
PREÇOS

ASSIGNATURAS
SEU ESTAUPIUIA

Por um aiino.................... .....

Por tres mezes.............. ............  áíUW

AvuIfloporfolh|i-...................
Aimuncios, por Imlia ■ .............. #0G0

A  correspondência ofBcial da capital de­
ve ser dirigida ao escriptorio do D iário db 
L ishoa, na imprensa nacional, aonde igual­
mente se deve remetter,/ranca dt porte, a 
correspondência das províncias, assim co­
mo 08 periódicos que trocarem com o D iauio 
oE L isboa.

Annunciam-se todas as publicações lit- 
terarias, do que se receberem dois exem­
plares.

Anno i860— Namero 129 Oiiiirla-feira 8 de junho

F O L H A  O F F I C I A L  D O  G O V E R N O  P O R T U G U E Z

PREÇOS

ASSIGNATURÁS
COH B8TAUP1ZJIA

Por um anno.............................  12#000
Por Beis mezes...........................  6 jí600
Por tres mezes...........................  3 (̂600

Communicadose correspondências, 
por lin h a ...............................  Í060

A  correspondência das províncias, assim 
a oflScial como a particular, ou seja para 
realisar assignnturas da folha, ou para a 
publicação de edítaes, annuncios ou com- 
municados, deve vir acomnanhada da im­
portância das assignatura^u do preço das 
publicações pedidas, sem o que não se lhe 
dará destino. Os annuncios serão dirigidos 
á loja da venda do D iário db L isboa, rua 
Augusta n."» 224 c 226.

Suas Magestades e Suas Altezas passam 
sem novidade em sua importante saude.

PARTE OFFICIAL
MIXISTEIUO DOS AEGOClOS DO REIKO

DIUECÇiO GERAL DE INSTRUCÇiO PUBLICA 

DESPACHOS

2> Repartição —1.‘  Secção
Altendendo ao merecimento e longos serviços do 

doutor Thoraás de Aquino de Carvalho, do meu 
conselho, par do reino, lento de prima jubilado da 
faculdade de mathcmatica, primeiro astronomo e di- 
rector interino do observatorio astronomico da uni­
versidade de Coimbra: hei por bera, em conformi­
dade do alvará de 4 de dezembro de 1799, fazer-lhe 
mercê de o nomear director do mesmo observatorio.

O ministro e secretario d’estado dos negocios do 
reino assim o tenha entendido e faça executar. Paço 
das Necessidades, em 30 de maio de 1 8 6 0 .= R E I. 
i=.Ântonio M aria de Fontes Pereira de Mello,

Doutor José Ernesto de Carvalho e Rego— ju­
bilado em lente de prima da faculdade de theolo- 
gia na universidade de Coimbra.

José Rodrigues de Sequeira, continuo do extin- 
cto conselho superior de instrucçEo publica— trans­
ferido para idêntico logar, nos geraes da univer­
sidade.

3 .*  R e p a r t i ç ã o  

INSTRUCÇIO PllIMARlA
PR0FB880BES VITALÍCIOS

Antonio de Sousa Ferreira Queiroz, nomeado para 
a cadeira de instrucçâo primaria de Leça de Balio, 
concelho de Bouças, districto do Porto.

Joaquim Augusto Faria do Carmo, para a da villa 
do Sardoal, districto de Santarém.

Manuel Lopes, para a da freguezia de Castello 
Mendo, concelho do Sabugal, districto da Guarda.

Bento Guedes de Oliveira Leite, para a de S. Fe- 
lix da Marinha, concelho de V illa  Nova de Gaia, 
districto do Porto.

PR0FES80BE8 TEMPORÁRIOS

José Caetano Bicho, para a cadeira do ensino pri­
mário de Fortros, concelho e districto de Portalegre.

João Lopes Ferro, para a cadeira de instrucção 
primaria (1.® grau) de Santa Valha, concelho de 
Valle Passos, àstricto de V illa  Real.

Manuel Francisco Pereira, para a cadeira de ins- 
trucção primaria (1.® grau) da villa de Arouca, dis­
tricto de Aveiro.

José de Faria Ribeiro, para a cadeira de ins- 
trucção primaria (1.® grau) de Fatima, concelho de 
Ourem, districto de Santarém.

Pndre João ilonono Poljcarpo de Abreu, para 
a cadeira de instrucção primaria (1.® grau) da A l­
deia de Salvada, concelho e districto de Beja.

João Furtudo da Silveira, para a cadeira de ins­
trucção primaria (1.® grau) de Abiul, concelho de 
Pombal, districto de Leiria.

Victorino Lourenço Pereira, para a cadeira de 
Peliná, concelho dc Alvaiazere, districto de Leiria.

APOSEKTAçIo

Aposentada Maria Candida Moreira, mestra de 
meninas da cidade de Lamego.

Pela direcção geral de instrucção publica no mi­
nistério do reino se hão de prover, precedendo con­
curso de sessenta dias, que principiará em 7 do cor­
rente mez, perante os governadores civis dos distri- 
ctos de Castello Branco e de Faro, as cadeiras de 
instrucção primaria (1.® grau) de Proença a Velha, 
no districto de Castello Branco; e da freguezia da 
Conceição, no de Faro; e perante osi^espectivoscom- 
niissarios dos estudos as cadeiras de igual discipli­
na e grau, dc Valle dc Salgueiro, no districto de Bra­
gança; freguezia de Antusede e Oliveirinha, no de 
Coimbra; freguezia de Benedicta e villa de Porto 
de Moz, no de Leiria; Bucellas e S. Mamede da 
Ventosa, no de Lisboa; sitio do Casal e Valle de F i­
gueira, no de Santarém; Coito de Sanfins, no de 
Vianna; Aguas Frias, S. Pedro de Serva eV illa r de 
Maçada, no de Villa Real; Carregai, Ervedosa, Lu- 
miares, S. João de Tarouca, Santa Maria de Âlco- 
fra e Soutello, no de Vizeu; cada uma com o orde­
nado annual de 90éí000 réis, pagos pelo thesouro 
publico, e 20(51000 réis pelas camaras municipaes 
respectivas; tendo, alem d’isso, as de Antusede e 
de sitio do Casal casa e mobilia, a primeira pelo 
conselheiro Antonio Luiz de Sousa Henriques Sec- 
co, e a ultima pela junta de parochia respectiva.

Os que pretenderem ser providos nas ditas ca­
deiras se habilitarão com certidão de idade de 21 
annos completos; attestados de bom comportamento 
moral, civil e religioso, passados pelo parocho, pela 
caraara municipal, e pelo administrador do conce­
lho ou concelhos, onde tiverem residido os últimos 
tres annos; certidões de folha corrida e de isenção 
do serviço militar, na conformidade da lei de 27 dc 
julho de 18Õ5; e documento por onde provem que 
não padecem moléstia contagiosa; tudo reconhecido 
e sellado. E  logo que finde o praso acima marcado 
lhes será assignado dia e hora para os exames na 
férma do regulamento respectivo, e do progi-arama 
já publicado.

Secretaria d’estado dos negocios do reino, cm 2 
de junho de 1860. =  0  conselheiro director geral, 
José M aria de Abreu,

M IXISTERIO  DOS NEGOCIOS DA FAZENDA
UlRCCÇAO OKRAI4 DAS ALPA^DKQAS *E CONTRIBITIO^pr  

INDIRKCTAS

Sendo necessário estabelecer o modo por que se 
deve fazer a restituição dos direitos, de que tr.ata 
a carta de lei de 23 de julho de 1850, pelo arroz 
descascado no paiz, com 0 fim de ser reexportado: 
hei por bem, tendo ouvido a commissão das pau­
tas, determinar que se observe 0 regulamento jun­
to, que faz parte deste decreto, e baixa assignado 
pelo ministro e secretario d’estado dos negocios da 
fazenda.

O mesmo ministro e secretario d’estado assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 23 de 
maio de 1860.=REI.=t/osé M aria  do Casal R i­
beiro. _________

Regulamento para execução da carta de lei de 23 de julho 
de 1850, a gue se refere 0 decreto d'esta data, 

e que d’elle faz parte
Artigo 1.® A  restituição dos direitos que se hou­

ver de fazer pelo arroz de producção estrangeira, 
ou das possessões portuguezas, importado debaixo 
de qualquer bandeira, todo em casca, ou mistura­
do, parte em casca, 0 parte sem ella, e que depois 
de descascado no paiz for depositado nas alfande- 
gas grande de Lisboa e do Porto, a fim de ser reex­
portado para portos estrangeiros, assim como para 
os nacionaes de que tratam a lei de 27 de maio de 
1843, e o decreto de 2 de maio de 1844, será rea- 
lisada pela fôrma seguinte:

§ 1.® Por cada peso de sessenta arraieis de ar­
roz descascado, que for depositado nas alfandegas, 
de que trata este artigo, o tiver sido importado to­
do em cAsca, se restituirão os direitos e impostos 
correspondentes a cem arrateis de arroz com casca.

§ 2.* Por cada peso de oitenta arrateis de arroz

descascado, que for igualmente depositado nas mes­
mas alfandegas, e tiver sido importado parte em 
casca, e parte descascado, serão restituídos os di­
reitos e impostos correspondentes a cem arrateis 
com casca.

Art. 2.® Na restituição dos referidos direitos não 
se comprehendem os 3 por cento, calculados sobre 
08 que se cobram nas alfandegas a titulo de emo­
lumentos.

Art. 3.® Para se gosar do beneficio da restitui­
ção dos direitos, a que allude 0 artigo 1.®, fará 0 
despachante, no acto do despacho, a declaração de 
que pretende fazer descascar o arroz assim impor­
tado, e que se obx*iga a apresenta-Io descascado nos 
armazéns da alfandega, no praso de quatro meaes.

§ unico. Nos bilhetes do despacho se declarará

alem da quantidade do arroz, se 0 mesmo é todo 
em casca, ou misturado com uma parte descasca­
do, e outra em casca.

Art. 4.® O modo pratico de se effectuarem as res­
tituições, de que trata 0 presente regulamento, será 
o mesmo que sc acha determinado para os tabacos, 
e para 0 assucar.

Art. 5.® Nas alfandegas grande de Lisboa e do 
Porto se fará a competente escripturação, em re­
sumo, dos despachos do arroz dc que se trata, nos 
termos, e com as declarações exigidas no artigo 3.*, 
mencionando-se 0 numero de arrateis de arroz com 
casca, ou de mistura, que se tiver despachado, as 
datas dos despachos, a importância dos direitos cor­
respondentes, assim como as quantidades do ”iS^- 
rao artigo que se depositarem nas referidas alfan­

degas já  descascado para reexportação, e a impor­
tância dos direitos que tiver sido restituída.

Art. 6.® Em todos os semestres darão aquellas 
casas fiseaes uma conta, pela direcção geral das al­
fandegas e contribuições indirectas, do resultado 
que oíferecer a mencionada escripturação, fazen­
do-se menção da qualidade e quantidade do arroz 
despachado, da importância dos direitos restituídos, 
assim como das annullações que se realisarem du­
rante esse período.

Art. 7.® O arroz que for depositado nas alfande­
gas acima referidas, nos termos d’este regulamento, 
com o fira de ser reexportado, fica considerado para 
todos 06 effcitos como os productos estrangeiros.

Paço, emi 23 de maio de 1860.=c7Ó5e M aria do 
Casal Ribeiro,

Receita cobrada na alfandega grande de Lisboa, no mez abaixo declarado, dos annos de 1859 e 1860, comparada com a receita do dito mez, orçada para 0 anno cconomico de 1859-1860

MEZ

Maio

rBOVENIENCIAS DA RECEITA

Direitos.

de importação.
[das possessões...................... .................................

[ de vários generos e mercadorias
(««♦•rono.n?ro )de sabâo e sabonetes.................
[estrangeira.........differencial....................................

tabaco ........................................

Receitas do diversas origens

Amortisaçâo de notas.

de exportação....................  ̂ ....... : ’
^   ̂ (4 por milhar por lei de 14 de agosto de 1858.

de reexportação..........................................................................................
addicíonaes nos emolumentos (7 por cento)...............................................
de porto............................. [tonelagem nacional.........................................

* jdita estrangeira.............................................
imposto por lei de 14 de agosto de 1858 (3 por cento)...............................
5 por cento addicíonaes..............................................................................
remanescente do cofre dos emolumentos.....................................................

Iproducto de....................... abandonadas.....................................................
{ditas demoradas.............................................

(condemnaçues.................... multas..............................................................
'  ( tomadias........................................................

I armazenagem..............................................................................................
, decima da companhia.................................................................................
-imposto por carta de lei de 25 de abril de 1857..........................................

I » 5 9 1 A 6 0 RECEITA ORÇADA PARA O ANNO 
ECOKOilICO DE 1859-1860 (“)

PARCIAL TOTAL PARCIAL TOTAL PARCIAL TOTAL

1:712^870 1:1425278 1:3875818
163:113^955 160:6775707 150:5885530

127ig770 925720 1:0885511
517^870 3025762 4325171

20:226^074 • 14:0365346 14:4385698
1:8045019 1:5665217 1:6925026
1:2585075 \ 201:8795451 1:7295069 189:6435551 5975633 \ 178:6945165

5625660 2205439 4715175
1:5595947 9855637 875934
1:2725650 9215240 1:0275731
3:0595700 2:0.525060 1:5125159
5:2305110 4:9945852 5:1465509
1:4335751 9225224 2235270
2:2815436 2:2125087 2:0185688

-5 - -5 - 1345052 1
9245083 -5 - 985393 I
315471 4:5985714 555020 3:6185576 485178 3:1905560

4665336 1175405 1635709 1
5245217 9395452 8635274 1
3715171 2945612 3645266 j

24:4005576 • 22:8735084 19:4465205

230:8785741 216:1355211 201:.3305930

Receita cobrada na alfandega do Porto, no mez abaixo declarado, dos annos de 1859 e 1860, comparada com a receita do dito mez, orçada para 0 anno economico de 1859-1860

MEZ

Maio

PROVENIÊNCIAS DA RECEITA

Direitos.

dc importação.

dc exportação.

Receitas de diversas origens

Ãmortisaçâo dc notas

das possessões..............................................................................

I
do vários generos e mercadorias....................
de sabão c sabonetes......................................

quinto differencial..........................................
cio vinho.......................................................................................

de vários artigos.. ®  ̂ V ........;  ■ v|4 por milhar por lei de 14 de agosto do I 808.
de reexportação.........................................................................................................................
addicíonaes nos emolumentos (7 por cento) ........................................................ ' .......... .........

de consumo do vinho......... ^t ’ ' ’ ' 1-i .....................................................................{em Villa Nova de Gaia................................................................
tonelagem nacional.......................................................................
dita estrangeira............................................................................
de cereacs ....................................................................................
especial de 500 réis em cada pipa de vinho.................................

especial do vinho de 2.» qualid^e para classificação da 1.*.......
para as obras da barra do Douro.................................................

por lei de 14 de agosto de 1858 (3 por cento).............................
da navegação do Douro . . .  .........................................................................................

5 por cento addicionaes..................................................................................................... [ ] [ \
remanescente do cofre dos emolumentos.............................................................................. ] ] [
producto de fazendas abandonadas....................................................................................... [ [
condemnações.................... jm u lt^ ...........................................................................................

imposto do pescado....................................................................................................................
armazenagem............................................................................................................................
5 por cento addicionaes............................................................................................................
imposto por carta de lei de 25 dc abril de 1857........................................................................

de porto.

cio imposto

1 H & 9 11^60

PARCIAL TOTAL PARCIAL TOTAL PARCIAL TOTAL

-5 - -5 - . 375055
119:5325290 119:0975805 103:1545714

2495910 1065560 81452.39
5225085 2905415 2935978

5:5645855 6:7325760 7:1295718
2:1975891 1:5835086 1:2855253

4675724 5535424 4365298
45205 1585300 1745240

3895685 4795640 5155348
2:6945685 2:9925855 2:9795496

2405225 ) 145:1235555 6525500 ) 141:6595440 1:2405011 125:4005236
3685700 4145900 4875992

1:6395900 7215300 5475722
2:2635360 1:0545200 2515344
2:4515905 6945225 7405679

I 65OOO 205000 -5 -
1:7035900 1:2635400 1:0775216
4:1265760 4:0655070 3:5845170

2O56OO 1055870 1125437
I 56OO 95200 105493

6675275 1 6635930 6675833 1
1:7955628 \ 1:8595851 r

1 1:5845076 N\
525890 1 -5 - 425592
595425 I 895305 325874
825163 2:4585781 -5 - } 2:5885976 1925031 2:4065762

2975990 1 5375980 i 4715902
1515800 1 715040 595692
185885

17:1525760
305800

16:9435180
235595

15:1135324

164:7355096 161:1915596 143:0105322

BECEITÃ ORÇADA PARA O AKNO 
ECONOMICO DE 1859-1860 (6)

Receita cobrada na alfandega municipal de Lisboa, no mez abaixo declarado, dos annos de 1859 e 1860, comparada com a receita do dito mez, orçada para o anno economico de 1859-1860

MEZ PROVENIÊNCIAS DA RECEITA
1S50 i « o o

PARCIAL TOTAL PARCIAL TOTAL

/ carnes, etc.......................................................................... 07.nQ7j»sica OO.OÍ2A VCiA *7
[cereaes ..........................................................................

£1 1 •wtJ 1
17.0Q/1 «707

Vlecumcs seceos.................................................................
X 1 1 A (

RííQ Jí 1A11 vinho .................................................... 16-764 =8 58R
Obô lUJl 

10.1 QR 90Af\
/de consumo..................... /. aguardente..................................................

XV* IVsjpOOV
2605636 72:1875251

r̂ A 9Qon
azeite.................................................. 0.ft07.SOfi1 O.QU/4 a1 ylQ 60:1285525
vinagre...............................................

l S9XVX
iR7«m7 1 KC Jf 11 cDireitos............. .................. ( I

1 \varios artigos.. . . enrabustiveis..........................
XV 4 IfãwX 1

1:9345665
IDbplioO.AO'? VÁ 4r̂

friictos................................. ........ ^,\J0Í 9j4x«)

( addicionaes nos emolumentos (8 por cento) , . . .
*x*x ws}«yoo 

01Q ,(7
fazendas abandonadas.....................  .......

i /
-5-Q1 a70A/producto d e ............................................... dn. venda de objee.tna innteia.. . .

Mniri . . . do aluguer de logares da dita alfandega............. 485000
10/1 A«or»

ó i f i  Í M  
A^ítCiíVX

idocima de emolumentos................................ IA/? VHKQ
Receitas de diversas oriceus .. .^siza de nronriedade......................................................................................... o.ani «nftp; 3:0805627 Xvb  ̂íOo

O.KKH V i ®TO 3:8005294

ícondemnações............................................. multas..................................
A* wx jp vw

85954
 ̂dil 1 ̂  

1 jroO/4
tomadías.................................................. 325365

55418

xb
90 «'lOA

\ armazennxrem........ ........... íú\}
V

6:3685057Amortisaçâo de notas............. -imposto por carta de lei de 25 de abril de 1857................................................... 7:.5055840

82:7735718 70:2965876

RECEITA ORÇADA PARA O AHNO 
ECONOMICO DE 1859-1860 («)

PARCIAL

25:450j;469 
12K349^229 
1:4241065 

13:322^708 
83441965 

2:178iê323 
174^281 

l:5694í063 
4:216^822 

1814;395

-â -
97;ê023

116M92
2:298^262

21iS822
73^119

TOTAL

61:401^320

2:606^810

5:694^922

69:703^052

Direcção geral da contabilidade, cm 4 de junho de 1800.— José Bernardo da Rosa.

4." ANNUXCIO

Por participação do sub-director da alfandega de 
Peniche, consta que no dia 28 de fevereiro ultimo 
varára na praia do sul d’aquclla villa a polaca hes- 
panhola Marianita, capitão D. Martinho Francisco 
Alvares, procedente de Malaga, carregada de v i­
nho, azeite, sabão e esparto, com destino para Villa 
Garcia, tendo-se salvado a tripulação. O que se faz 
publico, cm conformidade do n.® 1594 do codigo 
commercial, para conhecimento dos interessados.

Primeira repartição da direcção geral das alfan­
degas e contribuições indirectas, em 1 de junho dc 
1860.=A^wno José Gonçalves.

À.* AXXUNCIO

Por participação do director da alfandega do 
Funchal, consta que a barca ingleza, Isle o f  Skie, 
capitão John Richard Phelan, procedente de Li- 
vcrpool, com carga de carvão dc pedra, e alguns 
cascos de cerveja, destinada para Buenos Ayres, 
tendo aberto agua no dia 20 de fevereiro ultimo, 
na latitude de 3G® N ., e longitude 17® O., fora 
abandonada pelo referido capitão e tripulação, sal- 
vando-sc era um lanchão do mesmo navio, e che­
gando ao porto do Funchal no dia 23 do dito mez;

havendo o sobredito director da alfandega mandado 
arrematar os salvados, entregando o seu liquido 
producto ao respectivo cônsul britannico. O que se 
faz publico, cm conformidade do n.® 1594 do codigo 
commercial, para conhecimento dos interessados.

Primeira repartição da direcção geral das alfan­
degas e contribuições indirectas, em 1 de junho do 
1800.= N 2ino José Gonçalves.

à.* ANNUNCIO

Por participação do director interino do circulo 
das alfandegas do Algarve, consta ter o brigue bar­
ca norueguez Suedois conduzido para o porto de 
Faro a tripulação da galera franceza Louisiane, ca­
pitão J. de Beauséjour, que tendo saído de Bor- 
deaux carregada de carvão de pedra, vinho e aguar­
dente, com destino para Saigou, na China, fora a 
pique ao travez de Lisboa, no decimo quinto dia da 
sua viagem. O que sc faz publico, em conformidade 
do n.® 1:594 do codigo commercial, para conheci­
mento dos interessados.

Primeira repartição da direcção geral das alfan­
degas e contribuições indirectas, em 1 de junho de 
1800.=Nuno José Gonçalves.

A.® ANNIINCIO

Por participação do conselheiro director da al­
fandega grande de Lisboa, consta terem ali desem­
barcado no dia 19 de março ultimo, o capitão A . W . 
Lavander, sua mulher, e mais treze pessoas da tri­
pulação da galera americana Lady Stilfolkj proce­
dente de Liverpool, carregada de carvão e saí, com 
destino para Calcutá, os quaes haviam sido condu­
zidos a Cascaes pelo brigue inglez Sapho, que a en- 
contrára em perigo, a trezentas milhas ao mar, ha­
vendo 0 brigue Meersabouf igualmcnte tomado ou­
tros quinze individuos da dita galera. O que se faz 
publico, cm conformidade do n.® 1594 do codigo 
commercial, para conhecimento dos interessados.

Primeira repartição da direcção geral das alfan­
degas e contribuições indirectas, em 1 de junho de 
1860.=.VMno José Gonçalves.

4.» ANNCNCIO

Por participação do director interino do circulo 
das alfandegas do Algarve, consta que na noite de 16 
de março ultimo, na altura do cabo de Santa Maria, 
fora a pique o bergantim prussiano Quick, capitão 
C. R. Kraeft, procedente de Middlerburg, carrega­

do de cook c ferro; tendo-se salvado o dito capitão 
e mais tripulação, com algumas bagagens c peque­
nos ojjjectos, eni duas lanchas, que deram entrada 
no porto de Faro. O que se faz publico, cm confor­
midade do n.® 1:594 do codigo commercial, para 
conhecimento dos interessados.

Primeira repartição da direcção geral das alfan­
degas e contribuições indirectas, em 1  de junho do 
1860.=Vím o José Gonçalves.

4.® ANXUNCIO

Por participação do director da alfandega dc Se­
túbal, consta que, na noite de 24 de março ultimo, 
varára, no sitio do Penedo, ao norte do Cabo do Es­
pichei, a barca franceza Jean Jaeques Despaux, 
capitão S. Justin, procedente de Cette, com carga 
de vinho e aguardente, para Rotterdam, tendo-se 
salvado a tripulação, bem como o velame e parte 
da carga. O que se faz publico, em conformidade 
do n.® 1594 do codigo commercial, para conheci­
mento dos interessados.

Primeira repartição da direcção geral das alfan­
degas e contribuições indirectas, em 1 de junho de 
1860.== íVm7u) José Gonçalves.

Ayuntamiento de Madrid
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Por participação do director do circulo das al- 
fandegas maritimas do norte do reino, consta que 
no dia 6 de abril ultimo naufragara na jiraia da Agu- 
çadoura, no districto da alfandcga de V illa  do Con­
de, 0 patacho francez JJA lfn -d , capitai) Ganticr, 
procedente de Girgenti com destiiu; para Dleppe, 
carregado de enxofre; tendo-sc salvado toda a ti i- 
pulaçac. O que sc faz publico, ein ccmfi>nnidado do 
n.® 1:594 do codigo commereial, j)ara conlieeiment» 
dos interessados.

Priíneirâ repartiçUo da dirocçito geral das alfan- 
degas e contribuiçSes indirectas, em 1 dc junho do 
ISGO.— ATímo José GonQulves.

2.“ AXNUNCIO

Por participação do director da alfandega do Fun­
chal de 23 de inar<;o ultimo, consta ter encalhado, 
na ponta do Poio da ilha Deserta Grande, um na­

vio desarvorado e sem tripulação, que havia sido 
encontrado entre Porto Santo e a ilha da Madeira, 
tendo-stí salvado algwis fragmentos do dito navio 
(o nome e nacionalifladc do qual se ignoram), e uma

porção de taboado pertencente á carga do mesmo. 
O quo^se faz publico, em (ronfomiidade do n.* 1594 
do c^odigo commcrcial, para conhecimento dos inte­
ressados.

Primeira repartição da direcção geral das alfan- 
degas e contribuições iiidirectas, cin 1  do junho de 
18G0.= A ^ «jw Jusé Go7t^lo*íS,

Relação n.* 15 3 , com referencia ao districto dc Porto, dos tivaloc de renda vitalícia que se remettem pela terceira repartição da direcçâo geral 
da contabilidade do ministério do fazenda ao delegado do tiiesouro no dito districto, a fim de serem entregues ás interessadas, 

em conformidade das respectivas ínstrucções, por isso que têem de ser pagos pelo respectivo cofre central

NUMERO.8  DOS TITULOS REFEUENCI.V AO ASSÍ5NTAM1NTO GERAL QUE EXISTE NA REFERIDA DIRECÇÂO

DOS QU:: TKEil 

CON8IDKRA(;ÃO 

KSPBCIAL 
OH

DOS QDE NÃo 

TÊEM ESSA

Co n s id e r a ç ã o

TITULO 

DO LIVRO
8EU

NUMERO
VOMBS DAS AGRACIADAS

CLASSE IN A C IIV A  

A  QUE FICAM FEKTENCEJTDO

v m m c im i;n t o  l iq u id o  

A  Qu e  t ê e m

DIREITO

OIISEBVAÇUES

PAQAMKNTO MBKBAL

11:888 _ Pensoc.i 38 Maria da Gloria Macliado Torres (D . ) ................ Pens.'* de consideração 
Idem

2435000
2485000

205250
205250

Começa 0 abono no 1.® do corrente mez. 
Idem.11:889 — h Maria .Tulia Machado Toi're.s (D.).’ . t‘. .................

Terceira repartição da dirccção geral da contabilidade, em 30 dc maio de l^è^òO.^TzÂltxandre José da Silva e Almeida.

MINISTEIUO DAS OHHAS P I lUJE VS, rOMMEUCIO E L\D rS T llIA
DIKílCÇAO íiKK.VL DO COJIMKRCIO K  IKDUSiRIA 

Repartição do agidcultura

ALFANDEGA MUNICIPAL Di: LlSIiOA
Mappa do movimento dos cereaes, e seus preços, em maio de 1860, nos dias abaixo designados

\ nacionaes

I Entrada! ^(estrangeiros

c « ' j -  \ nacionaes ..
( estrangeiros

Existência..........................
(Entrada: ..................

Dia 28 'estrangeiros...............
Saída.. ..................’ (estrangeiros...............

Existência..........................................

(EntradaP^*’’^̂ ®.̂ ..................
Dia 29’ íestmngciros................

, nacionaes....................

Existência. ..
' estrangeiros

( E n t r a d a • • 
Dia 30 estrangeiros

Saída.. I estrangeiros 
Existência..........................

Preços .......

TRIGO CEVADA MILHO c e n t e io FARINHA

Muios Alq. Mniog A !q . MoioB A lq . Motos A lq . M oIob A lq .

- - - - 54 - - 5 42

12 28 1 54 42 I 23 24
138 30 — _ 52 _ _

16:817 51 527 32 1:336 n 458 26 349 2

_ 4 36 155 33 3
873 42 — — _ _ —

36 30 4 36 77 56 _ 4 24
111 — 5 — 1 — _

11:543 38 522 32 1:423 48 458 26 346 40

40 12 - - - - - - 3 -

28 4 10 5
247 53 — _ — _

17:387 53 522 56 1:527 47 466 12 348 49

40 12 10 24 108 59 7 46 5 12

18 6 18 I 21 14
301 34 — _ __

17K)63 2.5 517 56 1:509 47 466 12 343 37

600  a  780 360  a  410 4 2 0  a  480 - -

Consolidados.. . .

Belgas. . . .  

Bvazileiros
91

Repartição do commorcio e industria 
I.* Secçio

Nota dos preços correntes dos fundos públicos na praça de Londres, em 26 de maio de 1860
em dinheiro............................................ 95 a 95i/8
em conta.................................................  95 » 95*/4

Fundos da índ ia .................................................................  lOOi/̂  » lOtíy^— 106 — 106'')̂
FUNDOS ESTRANGEIROS

Austríacos....... de 5 por cento......................................... -  a
de 21/2 " •   ~ "
de IV j •“ "   “  •
de 1858, de lyg  por cento......................  90
dc 1852 ...................................................

(de õ por cento...................................... -

I
de 6 » »   -
de 3 » »   -

de 41/2 » » ....................................

Diiiamarquezes-.j^® 5 I ] I

Állemàes...........“ .....................................

Mexicanos.........  de 3 » » ....................................  21V4
(de 41/2 » »  ....................................  911/2
fde 3 « a   69
(de 3 a a .......................................  64

|do 4̂ /2 • “   “

Sardos............... de 5 »  a ....................................
de 3 » .  ....................................  47V.

PeruTÍanos 

E ui»S06. . . .

211/j_213/s-2H/4
92V2
70

481/4-483/4
37%
I6V2

Repartição de agricultura, cm 2 de junho do 18()0. =./foí7rt(?o de Moraes Soares.

Mappa do movimento do deposito de vinhos e aguardentes no mez de abril de 1860

differida.................................................  373/g a
Hespanhoes....... (passiva.................................................... »

certificados.............................................  -  «
interna, de 3 por cento............................  -  »

(de 6 por cento........................................  74y2 »
Turcos..............  de 4  «  a ........................................  -  »

|de 1858, de G por cento.........................  58  »
(de 1853, de 3  » « ..................................  441/2 «

Portuguezes . . . .  'de 1 8 5 6 -1 8 5 7 -1 8 5 9 ............................................  44 »
(differida.................................................  -  *>

Novo empro«timo hraziloiro— 41/2 e 1/2 des. par.
Está conforme. =Repartição do coiumercio e industria, em 4 de junho de 1860. =i/b3o Pci?/ía de 

Faria  Lacerda.

75_751/4

581/2—58
45i/2_44V2-44y8
441'2

TLMIO VINHO

PRIMEIRA QUALIDADE SEGUNDA QUALIDADE AGUAil DENTE TOTAL
PRIMEIRA QUALIDADE SEGUNDA QUALIDADE AGUARDENTE TOTAL

ENTRADA OU OU . SAÍDA OU OU
EXPORTÁVEL PARA FORA DA EUROPA 

• EXPORTÁVEL PARA FÓRA DA EUROPA

Pipas Alm. Can. Pipas Alm. Can. PÍp:',S Alm. Can. Pipas Alm . Can. Pipas Alm. Caii. Pipas Alm. Can. 1’ipas Alm. Can. Pipas Alm. Can.

Balanço do mez de março........... 70:712 12 10 337 2 7 1:492 17 1 72-542 11 6 Mn **n ra *• H<\ TT f> O.IftQ 15 7 0 5 3 2 -19 Í 20 io
Manifestado em abril.................. 2:213 18 3 - 190 11 2 2:404 8 5 Para ditos fúra da F iiropa......... 193

X\J

7 10 _ _ 193 7 10

Para ditos do reino 0 ilha..i . . . . . . 40 1 _ _ _ 6 10 6 46 11 6

Para coii- í̂umino........................... 2 19 2 _ — — 2 19 2

Balanço par;i 0 mez de maio....... 70:500 8 6 337 2 7 1:674 12 6 72:512 2 7

72:926 10 1 337 2, 7 1:683 7 3 74:946 19 11 72:926 10 1 337 2 7 1:683 7 3 74:946 19 11

NOTA DOS CONCELHOS EM QUE SE FALKICOU 
A AGUARDENTE

Alijei...........................................
Bragança....................................
Latncgo.......................................
Mogadouro..................................
Murça........................................
Pesejueiva...................................
Piuhel........................................ .
Porto..........................................
Rcgna........................................
Taboaço......................................
V illa Flor...................................
V illa R e a l.................................

POB MAR

Figueira....................................
Lisboa........................................
Barcellona.................................
Tarragoua...................................

'fotal

Pipas Alm. Can.

8 15 .
4 _ _

4 _

2 —

20 — —

17 — —

4 _ —

6 15 5
4 20 -

1 — —

18 —

- 5 -

31 20
61 1 10
5 20 —

- 18 11

190 11 2

Alfandega do Porto, 2 de maio de 1860. =  A. 
Joaquim de Oliveira Fa ria  Loho =  0  director in­
terino, Antonio José Faarte Nazartik.

Está CGnforme.=Rc|»arti(;ão do agricultura, em 
27 de maio de 1860.=AL de Moraes Soares.

DIRECÇxVO GJ311AL DO ÇOMMKKCIQ F- JKDUSTIU.\ 
Repartição do cornmeroio e. induf<tria 

2. * SeeçSo

Para conhecimento do publico_j e jirincipalmento 
da classe industrial, sc declara que n’esta data se 
remettem para 0 instituto industrial de Lisboa, na 
conformidade da disposição do artigo 25.” do uecroto 
do 31 de dezembro de 1852, o duj)lieado do dese­
nho edescripçâo do privilegio concedido a Rodrigo 
Soares Castello Branco para um processo de secea 
arfijicial defruçtas verdes e enarurja de cereaes, nào 
só para a necessária instruc.ç‘ão dos industriaes, mas 
também ])ara os efteitos Icgaes que. resultam do já 
citado decreto que regula a concessão dos privilé­
gios.

Repartição do commercio e industria, 4 de junho 
de 1860. = .7o3o Palha de Faria Lacerda.

Attendendo ao que me repre-entou Rodrigo Soa­
res Castello Branco, residente 11a Lagoa, districto 
administrativo de Faro, pedindo privilegio como 
inventor de um processo para secea arúíicial de fi uc- 
tas verdes e enxuga de cereaes pelo espaço de cinco
annos;

Visto o decreto de 31 de dezembro de 1852, e 
considerando que 0 requerimento satisfez todas as 
suas prescripçoes:

Hei por bem conceder ao dito Rodrigo Soares 
Castello Branco a patente de invenção para o fim 
acima indicado, pelo espaço de cinco annos, difrante 
os quaes os seus direitos de prupilcdade do dito in­
vento ficara sob guarda e defensa da lei, scmlo a 
patente concedida sem examç jirovio, c sem garan­
tia da realidade, prioridade, nem merecimento do 
objecto a que diz respeito, pelo qiie ficam salvos os 
direitos de terceiro, e 0 requerente sujeito ás obri­
gações e clausulas contidas no supracitado decreto, 
e ao prévio pagamento dos direitos que dever, pas­
sando-se-lhe diploma pelo ministério das obras pu­
blicas, commercio e industria.

O ministro e secretario d ‘estado das obras publi­
cas, corninercio e industria assini o tenha entendidí» 
e faça executar. Paço das Necessidades, oin 23 de 
maio de 1860. =  RE I. de Serpa Pimentcl.

Jt N TA  DO CREDrrO  P i líL lCO
Re;iurtição

Tendo requerido pela junta do credito jmblico 
Manuel Soares Pinto para se averbarem no seu 
nome tres inscripçõe» do uovo fundo de 3 por cento, 
do capital cada uma de K K W ’0 réis e dos n.”* 
21:616 a 21:618, como unico liordeiro dc seu fal-

lecido filho 0 padi”e José de S. Paulo, a quem as 
rae<ma'̂ i inscripções pertenciam; assim se anmincia, 
em virtude do disposto na carta de lei do 5 de 
agosto de 1854, com referencia á de 24 de agosto 
de 1848, a íim de que qualquer ])ess(*a, que se ju l­
gue com direito a oppor-sc ao dito averbamento, 
possa requerer pela referida junta no praso de ses­
senta dias, contados da publicação do presente an- 
nuncio no D la rio  da Lishoa, findo 0 qual será re­
solvida a pretenção como for de justiça.

Contadoria geral da junta do credito publico, 5 
de junho de 1860.=/^iacio Vergolino Pere ira  de
Sousa. ... ____________

AMORTiSAgÀO i 4 DE JUNHO DE 1860 
d ív id a  k x t e k h a

Aos 4 dias do mez d-:' junho de 1860, n’csta ci­
dade dc Lisboa, e çuea aonde a junta do (redito 
publico celebra as suas sessões, tendo previamente 
sido convidado 0 ill.“ ” c ex.’"” sr. ministro e secre­
tario d estado dos negocius da fazenda, dois directo- 
res do banco de Portugal, e diversas outras pessoas 
para maior solonmiclade d este acto, foram apresen­
tados {lelo pre.sidentc e membros da referida junta 
20:813 títulos de divida externa fundada, na im­
portância de 2.752:840 libras e 5 soldos, a saber: 
massos n.”® 1 a 3, couteudu 333 bouda du fundo 
do 6 por cento, na importância de 47:500 libras; 
massos n.”® 4 a 10 , contendo 4:547 do fundó de 5 
por conto, da iCgOncia, na importância dé 682:700 
libras; niassos n.”® 11 a 15, contendo 629 do fundo 
de 5 por cento, de 1837, na importância de libras

197:500; massos n.”® 16 a 38, contendo 14:682 do 
fundo de 3 por cento, de 1835, na importância de 
1.815:450 libras; e, fiimlmente, niasíos n.°® 39 a 
50, contendo 622 debentures das,emissões de 1837 
e 1840, na importância de 9:696 libras e 5 soldos:
e procedendo-8o ti conferencia dos supraditos titulos 
com o respectivo auto de cancoIlamento> quo tinha 
sido remettido pela agencia financial em Londres 
])ara serem amortisados, por se haverem ali rece­
bido para a conversão ordenada pelo decreto de 2 
de novembro de 1840, se verificou importarem nas 
mencionadas 2.752:846 libras e 5 soldos, corres­
pondentes a 12.012:420^000 réis, pelo cambio de 
55 dinheiros esterlinos por 1í$000 réis, os quaes ti­
tulos foram qtxoimados e reduzidos a cinza. Em fir­
meza do que, e para constar legalmente o referido, 
e servir á junta do credito publico de documento 
de despeza da sobredita importância, que havia da­
do entrada na caixa de deposito de papeis de cre­
dito, se lavrou este termo que vae assignado pelo 
presidente c membros da mesma junta, e pelas pes­
soas que estiveram presentes. E  eu Ignacio Vergo- 
lino Pereira de Sousa, contador geral, o subscrevi. 
=  Faustino da Gama, presidente — Francisco Izi- 
doro Vianna — Antonio Pedro da Silva Pedroso =  
A^iscoiide dc Porto Covo dc Baudeii'a;=Antonio Vc- 
nancio David=Roberto Inness=Bento Correia Ay- 
res de Campos— José Cordeiro Feio=:Joaqnim José 
Férnaildes, director do banco de Portugal =  João 
Ribeiro Franco, director do banco de Portugal =  
Antonio Theofilo de Araújo.

Resumo da amortisaçào em 4 de junho de 1860

1 a 3

4 a 10

11 a  15

16 a 38

39 a 50

333(

4:547 <

629<

14:682

622 '

CLASSK DOS TITULOS

18 Boiidó da .'(‘rie A, de £ 500, do fundo
de 6 por eeuto...............................  9:000 -  » -  »

70 Ditos Ja dita B, de £ 200................  14:000 -  . -  »
245 Ditos da dita C, de £ 100 ................  2 4 :5 0 0 -»- »

42G Ditos da dita A, de £ 500, do fundo
de 5 por cento, da rejxencia...........  213:000 -  » -  »

576 Ditos da dita B, de £ 200................  115:2(X) -  » - »
3:545 Ditos da dita C, de £ 1(X)................  354:500- » -  »

40 Ditos da dita A, de £ 1:000, do fundo
de 5 por cento, de 1837..................  40:000 -  » -  »

146 Ditos da dita B, de £ 500 ............. 73:000-» -  -
402 Ditos da dita C, de £ 200 ............  80:400 -  « -  »
41 Ditos da dita D, de £ 100 ................  4:100-  » -  »

1:672 Ditos da dita A, de £ 200, do fundo
de 3 por cento, de 1835..................  334:400 -  » -  »

3:601 Ditos da dita B, de 150................
9:409 Ditos da dita C, de 100................

5 4 0 :1 5 0 -.- . 
9406JOO -  » -  »

103 Debentures da emif'sao de dezembro
de 1B37......................................

135 Dito.s da dita de janeiro do 1838 ..
27 Ditos da dita de junho dc 1838 . . .
16 Ditos da dita de julho de 1838. . . .
52 Ditos da dita de dezembro de 1838 
57 Ditos da dita de janeiro de 1839 ..
27 Ditos da dita de junho de 1839 . . .  
39 Ditos da dita de julho de 1839.... 
35 Ditos da dita de dezembro de 1839 
42 Ditos da dita de janeiro de 1840 ..
34 Ditos da dita de junho de 1840 .. . 
55 Ditos da dita de julho de 1840....

1:808-10-» 
1:692 -1 5 -. 

395 —» — » 
124 -10 -»
620 — e — B
70i) — » — B 
432 -10 -» 
724-10-» 
6 9 0 - » - »  
652 -10 -» 
667 -10 -» 

1:183 -10 -»

QUANTIAS

LIB. 80LD. Ui:*.

47:500-..-.

682:700-..-»

197:500-»-»

1.815:450-»-»

9:696-5-»

2.752:846-5-»

55

IMPORTÂNCIA 
A QUK FICAM 

REDUZIDAS

REIS

2 0 7 :272^727

2 .979 :0 5 4 ^5 4 5

861:818^182

7.921:963(^637

42:3105909

12.bÍ2:4205000

Contadoria geral da junta do credito publico, em -4 de junho de 1860.= i^n «cío  VergoUno Pereira  
de Sousa.

curso de recrutamento d’este anno, n.” 425, em 
que pão recorrentes: 1.”, José, filho de Manuel Fer- 
nandes, do casal de íá. João; 2.°, Antonio, filho de 
Manuel Joaquim Jorge; 3.”, José Valentim dos 
(Santos, por seu filho João, do logar do Barril; 4.” , 
Joaquim Nunes, barbeiro, por sou tillio Antonio; 
5.”, Joaquim de Figueiredo, por seu filho Antonio 
de Figueiredo; 6.°, José Bernardo, por seu filho 
José, do logar do Barril; 7.”, Manuel Rodrigues, 
por seu sobi-inho João, filho de Anna Solteira; este 
da freguezia de Piodão, aquelles da de Villa Cova 
de Sub-Avô, e todos do concelho de Arganil, dis­
tricto de Coimbra:

ITei por bem denegar provimento n'este recurso, 
para que os recrutados fi(;[uem sujeitos ao serviço 
militar, ol.®, 2.”, 3.°, 4.” o7.®, por lhes não apro­
veitar a disposição do n.” 2.” do artigo 8.” da lei 
de 27 de julho de 1855; 0 5.®, por lhe não ser 
applicavel 0 disposto no n.® 4.” do artigo 8.® da 
mcama lei; e 0 6.°, em vista da regra primeira do 
aj’tigo 13.® da lei citada.

O ministro e secretario d’estado dos negocio» do 
reino assim o tenha entendido e faça executar. Paço 
das Necessidades, era 14 de maio del860. = R E I .  
— Ayitonio 3faria de Fontes Pereira de Mello.

Ei!t4.coiifuTUiC.=:4uÍJ2?iÍ2 c?#. Roboredo.
Peara constar, e para os fins designados no artigo 

40.® da lei de 27 de julho de 1865, se passou a 
presente, que conferi com 0 chefe da respcctiva re­
partição. Secretaria do conselho d’estado, em 23 de 
maio de 1860.=t/osé Gabriel Holheche, secretario 
geral.

Conferida.= 0  chefe da repartição do contencio­
so, João Antonio Ferreira  de Passos.

RECTIPICAÇOES

No D iá rio  de Lishoa n.® 122, de 29 de maio de 
1860, pag. 562, col. 2.*̂ , no decreto relativo ao 
recurso n.® 88, onde diz =  Antonio Gerardes—- 
deve ler-se=Antonio G eraldes=; e na data da 
certidão do mesmo decreto, onde d iz= :em  23 de 
maio =  deve ler-se =  em 12  de maio=^.

SEECAo  I íO c o n t e n c io s o  \T)M I\rSTR.\TITO 
DO CONSELHO DE ESTADO

José Gabriel Holheche, do conselho de Sua Mages- 
tade, moço fidalgo com exercicio na sua real casa, 
])ac*harel formado em direito pela universidade de 
Coimbra, e secretario geral do conselho d ’estado 
administrativo, etc.

Certifico que 0 ex.™° conselheiro João de Sousa

Pinto dc Magalhães, servindo dc presidente da sec- 
rão do contencioso administrativo do conselho d’es-0
tado, leu, em audiência publica de hoje, na confor­
midade do disposto no artigo 86.® do regulamento 
do tribunal, a copia do decreto de 14 do corrente 
mez de maio do teor seguinte:

Conformando-me com a consulta do conselho d’es- 
tado pela secção do contencioso adiministrativo, para 
que foi ouvido 0 ministério publico, ácerca do re-

SEPKEMO TU IIU  NAL DE JUSTIÇA
l*HOCESÍ.SO N.® ^:S42

URLATOU O EX.'” " COXSKLnEIRO M ELU ) E dARVALHO

Nos autos crimes da relação de Lisboa: recorteiite, Antonio 
Rodrigues Sampaio: recorridos, Frederico Godínho de Sam­
paio e Mello c outros; .se proferiu o accordào do teor se­
guinte

Aecordam em conferencia os do conselho do su­
premo tribunal de justiça, etc.:

Attendendo a que a lei deve ser pelos juizes in- 
terpi*etada segundo 0 espirito com que foi feita, sein 
que esteja subordinada a casos particulares, e a opi­
niões individuaes, pois que a sua applicação aos 
casos, como se expressam os estatutos da universi­
dade de Coimbra, de 1772, livro 2.® titulo 6.® ca- 
]>itulo 8 .® § 8.*, é 0 fim de todo 0 conhecimento de 
direito, sendo que é e.sta e não a simples sciencia 
das leis, o que constitue 0 jurisconsulto, devendo 
por isso conhecer, idem titulo 6 .® capitulo 6.® § 19.®, 
qual é 0 verdadeiro espirito e rasão em que 0 le­
gislador concebeu a lei, o fim e o motivo que 0 
moveram a estabeleee-la; e dependendo a solida iii- 
telligencia das leis, e o conhecimento de as appli- 
car aos factos com a devida exactidão c acerto, idem 
titulo 2.® capitulo 3.® § 11.®, das regras da critica e 
da heniieueutica jurídica;

Attendendo a que para se conhecer se um escri- 
pto publicado pela imprensa, em que ha diffama- 
ção ou injuria, sáe da esphera da ‘ma acção, e po­
der apieciar-se 0 que deve entender-se por delicto 
dc liberdade de imprensa, é preciso determinar-se, 
110 seu coiu])loxo, 0  espirito, sentido e alcance do 
todas as prescripções legaes que, no seu progressi­
vo desenvolvimento, garantem a livre manifestação 
de opinião, e oppõcni repressão ao seu abuso; por­
que, sendo ella um dos instrumentos da manifesta­

ção da actividade do espirito, deve ser um orgão 
sincero de consciência, sem quo devasse intenções 
nem actos da vida domestica, que não podem ser 
objectos de discussão;

Attendendo a que, tendo por iim a liberdade da 
communicação do pensamento .pela imprensa, es- 

I clarecer a opinião, combater prejuízos e erros, pro- 
: mover 0 progresso moral, intcllectual e physico do 
1 homem c da sociedade, procurar evitar 0 que póde 
prejudicar, pertnrb<ar, ou embaraçar a marcha re­
gular dat: cousas publicas, esclarecer as grandes 
questões nacionaes procurando acompanhar 0 desen­
volvimento progressivo do espirito humano, não pó­
de romper a solidariedade de consideração e dc res­
peito que todos devem entre si reciprocamente ob­
servar, nem oífender 0 principio moral que deve 
constantemente respeitar-se em toda a sua exten­
são, jiois que só nos limites da moralidade é que a 
liberdade é compatível com 0 systema social e leis 
que 0 regem, com a organisação do poder, com a 
boa direcçâo da sociedade, com a reputação das 
pessoas, com a honra das famílias, com a proteeção 
finalmente de todas as intelligencias;

Attendendo a que pelos artigos 4Ó7.® e 410.® do 
codigo penal não se fizeram ampliações, nem ira- 
poseram restricções, ao exercicio e publicação do 
pensamento pela imprensa, subtrahindo a diffama- 
ção e a injuria, como estranhas ao interesse e dis­
cussão do publico, e á redacção de qualquer jor 
nal, fazendo entrar taes crimes na classe d’aquelles 
que em geral estão sujeitos ao direito comnium, ado- 
ptando-se 110 seu capitulo 5.® do titulo 4.® as rasões 
produzidas nas discussões legislativas, e as prescri­
pções legaes consignadas nas fontes próximas e im- 
mediatas, de onde as transplantou, e que são 0 me­
lhor subsidio para a sua intelligencia, não se po­
dendo assim dizer que 0 salvo se, para certos c r i­
mes, houver processo especial, do artigo 5.® do de­
creto de 10.de dezembro de 1852 da mesma data 
e publicação que 0 codigo penal, e do artigo 1 .® da 
lei de 18 de agosto de 1853, tem referencia áquel- 
las disposições; porque tendo 0 legislador adoptado 
e transplantado aquelle direito, dado as mesmas 
definições, feito as mesmas distineções, estabeleci­
do as mesmas excepções, seguido os mesmos prin- 
cipios, empi egado as mesmas expressões, não sé lhe 
póde, sem desconceito, attribuir que, tendo a mes­
ma concepção, a mesma idéa, 0 mesmo pensamen­
to, se pozesse em contradicção comsigo proprio, ou 
quizesse dar uma idéa inexacta do objecto que as 
mesmas palavras significam c apresentam ao espi­
rito, invertendo e cortando todo 0 nexo e relacções 
entre a expresèão e a idéa, e entre esta e o pensa­
mento, causando d’este modo grande confusão e dif- 
ficuldade na sua verdadeira applicação, annullan- 
do as mais obvias e seguras regras da hermenêu­
tica jurídica, creando conjuntamente forças oppos- 
tas que se neutr.alisam, deixando em vigor dispo­
sições que se combatem, sujeitando a lei, que deve 
ser a expressão da consciência e da intelligencia, 
um ponto fixo para onde convirjam todas as von­
tades, e seguir 0 progresso da civilisação, ao arbí­
trio phantasioso.

Attendendo a que, cm geral, as leis da imprensa 
não devem ser consideradas como um direito és- 
pccial contrario ao direito commuin, mas antég 
um seu complemento, devendo reflectir os mesmos 
princípios, que são 0 seu fundamento, sem que en­
tre ura e outro se estabeleça um inconciliável anta­
gonismo de funestas consequências, pois que, no di­
reito, a harmonia é sua condição e-sscncial;

Attendendo a que sendo 0 juízo de policia cor- 
rojcional o oonipetentc para conhecer dos abusos da 
liberdade do imprensa, em Lisboa e Porto, segundo 
a expressa disposição do artigo 22.® da lei do 19 
de outubro de 1840, nos termos d’esta lei e das mais 
então em vigor, julgando-os com a intervenção do 
jury especial, únicos casos em que 0 juizo de poli­
cia coireceiun' '̂^ julgava, com intervenção do jui’y, 
inaB ju r y  especial; c tondo esto sido abolido pela 
lei de 21 dc julho do 1855, artigo 7.®, § 6.°, sem 
que deixasse de ser exclusivamente 0 juizo compe­
tente para os casos de injuria c diftãmação, qual­
quer que for 0 meio da sua publicidade; 0 não po­
dendo nesta qualidade funccionar com jury espe­
cial que não existe, nem com 0 jury commum que 
nestes crimes particulares não intervem, e não se-

. endo confundir a lei da competência com a do 
processo, por(]^ue uma marca 0 limita a esphera da 
jurisdic^ão, e a outra rstabclcco a serie do actos ne­
cessários á constituição dò fiicto, ao descobrimento 
do seu agente, á aceusação,-defeza 'c julgamento; é 
manifesto (^ue, fixada eumo está a competência para 
os casos de injuria, sem differença de meio de j)u- 
blicação, esem admis.são de provas, 0 salvo, se para  
certos crimes, como já  acima fica ponderado, não só 
não alterou a com})eteneia fixada ua lei e no codigo 
penal, como também não póde ter relação com fa­
ctos incriminados pelo mc-mio codigo penal como 
crimes communs, subtraindo-os ao conhecimento do 
jury, como estranhos á sua mi.ssão, ás condições dos 
governos representativos, em que 0 jury, nos ju lga­
mentos de certos crimes ({ue alfectain a sociedade, 
entra como ura dos seus elementos politicos, e não 
nos casos particulares em que a vindicta é uma pena 
instituida exclusivamente no interesse do offendido, 
e uma reparação do direito particular violado na 
pessoa do injuriado; e sendo este 0 direito estabele­
cido, é conformô 0 seu espirito què deve ser, em 
seu desenvolvimento e consequências, applicado de 
fórma que não resulte absurdo, sujeitando 0 aceu- 
sado pelo mesmo facto, em identidade de circums- 
tancias de publicidade, depois de tirada a difterença 
do meio a diversos processos e a diversas pessoas 
contra o axioma: Nequis oh idem crimen pihirihus 
legihus reus jteret-, porque então a garantia seria 
dada., não ao pensamento que j)óde empregar mui­
tos meios dc 0 communicar, mas sim unica e exclu- 
sivamente ao instrumento material dos typos em­
pregados ua sua manifestação, sendo que estas ac- 
ções do injuria, como Se expressa um doutíssimo 
jurisconsulto moderno, aífcctam mais 0 homem na­
tural do que 0 homem jurídico, e correspondem a uma 
necessidade moral, assim como as acções da pri­
meira classe respeitam ás necessidades da vida phy-
sica;

Attendendo a que, na concorrência de varias leis 
penaes feitas em diflei*entes epochas, não se poden­
do apj^icar conjuntamente diversas penas, mas só­
mente as ultimamente estabelecidas, sem que o con­
curso do acções seja applicavel n’estes casos, deve 
procurar-se 0 verdadeiro sentido da ultima lei pe­
nal, que substituiu a anterior, salvas as disposições 
do artigo 70.® e § unico do codtgo penal;

Attendendo a que, estando toda a elevação e gran­
deza do espirito humano no pensamento, não se deve 
por wvci .pseudo-liheralismo, sacrificar a imprensa, 
uma das melhores instituições, ás paixões e interes­
ses individuaes, tornando-a por seu descomedimen­
to desacreditada, indifferente e odiosa; a liberdade 
dc facto não é a actividade do espirito, a liberdade 
e.stá no reconhecimento do nosso direito, no direito 
dos outros, e não na licença de infamar ou injuriar, 
dando por is:;o a lei ao offendido um meio m.ais 
proinpto de reparação e desaggravo, não 0 sugeí- 
tando á necessidade de provas nem á prolixidade c 
dilações dc um processo ordinário:

JVrtanto, por estes e por outros fundamentos de 
direito já  por este supremo tribuna! expostos em 
casos idênticos, annullam o aceordão recorrido e 0 
despacho do juiz de policia correccional do 3.® dis­
tricto criminal desta cidade, e mandam que os au­
tos lhe sejam remettidos para proceder correccional- 
mente.

Ayuntamiento de Madrid



Lisboa, 1.® de junho de 1860. = M e l lo  e Car- 
va lh o =  Visconde de Forno8 =  Ferr3ío =  G ra d e=  
Aguiar (vencido). =  Fui presente, Sousa Azevedo.

Esti conforme. Secretaria do supremo tribunal 
de justiça, 5 de junho de 1 8 6 0 .= 0  secretario, Josê 
M aria Cardoso Castello Branco.

E D ITAL
O doutor Pedro José da Silva Leitão, administrador

do bairro de Alcantara de Lisboa por Sua Ma-
gestade El-Rei, a quem Deus guarde etc.

Faço saber que, em conformidade do que dispSe 
0 artigo 93.® do regulamento de 9 de novembro de 
1853, hão de estar patentes na casa da administra­
ção, sita na travessa da Esperança n.* 25, por es­
paço de vinte dias suecessivos a contar do dia 1 
até 20 do futuro mez de junho, desde as dez horas 
da manhã até ás tres da tarde, os mappas da re­
partição do contingente da contribuição predial, que 
foi designado a este bairro pelo corrente anno de 
1860, bem como as matrizes prediaes, para serem 
examinadas pelos contribuintes; que durante o jnes- 
mo praso serão recebidas todas as reclamaçScs, que 
forem apresentadas por escripto nos termos do ar­
tigo 97.® do dito regulamento, as quaes podem ser 
feitas pelos proprios collectados, ou por outras pes­
soas; que as reclamações podem versar sobre os ob- 
jectos designados no artigo 96.®; e que tendo os col­
lectados direito a uma annullação das verbas da 
contribuição, quer tenham de reduzir-se ou por ter 
havido erro de calculo na Bxação d'ellas^ ou por 
terem ficado os prédios no todo ou era parte devo­
lutos, quer haja de eliminar-se ou diminuir-se o res- 
pectivo rendimento collectavel, torna-se necessário, 
para tal annullação se eflfectuar nos termos dos ar­
tigos 105.® a 109.®, que a reclamação seja feita no 
referido praso de vinte dias. As reclamações, que 
forem apresentadas dentro do mencionado praso, 
hão de ser decididas pela junta dos repartidores 
nos dias seguintes, a saber:

As respectivas á freguezia de Santa Isabel no dia 
2 de julho.

As respectivas ás freguezias de S. Paulo e Santa 
Catharina no dia 2 de julho.

As respectivas á freguezia de Santos o Velho no 
dia 3 do mesmo mez.

E  as respectivas ás freguezias da Lapa e S. Pe­
dro em Alcantara inter-muros no dia 3 do mesmo 
mez.

No dia 10 de julho serão entregues aos interes­
sados as reclamações, que forem julgadas improce­
dentes, ou não attendidas, e nesse dia começará a 
correr o praso de cinco dias, que findará no dia 15 
de julho , dentro do tjual os reclamantes podem 
apresentar n’esta administração os recursos, que 
houverem de interpor para o conselho de districto, 
conforme o previsto no artigo 101.® do regula­
mento.

E  para constar se publica e affixa o presente. 
Lisboa, 29 de maio de 1860. =  0  administrador, 
Pedro José da Silva Leitão.

LYC E I NACIONAL DE LISBOA

O conselho do lyceu nacional de Lisboa manda 
annunciar que os requerimentos dos alumnos estra­
nhos ao lyceu, que pretendam n’elle ser examina­
dos no proximo mez do julho, se recebem desde já 
na caixa da secretaria do mesmo lyceu, provisoria­
mente estabelecida no edifício do largo do Poço No­
vo, com entrada pela rua dns Poyaes de S. Bento 
n.® 7; e que para regularidade deste serviço tem 
resolvido que, passado, o dia 16 do corrente mez, 
não seja attendido requerimento algum para o indi­
cado fim, reservando-se o conselho apreciar a jus­
tificação de alguma causa, com que posteriormente 
se pretenda mostrar a impossibilidade de ter reque­
rido por si ou por outrem no mencionado praso.

Os examinandos, ou quem os represente, deve­
rão n’um só requerimento declarar todos os exames 
que pretendem fazer na indicada epocha, ainda mes­
mo os que hajam de depender do exito de outros, 
a que tenham de ser previamente admittidos; e no 
dia immediato á entrada do requerimento compare­
cerão^ na dita secretaria, não só para se informarem 
do despacho que tiverem obtido, mas também para 
procederem aos mais actos preparatórios que a lei 
determina, entendendo-se terem desistido da preten- 
ção os que assim não tiverem praticado até o dia 
18 do corrente mez, passado o qual dia se tratará 
de organisar as pautas dos examinandos, nas quaes 
serão sóinente incluidos os que tiverem satisfeito a 
todas estas prescripções legaes.

Todos 08 requerimentos serão escríptos em papel 
coni 0 séllo da lei, e devem conter o nome, filiação, 
patria, idade, e actual residcncia do examinando.

Secretaria do lyceu nacional de Lisboa, 1 de ju ­
nho de 1860.=t/wíá M ana da Silveira Altnendro, 
secretario.

GOVERNO C IV IL  DE LISBOA

Em cumprimento de ordens emanadas do minis­
tério das obras publicas, commercio e industria, se 
faz publico por este governo civil, que tendo reque­
rido Joseph Griffits patente de introducção pelo es­
paço de cinco arinos para uma machina em ponto 
])equeno, do mesmo teor do da camara obscura, 
para servir em tirar retratos e vistas photographi- 
cas em ponto muito grande, se põe a concurso esta 
patente nos termos do artigo 23.® do decreto de 31 
de dezembro de 1852; convidando-se assim todas 
as pessoas a quem a mesma possa convir por me­
nor praso de tempo, para apresentarem as suas pro­
postas n’esta repartição dentro de trinta dias, con­
tados da data do D iá rio  de Lisboa em que este an- 
nuncio for pela primeira vez inserto.

CAM ARA M UNICIPAL DE LISBOA
A  camara municipal de Lisboa ha de dar de ar­

rendamento em hasta publica no dia 11 do corrente 
mez, pela uma hora da tarde, o logar n.® 51 no 
mercado do campo das Cebolas; a loja na rua dos 
Bacalhoeiros n.®* 89 e 90; os logares n.®* 11, 12 c 
13 no mercado do Azeite; o armazém na rua da 
Ribeira Velha, que portenceuá alfandega municipal, 
onde se despachava a fructa; e cinco logares no mer­
cado da Ribeira Nova n.®" 8, 21, 22, 25 e 40; o 
que tudo se acha com escríptos. As pessoas a quem 
convier algum dos citados arrendamentos deverão 
comparecer nos paços do concelho no referido dia 
e hora, a fim de se levar a effeito com as solemni- 
dades legaes e do estylo.

Camara, em 5 de junho de 1860. =  O escrivão 
da camara, Nuno de Sá Pamplona. *

H O SPITAL NACIONAL E RE AL DE S. JOSE
A  cojnmissã.o encarregada interinamente da ad­

ministração do mesmo estabelecimento manda fazer 
publico que sendo muito prejudicial aos enfermos 
que ali existem a permissão de receberem visitas de 
todas as pessoas que os procuram, nos dois dias para 
isso designados, domingos e quintas-feiras, porque, 
concorrendo um grande numero de individuos, não 
póde guardar-se o silencio que deve reinar nas en­
fermarias, aonde, ou mais ou menos, ha doentes cora 
padecimentos graves; nem manter-se a ordem e re­
gularidade que a outros respeitos também assim se 
perturbam; resolveu, para evitar os inconvenientes 
que resultam de similhante pratica, permittir a en­
trada aos visitantes pela fórma seguinte:

Nas enfermarias de S. José, Santa Barbara, e 
Santa Joanna, aos domingos;

Nas de S. Sebastião, S. Carlos, Santo Antonio, 
e hospital do Desterro, ás segundas-feiras;

Nas de S. Roque, Santa Catharina, e inválidos, 
ás terças;

Nas de S. Miguel, Santo Amaro, Santa Marga­
rida, e hospital de S. Lazaro, ás quartas;

Nas de Santo Onofre, e Santa Quiteria, ás quin­
tas;

Nas de S. Francisco, e N. Senhora do Carmo, 
ás sextas;

Nas de S. João Baptista, Santa Anna, e Santa 
Maria Magdalena no hospício de Rilhafolles, aos 
sabbados.

A  entrada e saída continua a ser ás horas do cos­
tume.

Contadoria do hospital de S. José, em 31 de maio 
de 1860. = U  official maior; Manuel Cesario de 
Araújo e Silva,

PR IM EIR A  DIVISÃO M IL IT A R

S. ex.* 0 sr. tenente general conde de Santa Ma­
ria, commandante da divisão, em consequência das 
ordens recebidas do ministério da guerra, manda 
annunciar por este meio que no dia 21 do corrente 
mez, pelas dez horas da manhã, estará em praça 
n’este quartel general, na rua de S. José, o forne­
cimento de rações de pão para a tropa estacionada 
no districto d’esta divisão militar, e das forragens 
para os cavallos e muares do regimento de artilhe- 
ria e cavallaria, desde o 1.® de julho até 30 de se­
tembro do corrente anno, com as condições prescri- 
ptas no artigo 44.® do regulamento da fazenda mi­
litar, de 18 de setembro de 1844, e na conformi­
dade da portaria de 25 de maio de 1859, publica­
da no D iá rio  do Governo de 27 do dito mez.

Quartel general da 1.* divisão militar, cm 5 de 
junho de 1860. =  Franmco da Cunha e Menezes, 
major addido.

ADM INISTRAÇÃO CENTR AL DO CORREIO 
DE LISRO V

Pela administração central do correio de Lisboa 
se faz publico que sairá, a 7 do corrente, paraLoan- 
da, 0 vapor A.frica.

A  correspondência será lançada na caixa geral 
até ao referido dia, e na da estação postal do l ’ er- 
reiro do Paço meia hora antes da que ali for annun- 
ciada para a mala ser levada a bordo.

Administração central do correio de Lisboa, 5 
de junho de 1860. =  O administrador, La iíz  José 
Botelho Seaira.

rilSTI! N lo  OFFICUL
C O R T E S

CAMARA DOS DIGNOS PARES
EXTRACTO DA SE88AO DE 26 DE MAIO

PRESIDENTE O EX.” “ SR. VISCONDE DE LABORIM 
VICE-PRESIDENTE

8.cvrt.r!o,: 0.  dip,o.

(Assistia O sr. presidente do conselho.)
Ás tres horas da tarde, reunido numero legal, 

declarou o sr. presidente aberta a sessão.
Leu-se a acta da precedente, que, na fórma do 

regi)nento, se julgou approvada, por não haver re­
clamação em contrario.

Não houve correspondência.
O sr. secretario Conde de Mello:—  devo declarar 

que 0 digno par o sr. visconde de Algés me en­
carregou de participar á camara que continua a es­
tar incommodado, e muito mais fortemente agora 
do que no principio da sua enfermidade; e por este 
motivo não poderá, por em quanto, assistir ás ses­
sões d’esta camara.

O sr. Visconde de Gouveia:— sr. presidente, eu 
ouvi as informações e vi o relatorio, bem elabora­
do, que a mesa apresentou, relativo á demora que 
tem havido na publicação das sessões; de que con­
cluí, em vista dos seus diversos considerandos, que 
o melhor seria publicarem-se as sessões n’um D ia - 
rio  (la Camara, para este mesmo fim creado, como 
acontece na camara dos srs. deputados, e indepen­
dentemente d’esta publicação, fazer-se unia outra 
no D iá rio  de Lisboa, a qual seja um extracto da 
sessão. Parece-me que a camara não póde conti­
nuar n’esta marcha irregular, que não deve servir 
de aresto para a publicação das sessões. Embora 
appareçam no D iá rio  de Lisboa as sessões, publi­
cadas com intervallo de tres dias, ou mesmo de 
dois, ha de acontecer o mesmo, porque no dia se­
guinte ao da sessão apparecem no3 jornaes os ex- 
tractos mais ou menos adulterados, e quem lê es­
ses extractos não lê de ordinário aquelles que vem 
no D iário ; de modo que o paiz fórma sempre uma 
idéa incompleta do que se passa n’esta camara. O 
reraedio para tudo isto é, a meu ver, o publica- 
rem-se os discursos que n’esta casa forem pronun­
ciados, no dia immediato áqiielle em que houve 
sessão.

Só assim elles poderão ser avaliados pelo publi­
co, pois no D iá rio  de certo pouca gente os lerá se 
não for assim; demais o D iá rio  reduzido a collec- 
ção é difficil de manipular; e mais difficil procurar 
as sessões, os prqjectos de lei, e os mais documen­
tos parlamentares, no meio dos variados assumptos 
de que se oceupa aquella folha.

Parece-me pois, sr. presidente, que nao devemos 
ter duvida alguma era seguir o systema usado na 
camara dos srs. deputados, isto é, de se publica­
rem as sessões no dia seguinte em extracto no D ia - 
rio  de Lisboa, e d’ahi a algum tempo na integra 
no D iá rio  das Cortes, creado para este effeito.

Vou, pois, mandar para a mesa uma proposta, 
que me parece está em harmonia com os desejos da 
camara.

(Ljeu.)
Parece-me que, por este modo, ficam remedia­

dos todos 08 inconvenientes que ha na publicação 
das sessões, e os oradores que quizerem ver bem 
exactos os seus discursos podem fazer os extractos 
dentro de uma hora depois de fechada a sessão.

Mando portanto esta proposta para a mesa, e 
peço desde já  a sua urgência.

Leu-se, e é do teor seguinte:
Artigo 1.® As sessões da camara dos pares se­

rão publicadas na sua integra em folhas separadas 
do D iário  de Lisboa pela mesma fórma estabele­
cida para o D iá rio  das Cortes na camara dos srs. 
deputados.

Art. 2.® Alem d’aquella publicação .será inserido 
no D iá rio  de Lisboa o extracto de cada sessão.

§ 1.® Este extracto será publicado no dia imme- 
diatamente seguinte a cada so^ão.

§ 2.® É  perniittido aos dignos pares apresenta­
rem por escripto os extractos dos seus discursos, 
até uma hora depois de fechada a sessão.

Em 26 de maio de 1 8 6 0 .= Fisconde de Gouveia.
O sr. Presidente:— v. ex.* pede a urgência da 

sua proposta, e eu não posso deixar de dizer que 
este negocio não póde ser tratado assim de repen­
te, porque depende da secretaria, dos tachygraphos 
d’esta casa e de muitas outras cousas....

O sr. Visconde de Gouveia— eu peço perdão a v. 
ex.*; quando eu fiz esta proposta, fallei com algumas 
pessoas da secretaria efoi em virtude desta conferen­
cia que a fiz. Esta matéria já  por muitas vezes aqui 
tem sido apresentada, e já  é, por este facto, e pelo 
relatorio a que me referi ha pouco, bem conhecida

por todos os dignos pares. E  por isso julgo que não 
haverá duvida alguma em se julgar urgente, e dis­
cutir-se quanto antes.

O sr. secretario Conde de Mello: —  se o digno 
par não tivesse difficuldade (o que me parece que 
vae de aceordo com os desejos de v. ex.*) em es­
perar que 0 seu requerimento ficasse para segunda 
leitura, seria muito melhor, para se poderem con­
sultar 08 tachygraphos d’esta casa, que ainda o não 
foram; só a secretaria foi ouvida, para se sabor o 
que entre ella se passa e a imprensa nacional. Pa­
rece-me pois que seria melhor demorar-se este ne­
gocio na mesa dois dias-, para a secretaria taehy- 
graphica ser consultada.

O sr. Visconde de Gouveia:— sr. presidente, eu 
não tenho duvida alguma em que seja consultado 
0 corpo tachygraphico, o que me parece é que elle 
deveria ser consultado, o mais breve possivel, visto 
que este negocio é tão urgente.

O sr. Presidente:— o digno par não póde deixar 
de ter benevolencia com o que acaba de ser pro­
posto pela mesa, visto que ella diz que necessita 
tempo para fazer esta consulta.

O sr. Visconde de Gouveia:— eu o que peço a v. 
ex.*̂  é que tome este negocio na devida considera­
ção; elle já  tem sido apresentado muitas vezes n’esta 
casa, eeu não cessarei de instar um só instante para 
que elle seja decidido. Espero que no primeiro dia 
de sessão se possa tratar já d’elle.

O sr. Marquez de N iza : — pois que está presente 
0 sr. presidente do conselho de ministros, dirige a 
s. ex.* uma pergunta, a que espera que, na falta 
do sr. ministro da justiça, tenha a bondade de sa­
tisfazer.

Quando elle, orador, propoz n’esta camara a abo­
lição das corridas de touros, foi o proprio sr. pre­
sidente do conselho que declarou, era nome do go­
verno, não haver antipathia contra este projecto, 
estando prompto a aplanar as difficuldades ácerca 
das indemnisações aos estabelecimentos pios. O re­
ferido projecto de lei, depois de approvado pelos 
dignos pares, passou á outra camara, e não houve 
mais noticias d’elle, e apenas indirectamente lhe 
constou a elle, orador, que está affecto á commis- 
são, e condemnado a morrer n’ella abafado. O ora­
dor deseja que não succeda assim; mas a morrer 
preferia que fosse com as honras da discussão. Se 
se tivesse já  approvado, haver-se-ia poupado mais 
uma victiraa, qual a que houve na quarta-feira an­
tecedente em que um homem foi atropellado no 
Campo Grande por uma carruagem, cujos cavallos 
vinham espantados pelos touros, ficando o desgra­
çado com a cabeça separada do tronco.

Pede po’s a s. ex.* que tenha a bondade de pro­
mover, pelos meios ao alcance do governo, o anda­
mento d’aquelle projecto.

O sr. Presidente do címselho (Aguiar): —  a que o 
governo se comprometten foi, a ver a maneira de 
preencher a falta de rendimento que a casa pia ex­
perimentasse em consequência de se converter aquel- 
íe projecto em lei. O governo porém entendeu, que 
a casa pia não tinha direito de exigir indemnisação 
alguma por esta diminuição dos seus rendimentos; 
entretanto como elle ó obrigado a sustentar os diffe- 
rentes estabelecimentos pios, se considerava obri­
gado, pelos meios que estão ao seu alcance, a siip- 
prir esta falta, e quando os não tenha, apresentar 
ás cortes um projecto a fim de o conseguir.

O projecto que diz respeito aos touros não teve 
a sua iniciativa no governo, mas o digno par sabe 
perfeitamente a opinião delle a este respeito (apoia­
dos). Portanto não ha duvida nenhuma em fazermos 
0 que podermos para dar andamento ao projecto. 
Eu não posso ter uma opinião ou voto fóra d’esta 
camara; entretanto farei quanto em mim couber 
para a discussão d’elle na outra casa do parlamento.

O sr. Marquez de N iza : — agradece a benevolen­
cia da resposta, e conta com a lealdade manifesta­
da por 8. ex.*

ORDEM DO DIA
DISCUSSÃO DO SEGUINTE PAEECHR ( n .* H ) .

As commissões feunidas de fazenda e obras pu­
blicas examinaram o projecto de lei n.® 19, vindo 
da camara dos senhores deputados, o qual tem por 
fim approvar, na parte que depende da saneção le­
gislativa, 0 contrato para a construcção do cami­
nho de ferro das Vendas Novas a Evora e Reja.

As commissões, convencidas da necessidade e 
grande conveniência do se prolongar o caminho de 
ferro do sul até aos indicados pontos, a fim de fa­
zer participar do» benefícios de uma viação facil 
e prompta os districtos da província do Alemtejo 
que abastecem a capital de cereaes, de gados e ou­
tros generos, e de alimentar talvez um importante 
commercio de exportação dos mesmos generos; e 
considerando também que os referidos districtos de 
Evora e de Beja offerecem para a construcção d’esta 
linha ferrea um valioso subsidio, que attenua algum 
tanto o encargo que o thesouro terá a siipportar; 
são de parecer que o referido projecto deve ser ap­
provado por esta camara para ser submettido á 
saneção real.

Sala das commissões, 18 de maio de 1 8 6 0 .=  
Visconde de Castro— Visconde de CastellZes {cova 
declaraçÕes)=Jbsá Feliciano da Silva Costa=Felix  
Pere ira  de Ma(jnlhães^=Francisco SiniTies Marrfio- 
chi (com declarações)=71^owids de Aquino de Car­
valho— Visconde de Aihoguia=^Joaquim L a rch e r^  
Colide de Arrochella.

^OJECTO DE LEI N.® 19
Artigo 1.® E approvado, na parte que depende 

de saneção legislativa, o contracto celebrado em 3 
de janeiro de 1860 entre o governo e John Suther- 
land Valentine, como representante de Charles 
Edward Mangles, John Chapman, Robert Russell 
Notnian e George Cernard Townsend, para a cons­
trucção do caminho de ferro das Vendas Novas a 
Evora e Beja, e o seu artigo addicional, o qual 
contrato e artigo addicional vão juntos á presente 
lei e d’ella fazem parte.

§ unico. O governo poderá substituir a subven­
ção de que trata o artigo 27.® do mencionado con­
trato por uma garantia de mínimo de juro que não 
deverá exceder a 7 por cento, sobre uma quantia 
calculada a rasão de 24:000í^000 réi 8 por kilonietro.

A lt. 2.® Se por qualquer dos meios estabeleci­
dos no artigo antecedente não podér eífectuar-se a 
censtrucção do caminho de ferro das Vendas Novas 
a Evora e Beja, é perraittido ao governo mandar 
proceder á construcção do referido caminho por 
conta do estado.

Art. 3.® É  0 governo auctorisado a fazer crear 
e emittir pela junta do credito publico os títulos 
de divida fundada interna ou externa que forem 
necessários para o pagamento dos encargos resul­
tantes do contrato approvado pelo artigo 1.®, ou 
para satisfazer ás despezas da construcção quando 
o caminho seja feito pelo modo indicado no arti­
go 2.® ,

§ 1.® A  proporção que forem emittidos os títulos 
0 governo dotará a junta do credito publico com as 
consignações correspondentes aos seus juros.

§ 2.® O governo realisará pelos meios mais con­
venientes as sommas que forem necessárias para a 
appllcação determinada n’este artigo, com tanto que 
0 encargo annual das operações não exceda a 
por cento sobre o juro real que corresponde aos tí­
tulos, segundo o preço que tiverem no mercado nas 
epochas em que as mesmas operações forem effe- 
ctuadas.

Art. 4.® O governo dará conta ás corfes, em cada 
sessão legislativa, do estado da construcção da li 
nha ferrea, do modo como o contrato tiver sido exe­

cutado c do uso que houver feito das auctorisaçÕes 
concedidas pela presente lei.

Art. 5.® Fica revogada a legislação em contrario. 
Palacio das cortes, em 9 de maio de 1 8 6 0 .=  

Bartholomen dos Martpres Dias e Sousa, presiden- 
tG =Joa qu m  Go7icalves Mamede, dejmtado secreta- 
r i o =  Luiz Alhano de Andrade Moraes, deputado 
secretario.
Tabella a que se refere o contrato para a construcção 

dos caminhos de ferro das Vendas Novas a Evora e 
Beja, approvado pela lei d’esta data.

COMIJOIO EXPRESSO 
Por legua de 5 kilometros:

Passageiros de 1.* classe........................... 180
Ditos de 2.* classe.....................................  120

COMBOIOS ORDINÁRIOS
Passageiros de 1.* classe............................. 120
Ditos de 2.*̂  classe.....................................  90
Ditos de 3.® cla.ssc.....................................  60

COMBOIOS DE CARGA 
Gado por cabeça:

Cavallos, machos e qualquer outra caval­
gadura maior ou menor, bois, vaceas e
touros.......................................................  120

Vitellas e porcos.........................................  60
Carneiros, ovelhas, cabras e cabritos . . . .  20

MERCADORIAS POR TONELADAS 
DE 1:000 KILOGRAMMAS

Cereaes, farinhas, legumes, sementes, fructas, 
hortaliças, ovos, bolos de oleo de linhaça, 
queijos, oleos, sebo e outras matérias gor­
das, mercúrio, platina, ferro forjado e fun­
dido (não fabricado), ferro em folhas e em 
arcos, prégos, bigornas, tornos, correntes, 
lages, tijolos, telhas, ásphalto, tabuado de
pinho, aduelas, arcos..................................... 120

Estrumes, adubos agrícolas de toda a especie, 
niateriaes em bruto para constriicções, car­
vão de pedra slak, escorias, pez e alcatrão,
cinzas e argilla .............................................  80

Cal, pedra de cal e de gesso, minérios, ferro
em bruto, carvão de pedra e ardósias........  90

Sal, areia, barro cozido................................... 75
Couros, manteiga em barricas ou barris, ferra­

gens, coke, carvão culme............................. 180
Ferment de cerveja ............................................160
Lupiilo, feno e palha, rama de pinheiro emato, 

ossos, chifres e unhas, tabaco não fabrica­
do, fazendas manufacturadas.........................200

Verguinhas de ferro, ferro em linguados e em 
barra, e todas as outras especies ainda não 
mencionadas, soda, salitre, vinho, aguar­
dentes e cerve ja ..............................................100

Assucar, café, drogas, madeiras de tinturaria 100 
Aço fabricado, carvão vegetal, casca de car­

valho .............................................................  135
Linho, algodão, lã e seda................................... 140
Linho, algodão, lã e seda manufacturados . . . 240
Tabaco fabricado................................................300
Peixe fresco transportado com a velocidade de

viajantes........................................................... 500
Madeira apparelhada, por cada 40 pés ciibicos 140
Cortiça, por cada 40 pés cúbicos.......................300
Caça, aves domesticas e outra creação em ca-

nastras de 8 pés cúbicos............................... 100
Cantaria, mármores ou outra, qualquer pedra

em laminas, por cada 14 pés cúbicos........  90
Louça, por canastra de 8 pés cúbicos............  75
Chapéus, sapatos, quinquilharias, por cada 40

pés cúbicos......................................................200
Caldeiras, cylindros, peças de mncliinismo, cu­

jo  peso não exceda a 8 toneladas, mas seja
superior a 4 ................................................... 500

Carruagens de quatro rodas, não pesando mais
de 1 tonelada............................................. 300

Carruagens em duas rodas, pesando 1 tonelada 240
Por cada de tonelada addicional.................300
Passageiros em carruagem particular pagarão 

como os de 2.® classe.
Prata, oiro, machinas, instrumentos, utensílios, 

mobília eobjectos analogos, bem como os vo­
lumes pequenos isolados, pagarão por ajuste 
particular; mas os preços ajustados deverão 
ser 08 mesmos para todo e qualquer expe­
didor.
N .B , Esta tabella estabelece os preços máximos 

e deve considerar-se como base, salva uma melhor 
classificação que se possa fazer.

Palacio das cortes, em 9 de maio de 1860.=.Car- 
tholomcn dos Martyres D ias e Sousa, presidente= 
Joaquim Gon<;alvcs Mamede, deputado, secretario 
— Luiz Alhano de Andrade Moraes, deputado, se­
cretario.

Não havendo quem pedisse a palavra foi appro­
vado na generalidade, especialidade, e a mesma re- 
dacção.

O sr. secretario Conde de Mello: —  os dignos pa­
res que devem apresentar a Sua Magestade as leis 
que toem sido approvndas por esta camara serão os 
seguintes:

O ex.*"® sr. vice-presidente, vice-secretario D. Pe­
dro Pimentel Brito do Rio, e os dignos pares João 
da Silva Carvalho, Joaquim Larcher, José Felieia- 
no da Silva Costa, José Maria Eugênio de Almei­
da, e Júlio Gomes da Silva Sanches.

O sr. Presidente do conselho de ministros 
—  eu devo declarar que Sua Magestade receberá a 
deputação para apresentar os diíferentes projectos 
que têem sido approvados por esta camara na se­
gunda-feira próxima.

O sr. Presidente: — não ha mais nada sobre a mesa 
para se discutir; portanto, teremos sessão na quarta- 
feira (30 do corrente), sendo a ordem do dia apre­
sentação de pareceres. Está fechada a sessão.—  
Eram  tres horas e tres quartos da tarde.

Relação dos dignos pares, que estiveram presentes 
na sessão do dia 26 de maio de 1860.

Os srs. visconde de Laborim; marquezes de Fi- 
calho, de Fronteira, de Niza; arcebispo de Evora; 
condes da Arrochella, de Azinhaga, do Bomfim, da 
Ijouzã, de Mello, de Paraty, da Ponte, da Ponte de 
Santa Maria; bispos de Coimbra, da Guarda; vis­
condes de Athoguia, de Balsemão, de Benagazil, de 
Cam})anhã, de Castellões, de Castro, de Fornos de 
Algodres, de Gouveia, da Luz; barões de Arruda, 
de Porto de Moz; Pereira de Magalhães, Silva Car­
valho, Aguiar, Larcher, Silva Costa, Brito do Rio, 
Aquino de Carvalho.

EXTRACTO DA SESSSo DE 30 DE MAIO
PRESIDÊNCIA DO E X .»” SR. VISCONDE DE LABORlM, 

VICE-RRB8IDENTE

Secretários: os dií^noa

Depois das duas horas e meia da tarde, tendo-se 
verificado a presença de 26 dignos pares, declarou 
0 ex .“ ® sr. presidente aberta a sessão.

Lida a acta da sessão antecedente, não houve 
contra ella reclamação.

O sr. Presidente: — a deputação d’esta camara, 
encarregada de apresentar a Sua Magestade os au- 
thographos dos últimos projectos de lei que se ap- 
provaraiD, cumpriu o seu dever, e foi recebida por 
Sua Magestade El-Rei com &special agrado.

Vae ler-se a correspondência.
Um officio do ministério do reino, enviando o de­

creto authographo, pelo qual Sua Magestade El-Rci 
houve por bem prorogar as cortes geraes da nação 
portugueza até ao dia 30 do proximo mez de ju ­
nho.— Para o archivo.

---- Do ministério das obras publicas, remettendo
um authographo do decreto das cortes geraes sob 
n.® 5.— Para o archivo.
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---- Do ministério da marinha, communicando

haver soffrido algumas alterações o orçamento d’a- 
quellc ministério para o anno econoinico do 1860 a 
1861, que se achava junto ao orçamento geral do 
estado, enviando Be.ssenía adjuntos exemplares do 
novo orçamento que deve sub.‘<tituir aquelle, a fim 
de serem distribuido.s pelos dignos pares.— Manda­
ram-se distribuir.

■----Da ]>residencia da camara dos srs. deputa­
dos, enviando unia proposição auctorisando a ca­
mara municijial de Xanto Thyrso a contrahir um 
empréstimo com appiicação a varias obras do inte­
resso publico.— Á  coinmissão de administração jm- 
blica.

O sj. Marquez de Vallnda: —  tencionava fazer 
uma jicrgunta ao sr. ministro do reino, se tivesse 
a fortuna de o ver no seu logar, mas como não se 
acha presente, nem nenhum dos seus collegas para 
ter a bondade de o prevenir, pa.ssará a outro as­
sumpto.

(Entrou 0 sr. presidente do conselho).
Disse que ia mandar para a mesa uin requeri­

mento, e uma nota de interpellação ao sr. ministro 
da justiça, esperando que a camara os approve at- 
tenta a gravidade do assumpto que vae envolvido 
tanto no rcqueriíiient •, eumo na nota. E  pediu a 
urgência.

«Desejo intcrpellar o sr. ministro da justiça re- 
hitivamcnte á marcha que se ha seguido na repres­
são do trafico da moeda falsa, c quaes os resulta­
dos práticos que se tenham colhido da ultima lei 
sobre moeda falsa, e se por ventura s. ex.* julga 
Biiffieiente aquella lei para a completa rêpressão 
d’este crime, ou se tenciona jiropor ao parlamento 
novas medidas sobre este objecto.

«Camara dos pares do reino, em 30 de maio de 
1860.=O  par do reino, Marquez de VaUada.s

«Requeiro que sejam enviados a esta camara, os 
documentos que tem relação com moeda falsa, que 
se acham no masso n.® 16, enviados ha tempos por 
0 governo á camara dos senhores deputados.

«Camara dos pares do reino, 30 de maio de 1860. 
= 0  par do reino, Marquez de Vallada.t

Declarado urgente o requerimento.
O sr. Presidente:— vou consultar a camara sobre 

se quer que esta nota de interpellação seja enviada 
ao seu competente flostino.

(I.eu-se a .primeira.)
A  camara conveiu.
O sr. Presidente:— passa-se ao requerimento.
(Leu-se.J
A  camara approvou.
O sr. Presidente do conselho (Aguiar): —  está ado- 

ptada, mas não se segue que esteja também appro­
vada.

O sr. Presidente:— permitta-me v. ex.* que lhe 
diga que é pratica, quando se trata de notas de in­
terpellação, dar-lhes logo seguimento se a camara 
approva que se dirijam; os requerimentos expedem- 
se se a camara os admitte; que foi o que a camara 
fez nestas duas votações.

Osr. Presidente do conselho de ministros (Aguiar): 
—  0 que eu desejava dizer sobre este objecto, era 
que, quando entrei na administração já  estes docu­
mentes haviam sido enviados á camara dos srs. 
deputados, c que se eu então fizesse parte do mi­
nistério, 0 meu voto seria naturalmente (em quanto 
aos que contém investigações, a que se procedeu 
administrativamente sobre factos criminosos, para fa­
cilitar a instauração dos competentes processos pe­
rante os tribunaes judiciaes) que podia haver incon­
veniência em se lhes dar aquelle destino (apoiados).

Um requerimento igual ao do sr. marquez de 
Vallada foi feito na outra casa do jiarlainento, e 
n'clla foram já  apresentados não só os documentos, 
a que se refere o requerimento do digno par, mas, 
segundo eu creio, todos os que havia na secretaria 
da justiça relativos ao objecto da moeda falsa. O 
meu colloga submettendo-oa á camara cedeu ao im­
pulso d’uni sentimento nobre, o de desaggravar a 
sua honra iniquamente offendida por alguns jor­
naes; n’esses documentos estão as provas da injus­
tiça da aggrcssão; elles mostram como se tem em­
penhado na investigação e descobrimento dos factos 
criminosos, e na perseguição dos culpados, fazendo 
instaurar os competentes processos.

Foi debaixo d’este ponto de vista que os docu­
mentos foram apresentados á camara dos srs. depu­
tados.

Sobre os factos que dizem respeito ás averigua­
ções administr.ativas, que constam dos documentos, 
ha processos pendentes, e é pelos tribunaes judiciaes 
competentes que esses factos, e a culpabilidade dos 
que se indicarem como implicados n’elles, podem 
Bcr apreciados.

Sr. presidente, a camara resolvendo que se pe­
çam os documentos, não teve, nem podia ter em 
consideração a inconveniência que, dadas certas 
circiimstancias, poderá haver em que lhe sejam 
apresentados.

A  approvação do requerimento do sr. marquez de 
Vallada não obsta a que o governo pondere á ca­
mara a inconveniência, havendo-a, de serem envia­
dos os documentos.

As resoluções Testa naturesa são sempre subor­
dinadas a essa condição.

Eu ouvi já  que não podia haver inconveniente 
na apre.sentação, nem mesmo na publicação dos 
documentos submettidos á camara clectiva; não o 
entendeu ella assim; cmnmetteii o exame d’elle8 a 
uma conmiissão, mas resolveu que não se publicas­
sem, porque viu os inconvenientes da sua publica­
ção. Aqui é verdade que se não pede a sua publi­
cação, mas pede-se que sejam presentes á camara. 
Eu não li esses documentos; não sei o que contêem, 
alem de uin inquérito administrativo, que ouvi ler; 
e já se vo que não posso ter agora uma opinião se­
gura sobre o objecto em questão.

O sr. mar(|uez de Vallada aceitará estas expli­
cações. O governo enviará á camara os documentos 
que 8. ex.'‘  pede, ou ponderará a inconveniência que 
possa haver.

Uma difficuldade vejo eu já . Os documentos que 
a camara resolveu que se pedissem ao governo, 
acham-se na camara dos srs. deputados submettidos 
ao exame de uma comniissiio que tem de dar sobre 
elles o seu parecer.

O sr. Marquez de Vallada: — prestou toda a at- 
tenção devida ás jialavras que o sr. presidente do 
conselho acabava de dizer, e notou por isso que s. 
ex.* discorda da opinião do seu collega da justiça, 
em quanto mandou á camara dos srs. deputados, 
uma grande jiorção de documentos, por onde se po­
dia conhecer a falsidade das acciísações que lhe fa­
zia uma certa imf)rcnsa periódica. Entre tanto sem 
dar a essa desinteiligencia dos membros do gabinete 
uma grande importaneia, ao menos por agora, pas­
saria a dizer que assim coino aquelles documentos 
poderam ir á camara dos srs. deputados, também 
podem vir a esta; assim como lá se examinaram e 
discutiram em sessão secreta, póde também aqui fa­
zer-se 0 mesmo; noni vê rasão que justifique um 
procedimento para coin esta camara differente d’a- 
quelle que houve para a outra.

Pareceram lhe pouco fundadas as reflexões do sr. 
presidente do conselho sobre a urgência por elle, 
orador, pedida, e que a camara reconheceu, pois ó 
de toda a evidencia que ella não quer dizer que se 
mandem já, já , os documentos, mas em tempo com­
petente, quando nao forem mais necessários á ca-
m.ara dos srs. dejmtados para o fim para que lá fo­
ram. E de toda a conveniência que venham esses 
papeis a esta camara, entre outras muitas rasões 
porque^ teudo sido ultimamente aggredido com a
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maior violência o sr. visconde de Gouveia, que tem 
tomado uma parte muito activa na repressão d’este 
crime de moeda falsa, é de justiça que os collegas 
de 8. ex.® reconheçam pelo exame dos documentos 
o infundado c calumuioso de taes aceusações.

O sr. Presidente do conselho (Agu iar):— nuo me 
parece que, do que eu disse, se possa deduzir que 
eu estou em coutradiceSo com o sr. ministro da ius- 
tiça.

O meu collega, disse eu, ferido na sua honra, por 
alguns jornaes, julgou que devia apresentar perante 
a camara documentos, que ein grande parto mostra­
vam como elle tinha sido solicito na perseguição dos 
crimes de moeda falsa; dirigiu-se á camara, que se 
0 julgasse criminoso, podia accusa-lo; porém essa 
consideração que o moveu, cessou depois que o tri­
bunal competente achou nas arguiçiScs que se lhe 
fizeram uma injustiça, e na publicação delias um 
abuso penivel.

Eu disse que naturahnente, lyrooavdmmU^ acha­
ria inconveniência na apresentação dos documentos, 
c talvez o meu collega a achara, se uma considera­
ção ligada com a sua honra, o não tivera determi­
nado a dar aquelle passo: mas eu não disse que ju l­
gava inconveniente a apresentação dos documentos, 
nem o podia dizer tendo declarado que os não ti­
nha lido, que não sabia a natureza de todos elles, 
nem conhecia a sua importância. Aonde estã aqui 
a contradicçãoV

Era conclusão, virão os documentos quando não 
haja inconveniente, nem pôde noutro sentido enten­
der-se a approvação do requerimento do sr. mar- 
quez do Vallada.

O sr. Marqmz de Vallada:— estil entendido que 
a approvação do seu requerimento é mediante a con­
dição subentendida de que não haja inconveniente; 
mas elle, orador, não attinge a que possa haver in­
conveniente em mandar a osta camara, o que não o 
teve para se mandar á outra.

Entende que é indispensável que a camara dos 
pares conheça até onde vae a pedra, já  que ella foi 
lançada. O procedimento contrario seria uma falta 
de consideração para com esta casa do parlamento, 
que não é possível, nem a reputa provável. Se ha 
criminosos, castiguera-se, mas não se consinta que 
fiquem de pé accusaçSes immcrecidas.

Quanto ás explicações do sr. presidente do con­
selho, tendentes a excluir a dissidência de opinião 
em que está cora o seu collega, observou que a ex­
pressão naturalmente de que s. ex.* se serviu não 
se concilia muito com ellas. Aquelle adverbio mos­
tra que tinha, e tem ainda rasões que não se coa­
dunam com as que levaram o sr. ministro da jus­
tiça a dar o passo que deu; e ó mesmo nessas ra- 
BÕes contrarias que existe a dissidência contra que 
debalde reclama.

O sr. Visconde de Gouveia:— parece-nie que a ul­
tima parte da interpellação do sr. marquez de Val­
lada, tem por fim saber se o sr. ministro da justiça 
tenciona apresentar ao parlamento raais algumas me­
didas sobre a moeda falsa. Quando se tratar d’este 
objecto, usarei tarabem da palavra, porque tenciono 
fazer algumas considerações, tendentes á repressão 
do trafico da moeda falsa.

O sr. Presidente:— o digno par poderá fazc-lo em 
oceasiâo competente.

O sr. Conde do Bomjim:— Como já  estava inscri- 
pto para apresentar um projecto de lei sobro a or- 
ganisação e ampliação do quadro dos officiaes da 
nossa armada; vou hoje apresentado, fazendo pri- 
meiraraente leitura do relatorio que o precede, e 
depois, do mesmo projecto fleu).

Agora, como o objecto é importante, pedirei a 
V .  ex.^ que tenha a bondade de propor á camara, 
se permitte quo o relatorio e projecto sejam impres­
sos no D iá rio  de Lishoa.

O sr. Presidente:— antes de propor o que pede o 
digno par, proporei á camara se dispensa a segun­
da leitura, que na raesa se deve fazer do projecto 
apresentado pelo mesmo digno par.

Foi dispensada.
O sr. Presidente:— agora proporei, se antes de 

se dar o devido andamento ao projecto, ba de ser 
impresso no D iá rio  de Lishoa, conjuntamente com 
0 relatorio.

Assim se decidiu.
O sr. Visconde de Gouveia:— v. ex.* na sessão 

passada disse, por parte da inesa, que havia de ou­
vir 0 corpo tachygraphico relativamente á minha 
proposta sobre a publicação das sessões d’esta ca­
mara, desejaria portanto ser informado do que haja 
a este respeito, uraa vez quo v. ex.* já  se ache ha­
bilitado para responder-me. Tenciono depois fazer 
as considerações que me parecerem convenientes 
ácerca d’este objecto que julgo muito importante.

O sr. Presidente:— o primeiro tachygrapho d’esta 
camara, consultando os seus collegas, apresentou a 
final á mesa um relatorio ou informação, que o sr. 
secretario conde Mello vae ler.

O sr. secretario Conde de Mello:— leu a informa­
ção.

Alem d’esta informação do primeiro tachygrapho, 
ha uraa outra da secretaria, que me parece concilia 
até certo ponto as idéas do digno par.

Vozes:— não ha numero na sala.
O sr. Visconde de Gouveia:— como não ha nu­

mero na sala, peço a v. ex.*  ̂que de para ordem do 
dia da seguinte sessão, a minha proposta sobre a 
publicação das sessões.

O sr. Presidente:— a próxima sessão terá logar 
segunda-feira, 4 de junho, sendo a ordem do dia 
a apresentação de pareceres de commissões. Está 
fechada sessão.— Eram  quatro horas.

tou á sessão do dia 2 do corrente, por incommodo 
de saude.— Inteirada.

G.'‘ l )o  sr. Afíbnso Jlotelho, de que o sr. depu­
tado Aristides Ribeiro de Abranches Castcllo Rrau- 
co, obrigado por motivos urgentes a faltar a esta
sessão, e ainda a outras, o encarregou dc assim o
coinmuniear á camara, declarando que, logo que
terminem os motivos justificados porque actual- 
mente nao j)óde comparecer, se apresentará, como 
lhe cumpre, para continuar no exercício dos seus 
deveres.— Inteirada.

COKKKSrONDKNCIA
!.•  Um oíficio do ministério da guerra, devolven­

do dois requerimentos dc particulares, com informa­
ções pedidas pela commissão de guerra.— Á  com- 
missão de guerra.

2. ® Do ministério das obras publicas, remettendo 
sete documentos relativos ao oflerccimcnto feito pe­
las juntas geraes dos districtos de Evora eBcja para 
0 caminho de ferro das Vendas Novas, pedidos pelo 
sr. Xavier da Silva.— Para a secretaria.

3. ® Uma representação da camara municijial dc 
Penatíel, pedindo algumas alterações na lei dc 22 
de junho de 1840.— Á  commissão dc foraes.

4. ® Da camara municipal da Figueira da Foz, 
pedindo que a estrada projectadad’estavilla a Coim­
bra passando por Maiorca, Monte-mér, e pelas povoa­
ções do norte dos campos do Mondego, seja com- 
prehendida no contrato Langlois, que estó na ordem 
do dia.— Fica reservada para quando se tratar do 
contrato Langlois.

5. ® Da camara municipal de Villa Nova dc Fa- 
malicão, pedindo ura ramal de estrada que Hgue 
as do Porto, Braga, Guimarães e Vianna, com a da 
V illa  da Povoa dc Varzim.— Ao governo.

0. ® De alguns habitantes de Torres Novas, con­
tra as medidas financeiras apresentadas pelo go­
verno.— Á  commissão dc fazenda.

Dá-se expediente pela mesa aos seguintes reque­
rimentos:

1. ® Requeiro que sejam remettidos com urgência 
a esta camara, pelos respectivos ministérios, os se­
guintes esclarecimentos:

Tabella dos emolumentos que actuahnente se pa­
gam nas secretarias d’estado, copia da lei ou decreto 
em virtude do qual elles são cobrados, o dos quo 
ordenaram as recentes alterações da antiga tabella, 
e relação das gratificações concedidas aos empre­
gados.

Tabella dos emolumentos, gratificações e ordena­
dos dos empregados das seguintes repartições:

Tribunal de coutas;
Alfandega grande de Lisboa;
Alfaudega munici])al;
Governo civil de Lisboa;
Torre do Tombo.
Copias das leis ou decretes que ordenam estes 

emolumentos, e dos que os alteraram.-—TlaZcíunio
2. ® Requeiro, se inste com o governo que, pelo 

ministério da marinha c ultramar, satisfaça aos pe­
didos de esclarecimentos que desde dezembro dc 1858 
pedi ao governo, bem como quo o mesmo governo 
informo esta camara dos motivos porque tacs pedi-

Mauda também um requerimento dos adminis- 
ti adores do semiuark) dos meninos desamparados, 
crecto no Porto, os quaes reclamam uma medida 
sobre o papel-moeda.

E  desnecessário acrescentar nada mais áquillo 
que SC tcin dito, para demonstrar a justiça com que 
todos aqucllcs que estão interessados n’e3te nego­
cio, pedem ás camaras que haja de se tomar uma 
providencia sobre um assumpto tão importante. 
P̂ sta, como outras dividas merecem sem duvida a 
maior atlençâo dos poderes públicos.

O s i. Cancella: —  manda para a mesa uma re- 
pre.scntação da camara municipal do concelho de 
Anadia, pedindo a approvação da proposta do go­
verno para acabar com os privilégios do vinho do 
Douro.

O sr. Âffonscca: — am uma folha da capital se 
diz que teve logar uma sublevaçao em Loanda, que 
0 governador geral havia abandonado aquclla pra­
ça, e que mèsino no Ambriz os indigeuas haviam 
feito uma irrupção feliz, sacrificando muitos dos 
nossos. Que a anciedade publica era grande, e que 
era necessário que o governo se explicasse e dis­
sesse á camara se estes boatos tinham algum fun­
damento.s

E grande a diíferença dos tempos; em 1807

dos, feitos ha mais de um anno, .ainda não foram

Relação dos dignos pares, que estiveram presentes 
na sessão do dia 30 de maio de 1860.

Os srs. visconde deLaborim; marquezes de Ponte 
de Lima, de Vallada, da Ribeira; arcebispo de Evo­
ra; condes das Alcaçovas, de A lva, dc Arrochella, 
do Bomfim, do Farrobo, da Louzã, do Mello, da 
Ponte; bispos de Coimbra, da Guarda; viscondes 
de Balsemão, de Benagazil, de CastellÕes, de Cas­
tro, de P^onte Arcada, de Gouveia, dc Ovar; barões 
de Arruda, de Porto de Moz, da Vargem da Or­
dem; P’’. P. do Magalhães, Margiochi, Moraes Pes- 
sanha, Aguiar, Ijarcher, Silva Sanches, Brito do 
Rio, Aquino do Carvalho.

C A M A R A  DOS SENHORES OEOCTAOOS
SESSÃO DE 5 DE JUNHO

PItBSIUENClA DO EX.M O sn . BARTIIOLOMEU DOS MAHTY11ES

Aos tres quartos depois do meio dia verifica-se, 
pela chamada, estarem presentes 81 srs. deputados.

O sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acta approvada.
Mandara-se lançar na acta .as seguintes decla­

rações:
1. “ Do sr. Moraes de Carvalho, do que por mo­

tivos justos faltou á sessão noctunia de 2 do cor­
rente, e á diurna de 4 do mesmo.— Inteirada.

2. * Do sr. Coelho do Am.aral, de que não con­
correu na sessão de 3 do corrente por incommodo 
de saude.— Inteirada.

3.  ̂ Do sr. Aragão Mascarenhas, de que o sr. 
Calça 0 Pina não tem podido comparecer ás ulti­
mas sessões por legitimo impedimento, c pelo mes­
mo motivo terá ainda de faltar a algumas sessões. 
— Inteirada.

4. ® Do sr. Bivar, de que o sr. Seixas Penetra
não comparece á sessão de hoje, nem talvez com­
pareça a mais algumas, por motivo de moléstia.—  
Inteirada. i

satisfcitos.=Antonio M aria Barreiros Arrobas.
São remettidos ao governo.
O sr. Encarnação Coelho: —  envia para a mesa 

uma representação da camara municipal da Certã, 
em que pede que a directriz do caminho de ferro 
siga pelo Valle dos Cabaços a Coimbra; c acres­
centa que esta camara nao faz mais do quo unir os 
seus votos aos de outras camaras munieipacs, que 
téem feito iguaes requei-ímCntos, sendo a sua opi­
nião que a diretriz que tem sido lembrada pela beira- 
mar é a mais dispendiosa c mais extensa, como em 
outra oceasião já  fez ver á camara n’uma represen­
tação, assignada também por mais alguns srs. de­
putados.

Manda também para a mesa uma nota de iiitcr- 
pellação ao sr. ministro das obr.as publicas.

O sr. Antonio Peio :— envia para a mesa o pare­
cer, em quo é relator, da commissão de astatistica 
para a creação de uma nova comarca cm Povoa de 
Varzim.

O sr. Visconde de Portocarrero:— pede lhe seja 
reservada a palavra para quando esteja presente o 
sr. ministro das obras publicas ou do reino.

Le-se na mesa um requerimento do condo dc 
Óbidos e Sabugal, pedindo licença para citar o sr. 
deputado D. José de Alarcão, a fim de proseguir 
uma execução que contra elle move no juizo ordi­
nário de Coruche.

O sr. Mello Soares:— para negocios d’cssa ordem 
não é preciso que a camara dc licença; essa licença 
é necessária para qualquer deputado ir depor a um 
tribunal; mas para instauração de uraa causa eivei 
de qualquer natureza que seja n.ao é nccessaria li­
cença da camara fapoiadosj.

Consultada a c.amara decide quo não é necessá­
ria a licença pedida.

O sr. Mousinho de Albuquerque: —  em primeiro 
logar chama a attençuo do sr. ministro da fazenda, 
que estima ver presente, sobre um negocio de facii 
solução, e que se acha affccto á repartição dos pró­
prios nacionaes do ministério a cargo de s. cx.®̂  
Apresentou n’esta camara pela terceira vez um re­
querimento da venerável ordem terceira de S. Fran­
cisco de Leiria, pedindo a concessão da igreja do 
mesmo orago n’aquella cidade,. A  commissão de fa­
zenda por elle interrogada, respondeu que o reque­
rimento se achava a informar na rdKrida reparti­
ção dos proprios nacionaes. Roga ao sr. ministro o 
favor de fazer expedir quanto antes a informação.

Agora não póde deixar de dizer duas palavras 
ao seu collega pelo circulo de Figueiró. Apresen­
tando aqui diver.sas representações de camaras nui- 
nicipaes, o collega pronunciou sem hesitar o seu 
juizo sobre a conveniência de ser adoptada a dire­
ctriz para o caminho de ferro do norte, que pedem 
as camaras representantes.

Inveja tanta sciencia! Mas permitta-lhe o collega 
observar que bem está ao deputado, bem está ás 
camaras niunicipaes pugnar pelos interesses das suas 
localidades, e creia o collega que elle poderia fa­
cilmente oppor representação a representação, ca­
mara a camara, argumento a argumento. Batalha, 
Porto dc !Moz, Leiria c Pombal, representariam de 
certo com iguaes fundamentos, a favor da directi‘iz 
que lhes passasse por casa. lílle porém entende que 
0 governo na escolha da directriz de um caminho 
de ferro deve fazer obra por outras considerações. 
Entende que nem as camaras munieipacs nem o de­
putado estão em circumstancias de apreciar a ques­
tão, porque lhes faltam os elementos. O argumento 
de preço, trazido pelo sr. deputado por Figueiró, 
não colhe. Se se provar quo uma certa directriz, 
embora mais cara, explora um trato dc terra mais 
importante, essa directriz deve ser preferida. Alem 
de que elle, e com elle muita gente mais entendida 
do que elle, questiona a inferioridade do preço da 
construcção que o collega por Figueiró emittiu co­
mo axiomatica.

Também é um ponto para cuja decisão são pre­
cisos estudos, projectos, traçados, nivelamentos, 
que nenhum de; nós, ou nenhuma camara municipal 
póde possuir e avaliar. Deixemos ao governo a re­
solução d’estas questões de directriz, porque só o 
governo é que póde dispor dos meios necessários 
para a conhecer e decedir era relação ao paiz em 
geral, e não em relação a uma ou outra localidade.

O

quando por virtude do tratado de Fontainebleau se 
resolveu invadir Portugal, se dava uraa luta no 
gabinete portuguez; queriam uns que este paiz 
se lançasse nos braços da França, outros nos bra­
ços da Inglaterra. Prevaleceu este pensamento, e 
resolveu-se que a familia real portugueza deman­
dasse as aguas do Brazil, e fosse no Rio de Janei­
ro estabelecer a corte. Trinta e dois dias depois 
d’esta resolução tomada, suspendiam ancora oito 
naus de linha, quatro fragatas, ou antes naus ra­
sas, 0 outros tantos transportes. Eni trinta c dois 
dias se fez tudo isto, e agora para mandar duzen­
tos ou trezentos homens ha quasi mez o meio que 
se fazem arranjos, e nada está arranjado, pelo que 
teni a dor de observar.

E  este um espectaculo triste que estamos a dar, 
e que sinceramente deplora.

Sobre os boatos atterradores que correm e sobre 
a malfadada expedição que se prepara, convida o 
nobre ministro a explicar-se, sentindo que não es­
teja presente o seu collega da marinha, porque era 
sem duvida o mais competente para o objecto era 
questão.

O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro):— es­
tima que o illustre deputado provocasse uma decla­
ração da parte do goveimo a este respeito, para ter 
oceasião do lhe assegurar e á camara que nada, 
absolutamente nada, de tudo quanto s. ex." referiu 
ácerca das desagradaveis occorrencias que tiveram 
logar em Loanda, tem constado ao govexmo, e por 
consequência nada mais diz a este respeito.

Quanto aos preparativos para a saída da expe­
dição, este assumpto tem merecido o maior cuidado 
da parto do governo, e especialmente do ministério 
da guerra; e pelo ministério a seu cargo poucas ex­
plicações póde dar ao illustre deputado; só o que 
póde dizer é que do credito extraordinário, votado 
pela camara, tem sido já  postas á disposição do mi­
nistério da marinha as somraas que teein sido requi­
sitadas, e crê poder assegurar á camara que a saí­
da da expedição ha de ter logar com muita brevi­
dade.

O sr. Ajfonseca:— estima muito que aqucllas no­
ticias atterradoras se não confirmassem; aceita a 
explicação que s. ex.® acaba de dar, e faz votos 
para que a expedição parta quanto antes para o 
seu destino.

ORDEM DO DIA

tos nos termos quo se seguiram em 1857, em quan­
to não houver parecer da commissão.

Assim se resolvo.
O sr. AJfon8eca:^Q\\w\u hoiitem cora muita at- 

tenção 0 nobre ministro da fazenda, mas devç con­
fessar que a magua correu parelhas com a admira­
ção e a consideração que entretera por s. ex.*

A  idade do nobre ministro, toda de aspirações 
e arrojados commctimentos, dava-lhe rasões para es­
perar que se lançaria no caminho das reformas uteis, 
c que rasgando folha a folha esse codigo de absur­
dos chamado pauta, collocaria a nossa legislação 
aduaneira de aceordo cora a das nações cultas e ci- 
vilisadas da Europa. Dcsillusão, tres vezes desillu- 
são! Por este lado não tem nada a esperar.

O sr. ministro até se revoltou contra o pobre Bas- 
tiat, chamando-lhe um livro pequenino. Ha cousas 
pequenas que tem um grande valor. Homens ha 
mesmo pequenos cm corpo, mas grandes em espi­
rito. Napoleão I  era destíi familia, e muitos outros.

O livro pequenino de Bastiat, elle escreveu mais 
de um, o sr. ministro quiz talvez alludir a um pe­
queno livro que elle intitula «Sopliismes Economi- 
ques», pois este livro pequenino tem a honra de ser 
traduzido em inglez por Porter, presidente do Board 
o f Trade, auctor de muito bons escriptos em eco­
nomia política, um dos homens notáveis em Ingla­
terra, e que escre\’̂ eu essa bella obra em 4 volumes 
chamada «The Progress o f tlie Nation.»

Já ve pois 0 nobre ministro que não é tão insi­
gnificante 0 tal livro pequenino de mr. Bastiat.

Ora alem d’esse livro pequenino não lhe são es­
tranhos Adam Sinith, Ricardo, liuskisson, Rossi, 
Garnier e outros. A  mediocridade dos seus talentos 
fazem-lhe apparecer aos olhos do sr. ministro como 
tendo lido sómente o tal livro pequenino; mas se 
a natureza lhe aquinhoou mal, que lhe ha de fa­
zer?

Já hontem quando fallou n’esta casa, emittiu a 
opinião de que o desfalque de que tanto se arreceia 
0 sr. ministro em uma grande parte dos objectos da 
pauta, de certo se não daria; apresentou-lhe o direi­
to do chá na Madeira, e o que teve logar cm 1843 
quando a pauta se reduziu ali á metade.

Disse 0 sr. ministro quo se se reduzisse o direito
do assucar á metade, diminuiria a receita na propor­
ção da reducção. E  a isto queque chama cabeça de
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sr. Silva Cabral:— envia para a mesa um ad- 
dicionamento dos assignantes do extincto concelho

- . ta tvt * • n  i II t. I Linhares, com setenta e tres assignatnras con-
5.* Do sr. Monteiro Castcllo Branco, do que fal-1 tra o.s projectos timinceiros.

O sr. Presidente:— era conformidade da resolu­
ção da camara declara em discussão os artigos l . “ 
e 2.®

O sr. Coelho do Amaral (sobre a ordem):— ha 
poucos dias apresentou na camara uma representa­
ção do corpo commercial de Vizeu, pedindo a abo­
lição das licenças para vendas ambulantes, ou em 
praças publicas. N'essa oceasião appellou para os 
membros da commissão de fazenda, a fim de que 
quando se tratasse do projecto que actualmeutc oc- 
cupa aattenção da camara, tivesse em attençao o pe­
dido dos representantes; mas não acontecendo as­
sim, vê-so obrigado a mandar para a mesa o se­
guinte additamento ao artigo l.°:

«Depois das palavras «maneio de fabricas» acres­
cente-se «e  imposto de licenças para vendas».=F . 
Coelho do Amaral.

E admittido, e fica também em discussão.
O sr. Visconde de Pindella (sobre a ordem):—  

reconhece que não é o logar competente para man­
dar para a mesa algumas modificações ás tabellas, 
bem sabe que se devia reservar para quando se tra­
tar do artigo 3.®; mas desejando que os srs. depu­
tados as possam examinar, antes dc se entrar na 
discussão das tabellas appi’essou-se a pedir a pala­
vra para as mandar para a mesa.

Lêem-se na mesa e ficam reservadas para d’elias 
se tratar no logar competente.

O sr. Aragão Mascarenhas (sobre a ordem):—  
manda para a mesa o seguinte additamento ao ar- 

go 2.®
«Proponho que se acrescente =  o bem assim os 

magistrados e funccionarios administrativos cora res- 
)cito aos vencimentos que recebem pelos cofres mu- 
nicipaes.=A7-a^ão Mascarenhas — Monteiro Castcllo 
Branco. »

E  admittido, c fica também era discussão.
O sr. B ivar (sobre a ordem):— manda para a 

mesa um additamento ao n.® 5.® do artigo 2.®, que 
é 0 seguinte:

«õ.® Os pescadores ou emprezas dc pesca, etc. 
=  7iú*ar.»

E  admittido, e fica também era discussão.
O sr. Presidente: —  ha pouco Icu-se na mesa um 

requerimento do sr. conde de Óbidos c Sabugal, pe­
dindo licença á camara para ser citado um sr. de­
putado para ir a juizo responder por uma execução 
que se lhe promove. O sr. Mello Soares sententou 
que ])ara isso não era preciso licença da camara; no 
entanto a mesa sujeitou o requerimento á votação 
da camara, que resolveu que nao se carecia da li­
cença pedida. A  mesa porém entende que deve cha­
mar a sua íittcnção sobre este ponto, e expor-lhe o 
que se tem passado a este respeito. Na sessão de 4 
do maio de 1857 houve um pedido para ser citado 
0 sr. Antonino Vidal para ir responder ajuízo. De­
pois dc algumas observações apresentóu-se uma pro­
posta para regular este negocio: essa proposta foi 
rcraettida á commissão de legislação, que nuo che­
gou a dar parecer; no entanto sempre se tem con­
cedido essas licenças, como hoje se fez.

D iz isto á camara, para que a resolução que haja 
de sair d’aqui sobre estes negocios não cause estra­
nheza lá fóra.

O sr. Gaspar Pereira : —  conforma-se com as re­
soluções até hoje tomadas pela camara; mas enten­
de quo não é preciso licença d’ella para ser citado 
qualquer sr. deputado, menos para servir do teste­
munha, por isso que tem de faltar á camara para 
esse fim. Mas como sobre isto está aíFecta á illustre 
commissão de legislação uma proposta, pede ao sr. 
presidente que convide a commissão a que quanto 
antes apresente o seu parecer a este respeito, não 
se oppondo a que no[[entrebanto so’ siga o quo se tem 
seguido até aqui.

O sr. Presidente: — vae consultar a camara sobre 
se ella entende se devera deferir esses requorimen-

ção da reducção 
Medusa.

O direito do assucar se se reduzisse, está certo 
que augmentaria o consummo, e daria origem a um 
commercio importante, o da fructa coberta que tão 
procurada é em toda a Europa. Está certo ainda dc 
que as 27 arrobas de Vianna montariam a 27:000.

O sr. ministro revela mais coragem em uma me­
dida, que no seu entender é mais arriscada. Quer 
fallar do tabaco por conta do estado ou régie em 
vez de arrematação, e para montar a qual com bas­
tante denodo, se vem pedir á camara 400:000^000 
réis.

Deixe 0 sr. ministro o tabaco em arrematação 
por ora, fique em mão com a auctorisação dos 
400:000^000 réis, e com elles faça face a qualquer 
desfalque que por ventura possa dar a diminuição 
dos direitos da pauta. Parecia-lhe esta experiencia 
digna dc teutar-se. Ora, o sr. ministro não póde por 
certo estar persuadido de que os vidros claro-obs­
curos que se fazem na Marinha Grande, devem ter 
uma protecção de 300 por cento, alem das lenhas 
das matías do estado, e de ser o proprio estado con­
sumidor por 6:0000000 réis por anno.

Está fechada a fabrica. Deus a conserve assim 
por largos annos, o a elle, ox'ador, parece-lhe que 
o paiz ganha cm pagar aos operários e te-la fecha­
da, acabando com o direito, ou reduzindo-o a um 
direito de registro. O commercio dos vidros, e o seu 
consurarao cresceria necessariamente, e o governo 
com quanto pagasse aos operários, estes iriam mor­
rendo, ou procurando outro emprego, e o paiz muito 
ganharia; mesmo porque desappareceria a anomalia 
de haver um governo negociante de bixeiros.

O nobre ministro não satisfeito de pulverisar os 
seus humildes argumentos com a sua lógica cerrada
0 incisiva, faz mais; aprcsenta-o á camara e ao
mundo como um homem que soíFrc da massa ence- 
phalica.

«O  sr. deputado, phantasiando planos economicos, 
quer a extineção das alfandegas® disse o sr. minis­
tro ; de sorte que dar á industria indígena 40 por 
cento de protecção, e converter em direitos fiscaes 
ou para receita os chamados direitos protectores, 
quer isto dizer no entender do sr. ministro extine­
ção de alfandegas.

Fica-se entendendo de tudo isto que quem não 
quer uma industria dc ananaz ou de estufa, como 
a nossa, quer a extineção das alfandegas.

Não seguiria o sr. ministro n’este caminho, dei­
xa-lhe a passagem livre em quanto a isto. Tão só­
mente diria a s. ex.“ que entre o imposto directo e 
0 indirecto ha uma estreita relação que o governo 
parece desconhecer.

A  diminuição nos direitos do consummo, ou ali­
vio do imposto municipal, tornando mais baratas 
as substcncias^ habilitaria todas as classes para o pa­
gamento da contribuição que se lhes quer lançar, 
diminuiria o contrabando, tornaria desnecessário 
esse enxame de fiscaes que nada fiscalisain, derru­
baria essas muralhas que nada guardam, e niorali- 
saria e civilisaria o povo.

Parece-lhe que se em vez das agremiações e to­
do este apparato que apresenta o projecto, se viesse 
ao systema das patentes pura e simplesmente, o re­
sultado talvez fosse melhor e menos complicado.

O artigo 2.® involvendo continente e ilhas, não 
lhe parece que deva passar d’este modo.

Corre n’este momento, ou para se exprimir com 
mais exactidão, não corre, pára na commissão das 
pautas, tendo já  sido examinado pela commissão de 
administração, um projecto para certas medidas de 
organisação na Madeira.

Entre outras disposições ha uma que lhe parece 
preferível para aquella ilha, o vem a ser que uma 
commissão composta de dois membros da associa­
ção commercial, dois membros da camara munici­
pal do Funchal, dois artistas escolhidos por estes,
0 presididos pelo governador civil do districto, or- 
ganisem a tabella das taxas ou contribuição pessoal 
que deve pagar todo o cidadão.

Ora 0 governo attende deste modo a uma justa 
reclamação, c está convencido de que cm ultima 
analyse o imposto ha de ser lançado com mais 
igualdade, e a sua cobrança ha de ser eftectuada 
com mais suavidade por um lado, e por outro mais 
cftectivamente. Acredita que ás ilhas dos Açores 
talvez conviesse o raesmo. Em todo o caso pede que 
se diga n’ostc artigo quo não é extensiva á Ma­
deira esta disposição.

A  Madeira nunca foi tão feliz como quando era 
considerada para todos os cfteitos legislativos como 
possessão ultramarin». Esta mania que nos deu de 
termos muitas províncias, fez-nos dar um salto geo- 
graphico de 150 legnas, e anncxamos a Madeira ao 
continente e chamamos-lhe província de Portugal; 
quer dizer, fizemos nós o que Deus não quiz fa­
zer. Isto de legislar com uniformidade para todos 
os pontos de um paiz, sem attenção ás suas circum­
stancias especiaes, á sua indole, ás suas tendências, 
aos seus productos mesmo, isto é um erro palmar, 
e que tem dado muito maus resultados.

Manda n’este sentido para a mesa uma emenda 
ao artigo 2.®

O sr. ministro disse aqui hontem, por oceasião 
de se fallar no direito do bacalhau, que, se o go­
verno inglez quizesse mudar a base que tinha to­
mado para o direito do vinho em Inglaterra, tal­

vez que 0 governo lhe fizesse uma diminuição no 
direito do bacalhau.

Como se dá a circumstancia de que s. cx.'^ ac- 
cumula as duas pastas da fazenda c estrangeiros, 
tom 8. cx.® de empregar o maior cuidado em que 
0 ministro da fazenda faça revelações que o minis­
tro dos estrangeiros deve occultar, ou ao menos ter 
em reserva.

A  questão da diminuição do direito do bacalhau 
pela mudança da base para o direito dos vinhos, 
ou é negociação entabolada ou não é; se o é, não 
se deve publicar antes de concluída; se o não é, se 
está só in peto, rasão de mais para se calar.

Mas 0 sr. ministro disse com um certo entono, 
se 0 governo inglez vier a alguma composição em 
quanto á base para o direito do vinho, veremos se 
se lhe fará alguma reducção no direito do baca­
lhau. Pareceu-lhe ao ouvir este modo de enunciar- 
se ao sr. ministro, que éramos nós a Inglaterra, o 
que 8. ex.® era lord Palmerston. De maneira que 
é a Inglaterra que nos ha de vir pedir o favor de 
diminuirmos o direito do bacalhau, oíFerecendo mu­
dar a base do direito nos vinhos.

A  Inglaterra que tem o mundo, póde-se dizer, 
por mercado, ha de vir dobrar o joelho; nós que 
precisamos d ’ella para tudo, porque quando se falia 
aqui ein cominercio estrangeiro deve-se sempre en­
tender 0 commercio inglez, quando se falia em ex­
portação estrangeira é sempre exportação para a 
Inglaterra; para tudo nos levarem e consummirem 
até nos levam o gado vivo do Porto, e a ervilha e 
batata nova de Lisboa.

Lembra-se de que foi o primeiro n’esta casa a 
interpellar o governo, e interpellou a s. cx.® mes­
mo, ácerca do tratado de Inglaterra cora a Fran­
ça. Disse então que tinha graves apprehensões com 
relação á nossa industria vinícola, nos mercados 
d’aquella primeira potência. S. ex.* apresentou co­
mo infundadas as suas apprehensões, c elle, ora­
dor, dizia-lhe então: «a  base para marcar o direito, 
sendo a força alcoolica, é para nós ura grande mal. 
Os nossos vinhos são muito alcoolicos, os francezes 
não o são, vamos ter contra nós um direito diffe- 
rencial que nos mata.» Pelas palavras que hontem 
soltou aqui o sr. ministro vê que reformou as suas 
idéas, e quo a base da força alcoolica já  encontra 
inconvenientes.

Entende que o governo não deve esperar o re­
sultado de negociações, se é que as ha; o governo 
deve diminuir sem mais hesitação o direito do baca­
lhau, porque faz com isso um grande serviço á agri­
cultura, e estíl convencido que ao thesouro, sem es­
perar a mudança da base para o direito do vinho 
em Inglaterra: ella vem necessariamente, porque 
era Inglaterra mesmo o commercio não a recebeu 
bem, e a França, apesar de parecer a mais inte­
ressada na sua sustentação, tambera lhe não agrada. 
A  base da força alcoolica para firmar o cafacter 
do vinho é absurda. Ha vinhos em França, como 
0 fino Bordéus, que não têem quasi álcool nenhum, 
em quanto que, por exemplo, os vinhos ordinários 
da Catalunha têem uma grande quantidade d’elle.

Defendendo o direito absurdo do bacalhau, disse 
s. ex.® que era elle conveniente, para que os habi­
tantes das províncias e os operários fizessem uso 
em preferencia, das carnes.

Ora 0 sr. ministro está em Lisboa, e não sabe 
usos e costumes d’essas províncias, e d’esses operá­
rios ou trabalhadores em trabalhos agrícolas.

S. ex.® acredita que o lavrador dos campos co­
me o bacalhau por necessidade? engana-se s. ex.®:
0 trabalhador pondo-se-lhe de um lado a carne, e 
de outro o peixe salgado, vae a este com preferen­
cia, porque o aduba, ou para melhor dizer, o rega 
com uma enorme quantidade de azeite, o que não 
póde fazer com a carne: não é pois a necessidade, 
é 0 gosto, é 0 habito. Do mesmo modo que lhe re­
cusam um pão de trigo para comerem pão de milho.

Alem  d’isto nas províncias do norte quanto gado 
se póde crear vac todo para Inglaterra. I la  dois 
ou tres vapores entre o Porto e Southampton que 
não fazem outra cousa que transportar gado para 
aquelle porto: é commercio que já  monta a 300 ou 
400:000?$i000 réis, e promette duplicar ou triplicar.

Demos pois seguimento a esta industria, respei­
temos 08 hábitos das nossas províncias, e augmente- 
raos a receita das alfandegas, reduzindo os direitos 
do bacalhau, sem esperar mesmo por essa sonhada 
reciprocidade, que é hoje reputada uma theoria em 
pleno divorcio com o senso commum.

A  reciprocidade deve oceupar a mesma prateleira 
de museu que a balança do commercio, e o syste­
ma protector.

Qiiex'-se saber o que significa a reciprocidade? É 
0 seguinte: uma nação qualquer deseja pôr em pra­
tica certa legislação aduaneira, da qual lhe resul­
taria para o seu commercio um certo valor igual, 
suppunhainos a 1.000:000 libi’as, se esta operação 
fosse combinada com outra nação, resultavam inte­
resses iguaes para ambas, quer dizer 1.000:000 libras 
igualmcnte para a outra. Mas essa outra ou por es­
tupidez, ou porque tenha uma mania tal para pro­
teger fabricas, ou qualquer outro absurdo, reeusou- 
se á combinação proposta, nãe quiz.

Segundo a theoria aclarada da reciprocidade, a 
primeira nação deve privar-se da negociação em 
que ganhava 1.000:000 libras, porquê* a segunda é 
estúpida bastante para não conhecer os seus inte­
resses. Aqui está a theoria da i’eciproeÍdade, tal 
qual ella é, e está convencido de que a camara lhe 
fará justiça, condemnando-a como elle, orador, a 
condemna á prateleira do museu.

Não deve fatigar mais a camara, agradece a bon­
dade que só lhe merece pelo respeito que lhe con­
sagra, e manda para a mesa a emenda que pro- 
metteu ao artigo 2.®

Lê-se na mesa, e é a seguinte:
«As disposições d’esta lei não se tornarão, por 

ora, extensivas ao districto administrativo do Fun­
chal e Porto S a n t o . d e p u t a d o  pelo cir­
culo do Funchal.»f

E admittida, e fica também em discussão.
O sr. Hehello da S ilva : — encara este projecto 

não como de um novo imposto, mas como de orga- 
iiisação de um imposto existente, imposto que exis­
tia na lei antiga, mas calculado em 10 por cento in­
flexíveis, e se fossem rigorosamente executadas as 
ínstrueções do sr. Avila, publicadas em 1851, ha­
viam de concluir por muito maior severidade do 
que aquella qiic ha de resultar do projecto (apoia­
dos).

Não é daquelles que julga que um i)aiz póde 
adiantar-sc e desenvolver-se na escala que as neces­
sidades sociaes hoje impõem a quem quer ter a au­
tonomia c a gloria de nação, sem fazer largas des- 
pezas, e sem subsidiar os cofres do estado para cor­
responderem a essas despezas. Tudo quo não for 
dizer esta verdade, é no seu entender, não ter a 
sinceridade que é preciso ter, ou estar illudido por 
alguma opinião ou paixão.

Como principio não reputa a votação do imposto 
como questão. de'confiança governativa. Em outras 
oceasiões o discussões o parlamento póde pedir con­
tas ao governo e tratar a questão dc confiança; 
na questão do imposto, cumpre-lhe avaliar sc os 
encargos são importantes e necessários para sc vo­
tar 0 sacrifício, e achando que o são, deve habilitar 
a entidade governo com os meios necessários para 
corresponder a este fim.

A  camara votou já  alguns encargos importantes, 
votando os contratos para as linhas ferreas e crê 
que ainda sobre outros terá de lançar a sua respon­
sabilidade. Votando eêtes encargos, a camara votou 
imjflicitamente a necessidade de os satisfazer, e não

gi-
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póde deixar de cumprir as obrlgaçSes a quo se su­
jeitou; 0 resto levar-nos-ía á thcoii: da ])amiarrola 
que ninguém quer.

Resta ver se o imposto é o iiiais apropriado e 
conveniente, on se haverá ontru que chegue ao 
mesmo fim.

Eiitonde que a rcorganisa^íto do im])osto indus­
trial nito srt é uma medida necessária para trazer o 
augmento de receita, luas imia rned^a indi^^pensa- 
vel ])ara trazer outro principio nílo menos impor­
tante, a equidade do inqwsto cm rela(;uo a todas a - 
classes. 8ó porque a propriedade territorial apre­
senta 0 caracter de pcríiianenciaedc invariabilidade, 
não ha direito nenhum para lhe pedir toda a receita 
publica, todos os sacrific’OF, esgota-la e sangra-la 
por todos 08 modos, ao mesmo tempo que se pou­
pam outras industrias que mais facilmente podem 
fugir d acyão do fisco, que taiubcin não são senão 
a manifesbição do tralialbo, e ^ue do mesmo modo 
aproveitam da iijjplicacão das receitas jniblicas.

Preoccupa-80 pouco com a gloria da popularida­
de, porque sabe que a popularidade é uma deusa 
fugaz, volúvel e feminina. Não dc^presa a opinião 
publica, mas a opinião publica esclarecida pelo exa­
me das questães, pelas discussões dos homens illus- 
trados, o muitas vezes o veradictum dessa opinião 
vem revogar o da deusa volúvel, o da falsa popu­
laridade.

N?io crG qne das reformas de iuq)oato propostas 
possam resultar convulsíies politicas; mas no logar 
do sr. ministro da fazenda, collocado nas mesmas 
circumstancias, teria apjiellado para o imposto, as­
sim eonio para todos os outros meios de oceorrer á 
despeza publica e de attennar o dejicit, para nos 
collocarmos na posição em que nos devemos collo 
car como nação.

A  questão do imposto é antiga em Portugal, mas 
0 que é moderno c a sua mais productiva np]ilica- 
ção. Na epoeba em que se arrancavam 6.000:000^ 
réis pelos dizimos, jugadas e quartas, em quo a de­
cima, maneio e juros subia a 1 .(i00:000<5i000 réis, 
en^ que ao mesmo tempo a casa real absorvia réis 
1. <00:OOOjSOOO; n’essa epocha o imposto era appli- 
cado de um modo productivo, e e-tavam as indus­
trias na situação em que estão hoje para se lhes pe­
dir um augmento de subsidio? Ninguém dirá que sirtí.

Veiu 0 imperador, e na sua dietadura du})la- 
mente gloriosa <iuebrou as algemas que pesavam 
sobre a terra. Infelizmente hão pôde acabar a re­
forma, porque não pt5de chegar ú organisação da 
propriedade pela modificação da lei dos vinculos.

A  geração do Mindello, dos homens que comba­
teram jiela restauração do throno da Senhora I). 
Ma ria II , fez dois presentes á geração actual, que 
ella deve agradecer. Fez-lhe o presente das insti­
tuições que hoje ^ámnoá,'fe llvi-ou á tbn-a dasi al­
gemas que sobre ella pesavam, que opprimiaiu o 
trabalho, a liberdade do homem, e estancavam as 
fontes de receita c de prosner-ilade j)úinica.

E preciso não esquecer estes dois presentes, e ca­
minharmos na senda quo nos abriu a prinieira di- 
ctadura do imjmrador, em que teve grande parte 
Mousinho da Silveira. O estandarte que então se 
levantou ó preciso segui-lo, embora com as modifi­
cações que aconselham as noesas circumstanuias, 
com a prudência nece.-jaria; mas é preciso não o 
perder de vista, porque se .j perdermos de vista 
cada passo que retrogadarinos ha de nos ser fatal, e 
ha de nos sor contado como se contam os ciros dos 
povos.

Mas dcpo!« d’pssas medida '̂ tão nteis ao oaiz, ]»ó- 
dc-se dizer que o thesonro publico ficou desherdado 
de contribuições. O cong!-osso constituinte com a 
energia e valor quo o hão de hoUrar, de-spresando a 
fal«a popularidade, e elevando-se á altura dos seus 
deveres, lançou o? impostos ‘íjne julgou necessários 
para oceorrer ás necessidades publicas, e foi inii-

terio, chegou ao parlamento e disse com franqueza: 
«estamos em situação gravo, ha um grande dejicit 
que é preciso cobrir, e o que eu proponho j)ara esse 
fim é que se abatam dos direitos das alfandegas to­
dos os artigos até ficarem em quarenta e oito, que 
áe eleve o income-iax a 4 por cento ou a 3 por 
cento; e depois hei de virar-me para os géneros do 
consummo e abater também uma infinidade declas-
ses.B

negar quo a organisação do imposto é ddectiva e 
iniperfeita.

l la  dois modos de oceorrer ao descquilib]*io cntvc 
a receita e a despeza; primeiro, a diminuição da 
despeza; segundo, o augmento da receita. E  ha 
ainda um terceiro meio, que é mixto; a combina­
ção dos dois. 8e lho perguntarem se no orçamento 
da despeza se podem fazer economias quo resolvam 
em parte ou no todo a questão financeira, diz afou- 
tamento- qne não. Oártes fiutos á thosoUra ''pori'-ittív- 
se-llie a expre-ssão) sobro o orçamento do estado, 
não p<ideni significar cousa alguma. Mas d’aqui a 
deixar-se de prestar honicnag(‘m ao grande princi­
pio das economias, de examinar quacs são as ver­
bas que podem ser modificada-; com proveito, rc- 
commendando ao governo quo as estude, ba uma 
grande diferença.

Por exemplo, a vospifito de j^ensões ]ioder-sc-ía 
conseguir unia grande economia unindo os difiereii- 
tes monte pios n’mn só, subsidiando-o e reunindo 
uma avultada quantia, da qual .saíssem as pensões.

E e  nmá tnclhór oi-gaiiisarão do exercito, de ma­
neira qne olle preencha as necessidades do 'serviço, 
tainbcm jióde rosultar uma importante ccbnomia 
para o estado.

Em ramos se podem fazer ccmioniias, e
realisa-la.s; não só é uma homenagem que. o })arla- 
mento presta ao principio, mas é uma necessidade 
novS nossas circum.stancias, e nmsmo .«egimdo a ojò- 
nião de homens muito illu=tres, qne é t<ambem a 
sua, a um augmento de receita deve corresjmnder 
uma econoiviia.

Desde que su Vae lançar um imposto e applica-lo 
á indu-^tria nas suas difforentes applicações e pro­
fissões, esta ques t̂ão não se ptVde separar da (pie.-;- 
tão do imposto indirecto e do consummo. A  pe­
netração da cainara não deve tor escapado uma 
circumstancia. Desde que o parlamento entende 
que as industrias estão em estado de ser collecta- 
das e de concorrer para as necc-sidades do es­
tado, entende que alguma cousa ha a fazer nas 
pautas, porque não podemos estar a dar uma pro- 
tecção exagerada de 100, 200 e 300 por cento a 
industrias que so entende que estão no estado de 
concorrer na proi>orção que concorre a proprie­
dade territorial, tlma vez qne se exige um au­
gmento do importo dirõeto é preciso que se faça 
alguma cou r̂ a raspeito do imposto indirecto, é 
preciso que as classes trabalhadoras encontrem 
maior baratezn nos artigos de consuramo, nos arti­
gos do commodídade e n’aquelles que lhes podem 
servir do alimento.

É  o que fez om Inglaterra sir Robert Peei: tmtou 
primeiramente das subsistências, diminuindo os di­
reitos dos eereaes, arrostindo contra a ojãnião dos 
agricultore*', que eri-adanicnto viram n’es.sa medida 
a sua ruina, (piando o re^uIta«lo foi inteiramente o 
contrario; ponjue c4la em Inglaterra redol)rou de 
esforços, e tein-so oiiqnegfldo no objecto mais dis­
pendioso da agricultura a drainagem, para ganhar 
terrenos á agricultura, que por este meio tem um 
grande desenvolvimento.

Di*pois ]'assou á reducçào rn^^gada dos direitos 
fiscaes que tão Uon.s re.sultailus produziu em Ingla­
terra, a ponto que sir Robert Peei. que a principio 
tinha vergado deliaixo de uina gran(Í(í impopul.ari 
dad<‘, teve a satisfação dc ver, em «ua vida, levan- 
tar(mi-!he estatuas; e na sua morte n seu tumulo 
foi cercado de todo o ])ovo inglez.

Ao m(‘smo tempo fez-se a reforma da legislação 
das alfandegas, foi feita ]K)r Wilson, e a Inglaterra 
não se deu mal com o systcma, por(pie a sua re­
ceita augmentou.

Hoje sir Gladstone, (piando entrou para o minis-

Parece-lhe <pic sir Gladstone não se enganou: 
mas não iinagii‘6 a camara qne elle, orador, acon­
selharia que se entrasse no mesmo caminho, que 
nem sempre tem dad(  ̂hon.s resultado.'»; c se não olhe- 
se para o l^iemonte, que para emprehender largos 
t:^halhos de caminho? dc ferro e de estradas, a 
par das des])czas da guerra, reconhecemb), qne não 
podiam augtucntar-sc os impostos dn-ectos sem alli- 
viar os indirectos, fez uma reforma ini]iortant’ssi- 
ma na sua pauta, que julga precipitada.

Entende que o nobre amigo o sr. ministro 
da fazenda teria completado o seu pensamento fi­
nanceiro se ainda agora apresentasse a reducçiio e 
reforma, não. de toda a pauta da alfandega, mas 
do8'artigos que inais interessam o consiimino, (apoia­
dos) e quo mais de jierto podessem intender com 
0 consummo dos trabalhadoro'» (mvifos apoiados).

A sua idéa sobre esta reforma dc pautas é, que 
as falsas industrias devem sor tratadas como taes, 
e as verdad(‘Íras devem ser protegidas 
de incxlo que o e..stinmlo da concorrência as não 
deixe e.cinnrccer; mas isso não se pckle faze.r de re­
pente, c deve sor feito por peri<xlos e de maneira, 
que estudada mna classe da ]>auta se declare: aa co­
meçar de tal anno, descem os direitos a 20, e de­
pois a 10, e d’ahi a 5», mas com prasos fixos e ir­
revogáveis, porque 0 paiz não póde continuar n'este 
péssimo systeina em que se está vivendo (muitos 
apoiados).

Vae tratar agora dc alguns pontos.
T)e«de já  pede ao sr. presidente e á camara que 

de aceordo com a coinmissão seja licito aos depu­
tados, mesmo durante o debate dos outros artigos, 
mandar para a mesa emendas e modifica(;Ões, para 
a commissão as considerar e tomar no valor que 
merecerem, }>orque o que todos.querem é acertar 
(apoiados).

Todos e.stão concordes no augincnto da receita e 
organisação do imposto, e nò qne nem todos o es­
tão é em que se vão fferir fontes de receita.

Sobre isto tem a considerar, que lhe parece en­
contrar nas tahellas differentes verbas que colle- 
ctam industrias agricolas a pretexto de collectar a 
industrial, como, .por exwnplo, lagares de azeite, 
moinhos, etc., todas as artes acoessorias á agricul­
tura que já foram contempladas na contribuição 
predial; e não lhe parece justo e rasoavel que se 
vá pedir á industria agrícola duas vezes um im­
posto qne já paga (apoiados). Se á pequeno como 
predial a camara o julgará; mas em quanto o não 
fizer, e pelo contrario entender que a contribuição 
predial não deve augmentar, parecc-lhe mau e in­
conveniente que se vá procurar pela taxa indus­
trial 0 augmento da rcccitá n’csta parte.

Tarabem observa quo acha demasiada na tabeliã 
a taxa que se lança ás primeiras classes, e sem <pie- 
rer qué se tome por modelo a França nem a Ilespa- 
nlia (d França pelas suas circum.staneis especiaes, 
e a Hespanha, porque, com quanto a respeite muito 
e lhe inveje muita c(^usa, não lhe inveja o systema 
politico p economico (muitos apoiados)^ e como prin- 
cúlio (lo união declara nne ?o estivesse n’esse risco 
preferiria ir habitar em T^rança, porque tem muílíT 
pre e; . a maneira como nos obsequiou durantè 
sessenta aonoBl, procuraria luu meio termo.

Nada mais tem que dizer, e já  abii.sou da jiacien- 
cia da camara í'Fozeí!;— nada, nada).

Apprnva o imposto, deseja aa medidas que ten­
dam a torua-lo liem aceito e exequível, e desejando 
que o sr. ministro da fazenda e os seus collégas tra­
tem a questão éennomuía nn altura em que a devem 
tratar, lembra-lhes que o façam com a prudência 
que as nossas circumstancias aconselham, e que o 
juízo das nações mais adiantadas impõe. (Vozes:—  
muito bom, muito bem).

O Sr. Coelho dd Amaral:— lê, para mandar para 
a me.sa urn additamento ao artigo 2.“ nos termos 
seguintes:

((F assim todos os empregados de qualquer 
denoiiiiiiiieão' ( t̂ió sejam cnm l’éla(;ão áos SeUs ven­
cimentos vagos pclo5 rpfifs munieipnvs, dn'’ miseri­
córdias e hnspitaes.=si/'\ C. do Amaral =  hd io  do 
Carv(dhnl=Pinto Carneiro.r>

Não sabe a rasao porque os empregados munici- 
paes não lião de gosar do mesmo beneficio que 
se fez ao.s empregados pagos pelo cofro do estado 
nas pei'centairens que se aboliram na decima que 
até ali pagavam, com o fundamento de que aijuel- 
les que tinham ordenados inferiores a 300^1000 réis 
se achavam em cireiimstancias pouco favoráveis pela 
elevação das subsistências, por quanto nas mesmas 
eircnmstancias estão O'» empregados miinieipacs.

Por esse me>mo motivo entende que pela exigui­
dade dos seus ordenados não deverão elles ser su­
jeitos á disposição do artigo 2.°, e antes exceptndos 
como os empregados dó ósEádo é de estabelecimen­
tos subsidiados pelo estado, e espera que a illustre 
commissão tome em consideração as suas reflexões, 
que a- ŝontam todas na equidade mais absoluta o. na 
justiça mais incontroversa, e torne extensivo áquel- 
les empregados o beneficio que a estes se faz no n.®
3.® do artigo 2.®

Lido na mesa esto additamento do sr. Coelho do 
Amaral é admittido, e fica também em discussão.

O sr. Jusfino de Freitas:— requer que se julgue 
discutida a matoria dos dois artigos.

Assim se resolve.
O sr. Nopucira Soares:— por parte da commis- 

são manda j)ara a me-̂ a a seguinte, proposta.
«Proponho que todas as jiropo.sta-- mandadas para 

a mesa durante a discussão, sejam remettidas á com- 
misrão independentemente da votação dos artigos 
respectivos.».

Posto a votos 0 artigo 1,® é approvndo.
A  jiroposta do sr. Nogueira Soares, sendo admit- 

tida, é approvada sem discussão.
Artigo 2.® approvndo.
As propostas mandadas aos artigos 1.® e 2.® b u o  

remettidas á eommis«ão, e é rejeitado o addita- 
tamento do sr. Afíbnscca.

O sr. Nofjwdra Soares:— requer que os artigos
3.® 4.® e 5.®_so discutam juntaniente, por isso que 
é matéria intímamento connexa, e não se pt^de fal- 
lar eni um .Fcm .se fallar nos outros (apoiados).

Rpsolve-se affirmativamente.
O sr. Gaspar Pereira : — requer qne aa tahellas 

se discutam separadamente.
O sr. Nogueira &jar,.s:— entende que se não pó- 

dem di -̂cutir o*» artigos som as tahellas, por isso que 
fazem parte d’clh‘s c então parcce-lhe que não pi^de 
ser uttendido o pedido do iliii<tre deputado.

A  cainaríi resolve quo astabellas se discutam juu- 
tamente com os artigos.

O sr. João José dc Azevedo: — sustenta e envia 
para a mesa o seguinte additamento:

«Artigo 3.® n.® 1 — tabelln A:
«Papel de escrever, cada t>na 2,?4í)0 réis. 
«Papelão ou papel pardo, cada tiua lj5200 réis. 

==-/. J. de AzeVefh.^
É admittido e fica em discussão.
O sr. Pereira de Carvalho de Ahrcic: —  giistenta e 

envia para a mesa as seguintes propostas:
TA U K LLA  A 

Propostas
l .*  Propomos: que se declare que no n.® 1 se

comprehende sómente a aguardente de vinho ou ge­
nebra; que se reduzam a dois terços nas terras de 
Ò.”- e ordem as taxas de 500, L̂ lOOO e IfÇÍ-OO 
réi.s; que a aguardente de bagaço de vinho ou de 
outras quaesquer especies fique sujeita A ainetade 
destas taxas; e (jue o lavrador seja isento do im­
posto pelo fabrico de aguardente de vinho, bagaço 
ou outros fructos da sua lavra.

2. *' As fabricas de azeite i,n.®* 6 e 71, os lagares 
de espremer cera (n.® 13), os moinhos, azenhas ou 
atafonas (n.® 31), e as fabricas de serrar madeiras 
ou pedi as (n.® 42), cm vez das taxas marcadas n’esta 
tabella pagarão o imposto de 10 por cento do res- 
pectivo rendimento liquido das despezas jiara repa­
ros e concei'tos.

3. * O alugador de carros de bois ou cavalgadu- 
rns 5;.® 11), nas torras de 5.* e ordem, em vez 
de 400 réis, marcados na tabella, pagará a taxa dc 
200 réis para cada carro.

4. *̂ O alugador de gado cavallar ou muar (n.° 12) 
nas terras de 5.* e 6.* ordem, em vez de Ij^OOO 
réis, pagará GOO réis.

5. ’‘ O creador de cera e mel até 50 cortiços de 
abelhas nada pagará, e d’ahi para cima 20 réis por 
cada cortiço.

G.'‘ Propomos, finalinente, que o n.®... adminis­
tradores de bens rústicos ou urbanos, e de quaes­
quer rendas pertencentes a particulares se addite a 
esta tabella, eliminando-se da tabella B, e ficando 
sujeitos os mesmos administradore.s, em vez da taxa 
que ahi se lhes impõe á contribuição de 10 por cento 
da rcti-ibuição que receberem. = D o 7nín(70.9 de Bar- 
ros Teixeira da M o ita =  Guilherme Augusto Pere i­
ra de Carvalho de Abreu.

Propostas 

TA B E LLA  B
2.* CLASSE

Mercador de gado vacemn, eliminado d’esta cla.sse.

8 .*  CLASSE

Mercador de gado vaccum, nas terras de sexta or­
dem, era vez de 10 (5000, (y^OOO réis.

Mercacior de couros cortidos, nas terras de sexta 
ordem; em vez de 10 ;5000, 6(5000 réis.

Mercador de gado suino, eliminado d’esta classe.

4.* CLASSE

Nas terras de sex­
ta ordem, cm vez
de 4,-5000, 2(5000 
réis, sobre cada 
pi^ofissão.

Em vez de 20000, 
1 (>000 réis, sobre 
cada profissão.

Mcrc.ndor de louça de barro or-
din.ario.....................................

Musico........................................

Mercador de gado cavallar, muar ou suino, nas ter­
ras de sexta ordem, em vez de 6(5000, 4?5000 
réis.
N . B. Entende-se que é mercador de gado vac­

cum, muar, cavallar ou suino, o que faz d’isso pro­
fissão habitual, e não o Lavrador que compra e ven­
de gado vacemn, muar ou cavallar, para uso da 
sua lavoura.

.5.* CLAB8E

A dvogado .................................. ^
Alugador de moveis.................... ,
Mercador de chá, por miudo.. .  .
Fabricante ou mercador de cha­

péus .........................................
Mercador de ferragens nova.s.. . .
Tdem de tecidos de lã, por miudo
Idem de massas........................
Jlerciejvo.....................................
JMcrcador de gado ovelhum ou ca-

])rum .......................................
Idem, por miudo, de toucinho on

carnes ensacadas....................
Idem de vinhos ou outras bebidas | 

êspmHôsãs 'ôu cngãrfafadas.. ■
Tdem de papel............................ i
Mcdic(), cirurgião, ou ciruigião-medico, nas terras 

de sexta ordem, 3^000 réis.

6. * CLASSE

Mercador dc azeite, por miudo. .
Idem de arame............................\
Iileiií (.le cera cm bruto.......... ...
Boticário......................................
Mercador de objectos de bronze, 

cobre, ferro e outros met<aes não
preciosos..................................

Idem de tecidos de linho, por
miudo.......................................

Mestre de obras........................
Solicitador de causas e seus ajudantes, 1(5000 réis.

7. * CI.A8SK

Nas terras de sex­
ta ordem, em vez 
de 1,5000, 500 
réis, cada um. 

Guilherme Augusto Pereira de Carvalho de Ahreu.

São admittidas e ficam também em discussão.
O sr. Presidente:— o sr. visconde do Pindella 

mandou ha pouco para a mesa unias alterações ás 
tabella.'», e por i.sso vão ler-se, para serem subniet- 
tiiías á admissão.

São as seguintes:

TERRA 1>E 3.‘ CLASSE 

Propostas 
TAB E LLA  A

N.® 17 Cortumes (fabricante dc)... caixões ou tan- 
(jues denominados = o lb o =  em vez de GOO, 
300 réis.

N.* 28 Louça de barro ordinário, cada forno, em 
vez de 2,5500, LSOOO réis.

N.® 44 Tecidos de algodão, linho, etc., cada tear 
á mão, om vez de 600, 400 réi.̂ .

N.® 23 Fiação, cada dez fusos movidos á inão, cm 
vez de 100, 50 réis.

Leite eliminado, porquo se póde considerar 
mais um producto agricola do que indus­
trial.

Moinhos, 10 por cento deduzidas as despe- 
za.s de reparos e concertos, e o mesmo ré- 
lativamente aos de azeite; não se enten­
dendo 0 tributo em quanto ao fabrico do 
azeite de oliveira, com relação ao lavra­
dor on proprietário, quanto ao geneio da 
sua producção.

TAB ELLA  B

8. * CLA8SK

N.® 7 Courets curtidos, de qualquer qualidade, por 
grosso, em vez de 22?5000, 12(5000 réis.

5,» CLAS8K

N.® 22 Mercador de ferragens novas, em vez de 
10 (5000, 6^000 réis.

(}.* CLASSE

N.® G2 Ourives de oiro ou prata, em vez de 5,50UO 
3^(500 réis.

N.® 33 Couros curtidos, do qualquer qualidade, em 
vez dc 5(5UOO, 3,5500 réis.

N.® 34 Cutcleiro, com estabelecimènto em voz de 
5(5000, 2,5500 réis.

N.® 55 Linho, em voz de 5,5000  ̂ 3,5000 réis.
N.® 32 Corrieiro com estabelecimento ífabricante 

ou mercador) em vez de 5^000, 3^000 réis.
7.* CLASSE

N.® 8(1 Linho em rama, oní vez de 2,5500, L5500
réi"-.

N.® 89 Louça de barro ordinário, cm vez dc 2,5500, 
1,5000 réi.'».

N.® G4 Ferro (fabricante de objectos de pequenas 
dimensões) em vez de 2f55íX), 1^(500 réis.

8 .*  CLASSE

N.® fi Caixeiros, em vez de 800, 500 réis.
O deputado por Giiimarães=:Fé«coude de P in - 

della.
São admittidas, e ficam também om discussão.

O sr. No;;ueira Soares (por parte da conimissão): 
— jiode qne todas as emenda», additainentos o sub»j- 
tituições <pic FC ofiereceram e houver de oílerecer 
áccrca das tabellas, sijam mandadas á çoinmissão 
para as examinar e dar o seu ])arecer áccrca d'cllas.

TcMido dado ;i hora, não sc t(Jiua nv-uluçio al­
guma sobre o.'tc pedido.

O sr. Presidi nti:— dá para ordem do dia de 
áuianbà a continuação da d(* hoje, e levanta a ses­
são.— Kram tiuairo horas da tarde.

Relação dossrs deputados que, na sessão de 5 dejunlto,
estiveram presentes á chamada á meia hora depois 

do meio dia
AlTonso Botelho, CancçHa, Mur.aes C.arvallio, A l­

ves Martins, Lacerda ('Autonio), Azevedo e Cunha, 
Antonio de Carvalho, Antonio Kleuterio, Gonçalves 
de Freitas, Ferreira Pontes, Avila, Henriques »Sec- 
co, Couto ãlontciro, Requito, Fonseca Osorio, Ro- 
ballo de Azevedo, Lopés Branco, Telles de Vascon- 
cellos, Yaz da Fonseca, Palmeirim, Zeferino Ro­
drigues, barão das Lages, Bartholomcu dos ílar- 
tyre.s, Abi’anclies, Carlos Bento, Ca-tio Ferrerí.Cy' 
riilo ÍMaelmdo, C. J. Nunes, Cypriano da Costa, Tqi- 
xeira da Slotta, Fanstino da Gama, Mousinho de 
AIbu(iuer(]ue, Fortuiiato de hiello, F. Coelho do 
Amaial, Diogo dc Sá, Gavieho, F . P. Tavares, R. 
Batalha, Gas]'ar Pereira, Gaspar Teixeira, Jaiunto 
de Andrade, Mártens Ferrão, Mello e Minas, J. 
J. de Azevedo, Mello Soares, Castro Portugal, 
Aragão Ma-caranhas, Coelho de Carvalho, Neutol, 
Pinto de Magalhãe.s, Faria Guimarães, Silva ( V  
bral, Infante Pessanha, Encaimação Coelho, Gui- 
llieniie Pacheco, A lves Chaves, Figueiredo dc Fa­
ria, Feijó, Chrispiniano da Fonseca, Alarcão, La­
cerda (D .  José), J. Maria da Costa c Silva, Ponte 
e Horta, Silveira e Menezes, Julio do Carvalhal, 
Abtiim, Rebello da Silva, Mendes de Vasconcellos, 
L. Pinto Tavares, AfTonseca, Azevedo Pinto, Ma- 
rianno de Sousa Feio, Marquez de Sousa Hnlstein, 
Monteiro Castello Branco, Pedro Jacome, Plácido 
de Abreu, Roberto Charters, Simão Maria de A l­
meida, Ferreri, visconde da Pindella, visconde de 
Portucarrern.'

N O T IC IA D O  REINO
CONTTNKNTE

Lisboa —  Segundo lemos em um jí^rnal da capi­
tal, não .=ão s(i as coaras da Beira è norte que apre­
sentam bom aspecto; na província da Extremadura 
igualmente se espera uma avultada colheita de tri­
gos, e a uva vae limpando perfeitamente.

Porto— Chegou de Paris, e.screve o Po7'to e Car- 
ta, 0 sr. Joaquim Augusto de Lima, inventor dos 
carros mechanicos locomoveis para as estradas or­
dinárias, e para cujo invento obteve privilegio do 
governo. O sr. Lima foi ao estrangeiro para ali di­
rigir a construcção de algumas das .suas machinas.

---- O mesmo joninl publica as noticias dos se­
guintes deploráveis desastres:

tf Ante-honteiu (31 do passado), ás cinco horas e 
meia da tarde, houve um desastre na nova estrada 
da Bandeira, em Villa Nova de Gaia, na ponte que 
ali SC fez para o caminho de ferro, que serve para 
0 movimento do material das obras d’aquella es­
trada.

«Um filho do sapateiro Antonio de Almeida, mo­
rador atraz da Paredinha, andando com outro« ra­
pazes a brincar na ponte, na oceasiao em (jue á 
mesma chegava o carro, cahiu abaixo, na altura 
dc cinco metros, e batendo em cimo :ima rocha, 
ficou gravemente ferido em differentes partes do 
rosto. Ficou logo por morto, porém sendo conduzi­
do á botica c snccorrido, voltou a si, c está em cu­
rativo.

«llontem (1 do corrente), ás • ito hnras da ma­
nhã, na obra do desmoronamento do paredão velho 
(la Cantareira, uma parte d’elle desabou inespera­
damente, e entalou um dos trabalhadores pela par­
te inferior do corpo, deixando-o muito mal tratado. 
Foi conduzido em uma maca para o hospital.«

Guimarães —  O Conciliador^ ^ovnal d’ei«ta cidade, 
]mblíca os seguintes promenores ácerca dos melho­
ramentos que a camara municipal do mesmo con­
celho tem feito nas estradas das Caídas dc Viz< lla 
e das Taipas, e de uma estrada qim r^ojccta man­
dar construir para S. Torcato:

«A  estrada das Caídas de Yizella está qu.así enu- 
cluida. A  camara procurou mover pelos meios da 
prudência os possuidores dos terrenos, aonde esta 
esta estrada tinha de alargar ou endireitar, a cede- 
rem-nos espontaneamente para esta obra de utili- 
dad(3 publica. Dizem-nos qne fica boa, e que no 
logar deAstim, onde fazia uma grande enrva, en­
direitara, tornaiido-se portanto mais curta.

«Na segunda-feira (28) foi a camara observar a 
e.«trada das Caídas das Taipas, e consta-nos qne 
vão brevemente coracçai' os trabalhos para se íhe 
fazer os rejiaros de que necessita.

«Projccta-se também fazer uma estrada para S. 
Torcato, para o que já  está nomeada uma com­
missão, composta dos ill.“ ®* srs. Francisco de Aze­
vedo Yarella, José Custodio Yieira, Jeronymo dc 
S. Carlos da Silva Ribeiro, Antonio Ribeiro de Fa­
ria, Antonio José de Freit<as, José Pinlieim Bezer­
ra, reitor de S. Lourenço de Solho, pàdre Manuel 
José do Dbura, e o padre João Lo ’ oi Pimenta.

«Esta commissão foi hontem já  examinar os ter­
renos por onde a e.strada deve seguir.

«Dizem-nos que os trabalhos vão principiar muito 
breve. Esperamos que a commissão se empenhará 
em dar a essa estrada a coramodidade po.-sivel para 
0 transito, alai-gando-a o mais possive).

«Consideramos esta obra de justiça, porque o 
corpo de S. Torcato é uma grande preciosidade, que 
exi.«te perto de n(S.s, ou, para melhor dizer, entre 
n(5s; é visitado por muita gente, e se-lo ha ainda 
jior muita mais, se houver uma boa estrada, que 
ali possa conduzir comniodamente não só os romei­
ros, mas até os admiradores do tudo que 6 maravi­
lhoso.

tfEsta preciosa relíquia, que faz mui notável a 
freguezia a que dá o nome, é uma riqueza d’aquelle 
torrão abençoado por Deus, e não deixa de dar 
mais consideração a esta cidade; portanto devemos 
todos concorrer de boa vontade, com todos os es­
forços, c até com meio» pecuniários, ou trabalhos 
corporaes, jiara levar a fim este tão util melhora­
mento.

«A  obra do saiituario, que guarda o corpo de S. 
Torcato, progride, e espera-se anciosainente o novo 
risco do corpo do templo para se llie lançarem os 
alicerces.»

Vianna do Castello— Conforme diz a Aurora do 
Lima, recomeçaram no dia 29 do passado os tra­
balhos para a conclusão do caes do Rapelho, que 
ha algum tempo se encontravam interrompidos. És-* 
tes trabalhos estavam sob a immediata direcção do 
engenheiro conductor, o sr. Frederico de Pinho.

Èlvas— Achaiii-se já  n’esta cidade, diz o Trans- 
fagano, os engenheiros que foram nomeados para 
determinar a (iirectriz dennitiva do caminho de ferro 
de Pste, desde o Asaumar até á fronteira.

A  commissão é composta dos srs. brigadeiro José 
Mansos de Faria, major Barccllos, tenente Couceiro, 
Margiochi e Aguiar, sendo estes últimos engenhei­
ros civis.

ILRAS
S. Miguel —  Recebemos folhas de Ponta Delgada 

que alcançam até 26 do passado.
O Açoriano Oriental dá conta no seu numero

607
d’cste dia*do Innientavcl nanfraglo do patacho L i-  
herãadi., (jue se perdeu, indo de encontro á costa 
da mesn a ilha pela uma hora da tarde do dia 21 
do citado incz, onde se fez pedaços. Os naufragos 
talvez tivessem perecido todos pelo sitio em que 
teve logar o sinistro, se este fosse de noite, e se 
um preto pertencente á tripulação do patacho, por 
nome Antonio José Manricio, não praticasse com o 
maior risco de vida os actos mais heroicos para sal­
var as victini.a8<restctriste acontecimento; o qual, 
conforme diz o citado jornal, « í  i e vinha por um 
cabo a bordo para trazer não só muitos objectos de 
valor, >cnão jovens creaturas, que se achavam na 
camara, trazendo unias amarradas sobre seus hom- 
hros, e uma croaucinha, ha dois dias nascida, en­
volta em um h-nço agarrada nos dentes!»

Por esta oceasião desenvolveu-se largamente cm 
Ponta Delgada o espirito de philantropia, appare- 
cendo no logar do sinistro soccorros médicos e de 
policia, e })cm assim carruagens, macas, e tudo 
quanto era jircoiso jiara conduzir os infelizes náu­
fragos que até aqucíla data se contavam em nu­
mero de 52, tendo já  a])jiarecido 5 cadáveres.

Os médicos e cirurgiões, bem como todas as au- 
ctoridades da cidade, igualnicnte correram ao logar 
onde SC passava tão deplorável scena, para presta­
rem os seus serviços.

Os habitantes disputavam á porfia sobre quem 
havia dc recolher os naufragos; e uma subscripção 
foi immediatamente levantada, com parte da qual 
se brindou desde logo o pn to Mauricio pelo seu va­
lor e dedicação, o se distribuiu outra parte pel<7S 
naufragos que se encontravam desprovidos de meios.

Ainda outras circumstancias não menos honrosas 
para aquclle povo vem citadas pelo jornal, que 
n’uma minuciosa resenha dá noticia d’e.stenaufragio.

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas de Madrid até 2 do corrente, 

e de Paris até 29 de maio ultimo.

Os jornaes hespanhoes publicam os seguintes

DESPACHOS TELKGRAPUICOS
Despachos dados jiela Correspondência de Es­

pana:
Marselha, S I de maio— É aqui esperada a im­

peratriz (mãe) da Rursia, que será recebida pelo 
embaixador Kisseleff e pelas auctoridades, com as 
honras devidas á sua alta categoria. Sua mages- 
tade partirá depois para Lyon, onde é esperada 
pelo imjicrador e jiela imptiratriz. No dia seguinte, 
continuará a sua viagem para Genebra.

Seis navios francezes, depois de receberem pro­
visões em Tuulon, voltaram: tres para ITyerés, o 
ires para Génova. Estes tres últimos devem trans­
portar jiara Mars-elha as tropas quo estão era Gé­
nova para embarcar.

O sultão continua gravenicnte doente.
Londres, S l— Dizem as correspondências dos Es­

tados Unidos, quo os candidatos dos unipnistas para 
a presidência são lord John Bell e Eduardo Eve- 
reff.

Quando partiram as ultimas noticias, Miramon 
cnntinnav.a a soffrer dermtas. Parece que 1:600 do» 
êeus soldados caíram em poder de Carvajal, que se 
apoderou de S. Luiz dc Potosi. Tauibem se affinna 
que Parra, ministro da guerra dc Zuloaga, passou 
jiara o partido de Jiiarez.

Paris, 1 dv junho— Afifirma-se que o discurso que 
deve jironunciar o imperador, relativamente ao re­
gresso das tropas da Lombardía será em sentido 
p'acifico.

O Siécle. publica uma correspondência de Turim, 
com a noticia de que o embaixador sardo em Ná­
poles ia receber os seus passaportes. O embaixador 
de Nápoles em Turim também esperava pelos seus. 
Todavia estas noticias carecem de confirma(;ão, por­
que o embaixador russo em Turim trabalha em sen­
tido conciliador, e ha esj>eranças de que os seus 
conselhos sejam attendidos.

Dizem as correspondências de Génova que Gari- 
baldi mandou organisar na §ÍQÍlia oito regimentos.

Dizia-se na bolsa que em Nápoles rebentára uma 
insiu-reição.

O jirincipo Jeronymo continua perigosamente en- 
fcrhio.

Roma, S l —  O jornal official diz que se encon­
traram papeis dc summa imjiortancia ao irmão de 
Orsini, quo, enmo sc «abe, foi morto no combate 
contra os geiidarmcs.

Constantinopla, S l  —  Foi aceeita a demissão do 
patriarcha grego Qrillus.

Chegou (Jmer Pachá.
Paris, i.® —  Partiu para Marrocos uma fragata 

franceza, a fim dc receber a bordo um embaixador 
marroquino que vem a França.

Nápoles, í.®— No dia 30 áe maio ultimo conven­
cionou-se um armistício do quatro horas entre o ge­
neral Lanza e Oaribaldi, a fim de retirarem os fe­
ridos e mortos. As jiosições eram as mesmas. Ga- 
ribaldi na cidade, as tropas reacs na fortaleza, no 
edifício das oíficinas da fazenda e no jialacio real, 
onde estava concentrada a brigada Monreal. A  ci­
dade sofíreu estragos sensíveis. Oirgenti uniu-se ao 
movimento.

Nápoles, l . ° ,  á .noite —  Renovou-se o armistício 
em Palej-rao, por tres dias. As tropas estão concen 
tradas na fortaleza e no palacio.

Chegou o vapor Colon, e parte jiara Palermo.
Paris, 2 —  Sua magestado a imperatriz (mãe) da 

Rússia chegou já  a Lyon.
Londres, 2 —  Lord John Russell declarou na ca­

mara que, na jiarte relativa ao pedido do príncipe 
Gortschakoff, a Inglaterra reprova a primeira e a 
terceira jiropostas russas, e só consente que os re­
presentantes do sultão, coadjuvados pelos cônsules 
estrangeiros, juocedam a um exame. Lord John 
Russcll acrescentou que, se o sultão não consentir 
na presença dos consulc?, a Inglaterra não insistirá 
n’este ponto.

A  Prussia e a Áustria responderam quasi no mes­
mo sentido. Btilwer aconselhou ao sultão queogrão- 
visir visite as províncias, com plenos poderes para 
ea tigar os criminosos, e para propor o remedio aos 
males que motivavam as queixas da Rússia.

O sultão aceitou o conselho, e crê-se que serão 
adoptadas medida' reacs, que assegurarão a inte­
gridade e indoj’cndencia da Turquia.

ROMA
I..ô-s(! 0 seguinte n’nina correspondência de Roma 

datada de 22 do maio ultimo:
«Foi j:i transmittida pelo telegrapho a noticia do 

que 110 íiia 19 do corrente (maio), liouve um encon­
tro entre ô  voluntários de Garibaldi, vindos da 
Toscana, e nnia colnmna de 60 gendarmes ponti­
fícios. Eis 0 relatorio dirigido pelo coronel Pimo- 
dam ao genora! (h* Lamoriciòre:

«Tendo partido ás duas horas da madrngâda, de 
Montefiascone, com 60 gendarmes a cavallo, por 
me ter constado que 350 voluntários tuiham atra­
vessado a fronteira fo'cana e saqueado Latera, che­
guei .a e de j onto ás dez horas, jiorém já  elles ti­
nham jiartido jiara Grotte, que dista de Latera duas 
lc"-nas. Pnrt' immeditainente para a^juella povoa- 
çã .̂; os revoltosos, cm numero de 200, andavam 
csjialhado" jiela prat_>a e pelos cafés.

aOs gendarmes portaram-se com uni ardor e ura 
enthusiasmo que eu admirei: de toda a parte par­
tiam bailas e cutiladas. Contei nove mortos, e creio 
que ficaram, jielo menos, vinte e um feriííos. Em 
vão eu gritava que os poupassem: o combate era
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muito ardente!... Um dos mortos é um tal Orsini, 
irmão do que quiz assassinar o imperador.

«Infelizmente tivemos dois mortos, um sargento 
e ura soldado; e tres feridos, entrando n’este numero 
0 tenente Cacchi (gravemente). Foram também fe­
ridos alguns cavallos.

«Espero que os bravos gendarmes, o capitão Svan- 
gelistl e 08 tenentes Amoresetti e Curette serão re­
compensados por este facto de armas, que é o pri­
meiro desde que vós comraandaes o exercito ponti­
fício. Sinto o maior prazer cm admirar a bravura 
dos gendarmes.

«Se estivesse comigo o batalhão de caçadores que 
partira de Viterbo, no momento em que eu d’ali saí, 
toda a guerrilha fícaria era nosso poder, porém o 
batalhão só chegou ás cinco horas da ta rd e .=0  co­
ronel, P im od a v i.*  (CoTvespondana Havas.J

PIKMOiNTE

Jesus Oliveira, maritimos; brazileiros: Maria Go­
mes, hespanhola.

EMBARCAÇÕES SAÍDAS

Feliz Pensamento, hiate portuguez, mestre A . J. 
Felix, para o Porto, em lastro; Ò pessoas de tripu­
lação.

Boa Fortuna, hiate portuguez, mestre J. José, 
para Villa Real de Santo Antonio, com barro c en- 
commendas; 7 pessoas de tripulação.

Ville de Lisbonne, paquete francez a vapor, ca­
pitão J. Ordronneau, para Vigo e Nantes, com vá­
rios generos; 25 pessoas de tripulação, e 71 passa­
geiros.

Flor de Santos, bateira, mestre J. M. de Gou­
veia, para íSetubal, em lastro; 6 pessoas de tripu­
lação.

Eclypse, hiate portuguez, mestre J. de Araújo, 
para Setúbal, em lastro; 7 pessoas do tripulação. 

Conceição Bomflm, hiate portuguez, mestre M.

Saídas —  Portuguezes, hiates, Dourado, para o 
Porto, com sal, e Santos e Oliveira, para Lisboa, 
com madeira; canoa. Vencedora, para Lisboa, com 
vários generos; galeota hollandeza, Jacoba Catheri- 
na, para Glasgow, com cortiça.

Vento NO.
Direcção geral dos telegraphos do reino, em 1 

de junho do 1 8 6 0 .= 0  director geral, J. B . da 
Silva.

•Não houve

FONDOS ESTRANGEIROS

(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, m  Ô de junho — 
cotisação.

Bolsa de Paris, em. 5 de junho — 3 por cento fran­
cez a 69,95 —  4 Y j dito a 96.

Bolsa de Londres, em õã e jtin ko— Consolidados 
de 95 a 95 */g.

Eis 0 resultado exacto da votação que ultima- J. F. da Silva, para V illa  Nova de Milfontes, em 
mente teve logar na camara dos deputados d’este lastro; 6 pessoas de tripulação, e 4 passageiros,
paiz relativamente ao tratado de cessão da Saboya 
e Niza á França.

Deputados presentes................................... 285
Votantes.......................................................262
A  favor....................................................... 229
Contra.......................................................  33
Abstenções................................................  23
Antes de terminar a discussão, o conde de Ca- 

vour fez declarações importantes: a Sardenha não

que sao: Antonio José Tavares, Antonio Maria, 
José Angelo Botelho, artistas; Manuel Ignacio, tra­
balhador; portuguezes.

Jason, paquete inglez a vapor, capitão R. Eus- 
tice, para Liverpool, com café epiassaba; 108 pes­
soas de tripulação, e 45 passageiros.

Dia 5
EMBARCAÇÕES ENTRADAS

Mathilde & Adelaide, patacho portuguez, capitão

ASYLf) DA INFANCIÂ DESVALIDA DO CAMPO GRANDE

Centa da receita e despeza do beneficio que teve logar no theatro de S. Carlos, na noite de sabbado
de Alleluia, 7 de abril de 1860, a favor d’este mesmo asylo

RECEITA

Dc Sua Magostade Imperial....................
Do pr. Manuel José da Silva Araújo

DOKATIV08

FRIZAS

205000
5700

pediu á França garantias relativamente ás annexa- A . A . Rodrigues, da ilha de S. Miguel em 6 dias, 
ções; porém a BVança declarou que fará respeitar com encommendas, a Chambica & Gonçalves; 13 
o principio da não intervenção. A  autonomia da pessoas de tripulação e uma mala. Entrou e deu 
Toscana deve desapparecer. (L a  Presse.J fundo hontera ás 8 horas da noite.

___ O governo piemontez, em presença das even- D. Luiz, paquete portuguez a vapor, capitão F.
tualidades que podem surgir da situação actual da B. Ribeiro, dos portos do Algarve em 22 horas, 
Europa, continua os seus preparativos militares. O com encommendas, á companhia união mercantil; 20 
exercito, já  cm pé de guerra, monta a ura eíFectivo pessoas de tripulação, uma mala e 43 passageiros 
total de 201:000 homens. Entrou hontem ás 8 horas e meia da noite.

___ Por um vapor inglez, chegado no dia 29 de Lusitano, palhabote portuguez, capitão M. J. O.
maio ultimo a Palermo, consta que Garibaldi não Ramos, de Génova cm 32 dias, com assucar, linho 
tomou parte na acção de Pareo, porque n’essa oc-1 e mais generos, a D. M. Peres; 10 pessoas de tri-

• i  ̂ __X. A J  A MM n 11 c  V n

Vinte c duas a 65000 réis..............................................................
111.'"" e cx.“® sr. Antonio Abranches Coelho...............................................................

» » i> Gaspar José .....................................................................................  0 » * ^

CAMAROTES DE PRIMEIRA ORDEM
Dez a 65500 réis............................................................................. 055000

João Luiz de Moraes Mantas............................................................
Camarote n." 30..............................................................................  "^JOO

Manuel José Ribeiro.........................................................................  057^
Camarote n." 32..............................................................................  ofSX

Camarote n." .................................................................................. 9 ^ ,^
Visconde de Porto C ovo ...................................................................
D. Anna Simões................................................................................  m m

CAMAROTES DE SEGUNDA OEDBM
Dezesete a 45000 ré is ...................................................................  685OW

Antonio Martins da S ilva .................................................................. 45^00
Guilherme Cândido Borges de Sousa...............................................
João de B rito ....................................................................................  4 5 ^
José Ribeiro da Cunha.....................................................................  45^^
Luiz Manuel Gonçalves V ianna.......................................................
Francisco José da Silva Torres........................................................  45->W
Dr. Casimiro Simâo da Cunha...........................................................  45oOU

1475750

1325110

205700

cada uma do capital de 5005000 réis; u.*' 26:475, 26:476, 
27:330, 27:331, 29:823 a 29:825, cada uma do capital de ^ is 
1005000, e todas do juro de 3 por cento: affixarain-se éditos 
de triuta dias, e se faz 0 presente, chamando quem tiver di­
reito a oppor-se á pretendida justificação e recebimento da 
herança, a fim de 0 ir deduzir no dito praso e cartorio, pena 
dc lançamento, e se proseguir nos mais termos legacs e re­
queridos pelos justificantes.

8 PELO j u íz o  d o s  ORPHAOS do bairro do Rocio, 
cartorio do escrivão Seita e Sá, correm éditos de quinze dias, 
citando todos os credores ao casal da falleeida D. Anna Ma­
ria de Barros Seixas, para virem fazer suas reclamações, e 
juntarem ao respectivo inventario os titulos de seus crédi­
tos, pena de não serem attendidos por este modo.__________

casião estava 
mentos.

em Misilmeri, activando os alista- 
(L a  Correspondência de Espana),

SUÉCIA

pulação.
Lisboa, paquete portuguez a vapor, capitão F. A. 

Contente, do Porto em 14 horas, com varias fazen­
das, a G. A . Hancock & C.*; 25 pessoas de' tripu-

çar
acolhido por todos os amigos .. , ^ .
posta real que tinha por fím abolir as penas (des- P. Bastos; 11 pessoas de tripulação e uma mala. 
terro e outras), decretadas contra aquelles que aban- Senhora da Boa Viagem, cahique portuguez, mes- 
donam a religião do estado, foi votada por tres das tre J. Martins, de Olhão em 5 dias, com peixe sal- 
quatro ordens da dieta, ficando assim com força gado; 12 pessoas de tripulação.
de lei.» Açoriano, paquete portuguez a vapor, capitão A .

Deve ter logar uma entrevista entre o r e i  da | T. Machado, das ilhas, do Fayal em 8 dias^ 11 ho- 
Suecia c o da Dinamarca, quando 0 primeiro d’es- 
tes soberanos se achar no campo de manobras de

CAMABOTF.8  DE TERCEIRA ORDEM rA «A A A
Vinte a 25500 ré is .........................................................................

João Ribeiro Franco......................................................................... 4 5 )^
José Vicente de Oliveira...................................................................
F e r in ................................................................................................

TORRINHAS

Oito a 15600 ré is ........................................................................... ^258W
N.o ...........................................................................................  25250

João Baptista Gianin.......................................................................  2^000

Galerias c varandas, vendidas por....................................................................................
69 Bilhetes da platéa superior a 15200 réis........... ..................................................
1 » do ex."® sr. José Joaquim Pereira da Silva............................................  1 5 ^
2 j. » » » Barão de  .................................................................  ^^450

Schonen.

NOTICIAS SCIENTlFICftS
OBSERVATORTO M ETEOROLOGICO

DO

N A  ESC O LA  P O L Y T E C H N IC A

o
s

BAROMETRO
( pr e s s ã o )

THEBMOHETRO 
(t e m p e r a  t d b a )

PSYCHBOMETEO
( h u m id a d e )

am bm om etro

( v e n t o )

p
Hillimotros GrauBC. Por 100 Bumos

9 m . 755,75 17,7 52,9 NNO.

3t. 755,00 18,4 46,4 NNO.

C.
D IA  4.

Maxima— temperatura........................................  20»,6
Minima................................................................ 12,7
n i de noite................................................... 4,5
Ozo^®jdedia....................................................... 4,5
Chuva (udometro)...............................................
Evaporação (vaporiraetro)...................................  7 ,8

Altura barométrica correefa.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á sombra.

T. . . ,
ras, de S. Jorge em 8 dias e 6 horas, da Terceira 
em 6 dias e 21 horas, e de S. Miguel em 3 dias c 
23 horas, com diversos generos, á companhia união 
mercantil; 42 pessoas de tripulação, 5 malas, e 34 
passageiros.

EMBARCAÇÕES SAÍDAS

Vinte e oito de Março, hiate portuguez, mestre 
F . L. de Mello, para Sines, com cortiça; 7 pessoas 
de tripulação, e 2 passageiros, que são: Manuel de 
Brito, João de Brito, corticeiros; portuguezes.

Vasco da Gama, hiate portuguez, mestre A . S. 
e Silva, para Sines, em lastro; 7 pessoas de tripu­
lação.

Flor do Mar, hiate portuguez, mestre M. J. X a ­
vier, para Setúbal, em lastro; 7 pessoas de tripu­
lação.

Osprey, chalupa ingleza. Pertence á associação 
denominada royal yacht squadron.

Pride, chalupa ingleza, capitão E. Leriman, para 
Londres, com batata; 6 pessoas de tripulação.

Bordo do vapor Infante D , Luiz, em frente de 
Belcm, em 5 de junho de l860 .= «/ . J, Cecilia Kol, 
capitão tenente, commandante.

1005000

6O5OOO

175050

9 NO j u íz o  DE DIREITO DE V IL L A  DO CONDE, 
escrivão Silva, correm éditos dc quinze dias, a requerimento 
de Manuel Gonçalves, viuvo, e outros, das freguezias de Min- 
dello'e Arvore, a citar todos os que possam ser interessados 
no deferimento da curadoria dos bens do ausente José Gon­
çalves dc Azevedo, presumido morto, de quem os requerentes 
k o  os herdeiros oõ intestato, para, passados quinze dias, ve­
rem offerecer os competentes artigos do justificação e habi­
litação, e allegarem 0 que convier, sob as penas da lei.

10 NO D IA  18 DO CORRENTE, pelas tres horas, na
praça do deposito publico, se ha de arrematar a propriedade 
de casas, com quintal e mais pertenças, na rua da Escola Po- 
Ivtechnica, n.”  35 a 40-E, freguezia de S. Mamede; tem ca- 
pella, e rende 9285800 réis, avaliada em 16:0005000 réis, e 
penhorada a José Francisco da Cruz, e sua mãe D. Feliciana 
Rita Barbosa Allagôa, a requerimento de Christovâo Pinto 
Barreiros, pela 2.» vara, escrivão Cabral, e da arremataçao 
Silva.______________ _______________________________________

11 NO D IA  18 DO CORRENTE, pelas tres horas, na
praça do deposito publico, se hão de arrematar: 0 fôro_ do 
1505000 réis, captivo de decima, pago aos semestres, 
posto na propriedade, u.** 106 a 114, da rua larga de S. Ro­
que, freguezia do Sacramento; 0 foro de 265000 réis, impos­
to na loja, n.“  118 e 120, da mesma rua e freguezia; o foro 
de 1005000 réis, imposto no quintal do Bedel, no logar de 
Vialonga, freguezia de S. João da Talha; os quaes foram pe­
nhorados ao ex."» conde da Louzà, D. João, a requerimento 
de Christovâo Pinto Barreiros, pela 4.» vara, escrivão Paes 
Gago, e da arrematação C r u z .__________________________

12 NO D IA  23 DO CORRENTE, pe
manhã, se ha dc proceder no tribunal da

4565910

125000

865750

475 Bilhetes da geral a 700 réis 3325500
do ill.“" sr. Francisco Botelho da Costa...............................................  5®W

Pedro Daniel Mouchet.......................................................
Antonio Barros...................................................................
José Antonio Simões..........................................................
Antonio José ^  Sousa.......................................................

J. E. Coelho de Magalhães.................................................  5>7^

J. J. Joannes.....................................................................

Antonio José Pereira Serzedello........................................  15000

DESPEZA

Pago á administração do theatro pelas despezas d’esta recita......................................... ' i ' '
Papel, impressão e entrega de circulares, percentagem aos cobradores, e outras despezas miudas

Saldo a favor do asylo...............

3445200 4305950

1695200
365574

Réis..

9205560

2055774

7145786

N . B. Alem do saldo acima acha-se por cobrar a quantia de 85700 réis de dois bilhetes da platéa superior, e nove

elas onze horas da
......... ..... ______________  Ilora á arre­
matação de duas propriedades, sitas na rua do Poço dos Ne­
gros, uma com os n.*' 24 a 26, avaliada em 8205000 réis, fo- 
reira ás freiras da Esperança em 15300 réis auuuaes, lande- 
mio de vintena, rende 1035000 réis, e a outra com os n.** 27 
e 28, avaliada em 7905000 réis, tem 0 mesmo fôro e 0 mes­
mo laudemio ás mesmas freira.», rende 1005000 réis: é escri­
vão da arrematação Ramos. ______________

13 JOSÉ JOAQUIM DA SILVA, para evitar mais en­
ganos, de ora em diante assignar-se-ha com 0 nome de—José 
Joaquim da Silva Botéin.

14 FRANCISCO RICCA mudou o seu escriptorio e re­
sidência para a travessa das Pedras Negras, n.* 1, 2.* andar.

15 NO BORDADOR da rua Augusta, n.* 213, 2.* andar»
alugam-se mantos de todas as ordens militares, por preços 
c o m m o d o s . ___________________________________ .

CAMINHOS DE FERHO I»OUTUGrEZES
KMPIIEZA CONSTRUCTOEA

16 EM CONSEQUÊNCIA DA FE IRA  e corrida de tou­
ros em Santarém no dia 10 do corrente mez de junho havera 
um comboio especial, com bilhetes de ida e volta a preços re­
duzidos, de Lisboa para Asseca e vice-versa.

Comboios
De Lisboa para Asseca ás 7 horas e 45 minutos da manhã.
De Asseca para Lisboa ás 8 horas e 30 minutos da noite. 

Bilhetes a preços reduzidos
1.® Classe, ida e volta.......................... I 5OOO réis
9 « » »  »    58OO »
3/ » » a   5600 *

Effectuar-se-ha a venda dos bilhetes, com antecipação, no 
armazém da rua dos Fanqueiros, n.* 296, iios dias 8 e 9, das 
dez horas da manhã ás cinco da tarde, e na estaçao de banta 
Apolonia no dia 10, desde uma hora antes da partida do com­
boio.

Lisboa, 4 de junho de 1 8 6 0 . ________________________

17 PE LA  REPARTIÇÃO das reaes cavallariças se an- 
■ '  ■ ás onze horas da ma-

INSPECÇÀO DOS INCÊNDIOS
sr.— Participo a v. s.* que a 5 do corrente

nas escadinhas da Porta do Mar. O fogo pegou, por 
descuido, em uma porção de roupa. Foi prompta- 
raente extincto.

Pelas sete horas da raanbã foi levado aviso ás 
casas de estação das bombas pertencentes ao circulo 
n.® 12, de que era ura armazém, sito na Cruz da 
Pedra, tinha havido uma explosão causada por ter 
pegado fogo em uma grande quantidade de polvo- 
ra. Os soccoiTOs acudiram immediatamente, mas 
não foram utilisados; ha porém a lamentar 0 fica­
rem muito mal feridos quatro dos empregados no 
armazém, que logo foram conduzidos ao hospital.

Deus guarde a v. s.* Lisboa, 5 de junho de 
5 g(5Q__Ill,inogj.. vereador do pelouro dos incêndios. 
= 0  engenheiro encarregado da inspecção geral dos 
incêndios, Joaquim Ju lio Pereira de Carvalho.

NOTICIftSJOjm ERCIAES
MOVIMENTO m a r ít im o

BARRA DE LISBOA 
Dia 4 de junho

EMBARCAÇÕES ENTRADAS

Joveu Margarida, bateira, mestre J. M. Coelho, 
de Setúbal em 24 horas, com vinho; 5 pessoas de 
tripulação.

Vasco da Gama, paquete inglez a vapor, capitão 
J. Ducat, de Glasgow em 7 dias e meio, cora vá­
rios generos, a G. A . Hancock éc C.*; 14 pessoas 
de tripulação.

Maria Helena, brigue portuguez, capitão F. R. 
Setúbal, da ilha do Fogo em 27 dias, com café e 
mais generos, á viuva de J. B. Burnay; 14 pes­
soas de tripulação, 1 mala, e 2 passageiros, que 
são: João Gomes Barbosa, proprietário; Álvaro 
Adolpho Adelino, estudante; portuguezes.

Viannense, hiate portuguez, mestre L . O. da V e­
lha, de Vianna era 5 dias, 0 de Peniche em 4, com 
milho c madeira; 6 pessoas dc tripulação, e 1 pas­
sageiro, que é Luiz Oliveira da Velha, artista, por- 
tuguez.

Brioso, hiate portuguez, mestre J. de Mello Jú­
nior, de Villa Real de Santo Antonio em 6 dias, 
cora lã e mineral; 7 pessoas de tripulação, e 2 pas­
sageiros, quesão: Antono Josó c sua mulher, ma­
rítimo, portuguez.

Florinda, brigue portuguez, capitão J. A . de Sou­
sa, de Pernambuco em 24 dias, com assucar, a A . 
M. Gonçalves; 13 pessoas de tripulação.

Duarte 4.", barca portugueza, capitão J. J. Ba- 
zilio, do Rio de Janeiro em 65 dias, em lastro, a 13. 
M. O. Borges & Sobrinho; 20 pessoas de tripulação, 
1 mala e 19 passageiros, que são: José do Porto 
com 1 pessoa de familia, proprietário; Joaquim Go­
mes da Silva, negociante; José Soares Leite, com 1 
pessoa de familia, Manuel de Benevides, Luiz Fer­
nandes Marinho, lavradores; Manuel Gomes da 
Silva com 1 pessoa de familia, José Lopes Leite 
Guimarães, artistas; José Coelho de Andrade San­
tos, Francisco José, José Dias de Carvalho, Ma­
nuel José Ventura, caixeiro; Caetana Maximiana 
Soares; portuguezes: José Rodrigues Moderno Jú­
nior com 1 pessoa de familia, negociante; João de

TKLEGIUPHTA ELEGTRICA 

BOLETIM DO TELEGRAPHO PR IN C IPA L
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S erv iço  das barras 
Da foz do Douro, do dia 31 de maio 

Não entrou embarcação alguma.
Saídas —  Portuguezes, galera Nova Subtil, ebar-

gue francez Jeune E lvina, para Gijon; escuna in- 
gleza Ayatha, para a Terra Nova.

Fóra da barra ficam o vapor de guerra portu­
guez Lynce, e o hiate Duarte 1.*

O mar está bom.—  O vento esteve NO., agora 
SO. brandos.

De Caminha, do dia 31
Saiu o galeão hespanbol Valusa, para Vigo.
Mar bom.— Vento SO.

De Aveiro, do dia 31
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Vento N .— Algum mar na costa.

Da Figueira, do dia 31 , , ,  n
Entradas —  Inglezes, qs>q.\iu 9. Ecleps, deNewCas- 

tle, com carvão; chalupa St. Croiz, da Terra Nova, 
com bacalhau.

Saídas— Portuguezes, rascas Senhora do P ila r , 
e Conceição Feliz, ambas para Lisboa, com vários 
generos; hiate Senhora das Neves, para Villa do 
Conde, cora pedra; cahique Activo, para V illa  Real 
de Santo Antonio, com vários generos.

O mar está bom.— Vento variavel.
Ficam á vista um hiate e dois cahiques.

Da Ericeira, do dia 31
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar bom.— Vento N.

De Faro, do dia 31
Communicou o vapor portuguez D . Luiz, e se­

guiu sua viagem para Tavira c V illa  Real de Santo 
Antonio.

Saiu o cahique portuguez, Senhora do Livramen­
to, para Gibraltar com pescaria.

O mar bom.— Vento N.
De Tavira, do dia 31

Communicou o vapor portuguez, D . Luiz, pelas 
i”es horas e meia da tarde, vindo de Lisboa c mais

^^Depois do benoficio foram devolvidos tres bilhetes da geral, e não foi possivel cobrar-se a importância de outros dois. 1

, 30 de abril de Xm O.=Conde das Galveias (D .  Francisco), ^ve.iàente^Freãerico Augm^^ E e m
Francisco Paula Sant'lago =  Francisco Izidoro V ianna=Arm and D u p r jt= J o ã o  Baptista | ^

A V I S O S

Lisboa 
Ferre iro  —  
Massa.

PASSEIO PUBLICO

Festa de caridade em beneficio 
do asylo da infancia desvalida do Campo Grande

ENTRADA 1*0 RÉIS CADA PESSOA

Quinta-feira 7 do corrente, dia da procissão do 
Corpo de Deus, haverá uma brilhante funeção: tres 
bandas marciaes tocarão durante a noite as mais 
vanadas peças de musica.

Ás onze horas terá logar um fogo de artificio 
monstro, composto pelo artista inglez Ireland, e di­
rigido por madame Turnour.

N ’esta noite é permittida a entrada no passeio a 
todas as pessoas decentes, embora vestidas de ja- 
leca.

Os bilhetes estarão á venda desde a manhã na 
barraca do diorama no passeio, bem como na esta­
ção dos omnihus, no largo do Pelourinho.

As pessoas que entrarem no passeio depois do pri­
meiro toque da sineta (ás sete horas) deverão apre­
sentar á entrada os respectivos bilhetes.

Pede-se que cada um dos indivíduos se apresente 
á saída com o respectivo bilhete, por ser morosa e 
sujeita a equívocos a pratica dc alguns chefes de 
familia de entregarem reunidos os bilhetes de todas 
as pessoas que os acompanham.

A  comraissão fundadora do asylo do Campo Gran­
de confia que o publico lisbonense, prompto sempre 
a concorrer com auxilios a bem das instituições de 
caridade, aproveitará ainda esta oceasião de mani­
festar mais uma vez tão generosos e philantropicos 
sentimentos. —

MONTE PIO GERAL

O ex.*"** sr. conselheiro presidente da assembléa 
geral convida a mesma a reunir-se na quarta-feira 
20 do corrente, pelas oito horas da noite, a fim de 
se continuar a discutir o projecto de reforma dos es­
tatutos.

Sala das sessões, 2 de junho de 1860.=O  2.® se­
cretario da mesa, Aráonio Joaquim de Almeida.

CENTRO PROMOTOR DOS MELHORAMENTOS ! 18 A  REPARTIÇÃO das reaes cavallariças precisa con-
DAS CT. ASSES T-APORTOSAS o fornccimeoto^ao lau mulua ae

• Q j  pannos dc palha de trigo, por partidas de 60 moios, e 770 pan-
Reune a asserabloa geral sexta-teira O do cor- as pessoas que pretenderem fornecer os di-

xente, pelas nove horas da noite. Ordem dos traba- 1 tos generos farão as suas premostas em cartas fechadas, de-
Ihos: discussão do parecer da commissão revisora clarando os preços e os seus fiadores, e as entregarão no es-

dc contas, c continu^So da discussão da proposta
do sr. Costa P e r e ir a .= 0  secretario, A . A . aa o u v a   ̂preferidas (se couvierem) as que maior vantagem offe- 
Lobo. 1 receiem: as condições estão patentes no supradito escript^

rio geral todos os dias não santificados até ás tres horas da 
-  .  « .  .  ^  I tarde. Belem, 2 de junho de 1860.-=0 escrivão, João Gui-

PUBLICAÇÕES LITTERARIAS l u ^ r m e d c j ^ __________ ________
-----------  19 q u e m  QUIZER ARRENDAR differentes proprie-

JORNAL DA SOCIEDADE DAS SCIENCIAS MEDICAS ^ades, pertencentes á casa do conde de Linhares, das quaes
DE LISBOA

Publicou-se 0 n.® 4 respectivo ao mez de abril 

de 1860. suMMARio

Medicina — Moléstia de Bright na fórma chronica, pelo sr. 
M. Sousa—Cirurgia—O caso de morte pelo chloroformio, 
oceorrido no hospital de S. José, pelo sr. A. Branco.—Phy- 
siologia— Leis dc nutrição nos animaes carnivoros, pelo 
sr. dr.J. A. Marques—Thcrapeutica—Do tratamento pre­
ventivo do abcesso das mamnias, pelo sr. dr. J. A. Marques 
—Actos officiaes da sociedade-Retorma do ensino e do 
exercício medico—Variedades.

Assigna-se e vende-se na secretaria da socieda­
de, largo dos Torneiros n.* 2, 2.® andar.

fazem parte a quinta da Lagualva, casaes de Valle de Flores, 
em Alpiarça, assim como as quintas da Fonte Coberta, Poyaes 
Vermelhos e Bella Vista, no termo de Lisboa, póde duigir-se 
ao escriptorio do doutor Pinto Coelho, rua nova do Almada, 
11.» 109, 2.» andar, aonde sc trata dos ajustes.________

tri
portos de sua carreira, e seguiu seu destino para 
Villa Real do Santo Antonio.

Não saiu embarcação alguma.
Bom tempo.— Vento OSO. regular.

De Villa Real de Santo Antonio, do dia 31
Entrou 0 vapor portuguez, D . Luiz, com encom- 

raendas e passageiros.
Não saiu nem se avista embarcação alguma.
O mar está bom.— Vento N. regular.

De Villa Nova de Portimão, do dia 30
Entrou 0 cahique portuguez. Senhora da Concei­

ção, da Figueira com vários generos.
, Saiu o falucho hespanhol, Jovem Manoelito, para 
Ayamonte com cortiça.

O mar bom.— Vento NO.
Do dia 31

Entrou o hiate portuguez, Divina Providencia, 
de Almeria com vários generos.

Saídas— Portuguezes, cahiques Novo Brilhante e 
Senhora da Conceição, ambos para Olhão, cora vá­
rioŝ  generos

As seis horas da manha communicou n’este por­
to 0 vapor portuguez D . Luiz, vindo de Lisboa, 
desembarcou passageiros, e seguiu seu destino.

O mar bom.— Vento NO.
De Setúbal, do dia 31

Entrou o vapor inglez, D . Pedro, de Lisboa, com 
fructa.

MONTE PIO UNIÃO

É convocada a assembléa geral para 12 do cor­
rente, ás oito horas da tarde, com o fim de lhe ser 
apresentado o parecer da commissão consultiva ácer- 
ca da reducção de ordenados aos facultativos (pro­
posta da commissão administrativa); assim como 
para se tratar da eleição de presidente da commis­
são administrativa.

Sala das sessões, 4 de junho de 1860.=O  secre­
tario, F . A. Sotto M aior Eaposo.

A N N l ^ C i O S
1 PELO j u íz o  d e  DIREITO DA 2.® VARA, escrivão 

Borges, habilitam-se Feliciano José Lopes da Silva,_ e sua ir­
mã Maria José da Silva Barros, casada eom Francisco Gui­
lherme de Barros, únicos e universaes herdeiros de seu falle- 
cido irmão Rodrigo Ribeiro da Silva, para o fim de serem a y ^  
badas, ao primeiro quatro iiiscripções do capital de 1005000 
réis, n.”  2:834, 10:173, 37:564 e 37:565, e á segunda uma do 
capital de 5005000 réis, n.» 2:221; e p^saram-se editos de 
trinta dias, citando todas as pessoas que se julguem com di­
reito a oppor a essa habilitação, para o fazerem  ̂no dito pra­
so, com a commiuaçào de lançamento, e de se julgarem ha­
bilitados.

2 PELO JUÍZO ORPHANOLOGICO DA 3.® VARA, 
escrivão Coutinho, correm editos de dez dias, para no dia 14 
do corrente, pelas onze horas da manhã, na rua de S. Juliào, 
loja, n.» 188, se proceder á almoeda da armação, louça de bar­
ro, 0 vidrada, e outros differentes objectos ali existentes, per­
tencentes ao casal inventariado por fallecimcnto de D. Mana 
da Conceição do Resgate.

3 PELO j u íz o  d a  3.® VARA, escrivão Coutinho, cor­
rem editos de trinta dias, a requerimento de João de Mes- 
nuilaPimentel Pavia Fazeiro Barreto dcRoboredo, chaman­
do e citando quem tiver direito a oppor-se á sua justificação 
sobre a identidade de seu nome e pessoa, para o deduzir no 
dito cartorio, pena de revelia e lançamento.____________

ASSOCIAÇÃO CONSOLADORA DOS AFFLICTOS

A  direcção da associação de N . Senhora Conso­
ladora dos Afflictos participa a todas as sr.®® asso­
ciadas que no dia 8 do corrente mez de junho, ás 
dez horas da manhã, na igreja parochial da Encar­
nação, haverá um officio e uma missa por alma da 
ex."*® sr.® D. Maria Miquelina, fundadora da dita
associação. -------- -

ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES

É  convocada a assembléa geral a reunir quarta- 
feira 6 do corrente, pelas oito horas da noite, nas 
salas do Centro Promotor. Ordem da noite: apre­
sentação e discussão dos trabalhos da commissão 
encarregada de fonnular uma proposta de reforma 
de instrucção publica.=0  secretario, A . A . da Silva 
Lobo,

4 PE LA  4.® VARA, escrivão Jacoine, correm editos de 
trinta dias, a requerimento da real collogiada de Santa Ma­
ria do Castello de Torres Vedras, que i^esse juizo está justi­
ficando qual 0 seu rendimento: quem tiver a oppor o taça no 
referido praso e cartorio, pena dc lançamento._________

5 NO CARTORIO DO ESCRIVÃO D A 4.®VARA,Frei­
tas, coiTcm editos dc trinta dias, a requerimento de Antonio 
Duarte Moraes, citando quem se reputar com direito P^eço 
da propriedade, sita na nia dos Doiiradores, n.« Ij» a jo, al­
ternados, que se acha em deposito a fl. 54 do f
repartição, por effeito da execução que Eduardo Rice move 
a D. Gertrude.s Carlota da Cruz Braga, e seus filhos-

6 NO JUIZO DA 5.® VARA, escrivão Alvares, se habi­
litam Eduardo Ildefonso de Azevedo, por si e como 
sua filha I). Hedwiges Amalia de Azevedo, e t^bem  L » f ia ­
ria Joaqiiiiia dc Frias e Queiroz, á herança de D. Mana Kosa 
da Conceição, c para o fim de se averbarem ádifo^enor as 
inscripções da junta do credito
36:046, 36:047, 36:048, 36:789, 36:790, 36:791, e de 5005000 
réis, n.« 17:837 e 18:946: correm editos citando quem se jul­
gue com direito á dita herança, pena de revelia.________

7 PELO JUIZO DE DIREITO D ’ESTA COMARCA. 
6.® vara, escrivão Motta Sobrinho, estão justifi^udoignacia 
Joaquina Eufrazia, Marianna Rosa, Maria de Jesus, 6 b ran 
cisco Lourenço, o serem irmãos de Francisco Mendw da Cos 
ta, e como taes seus únicos herdeiros; e isto a fim de receia 
rem sua herança, e averbarem em seus 
da junta do credito publico, com os n.»* 1:979, d.7S4, ld.752,

20 VENDE-SE UM Q U IN TAL na rua das Lavadeiras, 
em a villa de Olhão, e uma cerca denominada a Manjuca, 
na mesma villa, que consta de casas de moradia, armazéns, 
erra de semear, figueiras, e mais arvores de fruto, e poço de 

agua nativa. E livro de fôro ou pensão alguma: trata-se do 
ajuste, em Lisboa, no Caes da Moita, n.» 11.___________ _

LEILÃO DA BARCA RUSSIANA EMILIE
21 NO SABBADO 9 DO CORRENTE, das duas para 

as tres horas da tarde, na casa da praça do commercio d’esta 
cidade, com auctorlsação do consulado da Rússia, se fará lei­
lão da dita barca russiana Emilie, da 446 tonelladas, cons­
truída em Nystad, no aimo de 1851, e forrada de zinco em 
1859, com mastreação, apçarellio, amarração e mais perten­
ces constantes do inventario que está patente no escriptorio 
do corretor Gavazzo, travessa do Corpo Santo, u.» 9.

O dito navio acha-se ancorado no quadro da alfaiidega, 
onde se póde examinar.

Lisboa, 1 de junho de 1860.

ESPECTACULOS
THEATRO DE D. MARIA U

Hoje 6 de junho, recita extraordinária em que 
toma parte o celebre violoncelHsta Max Bohrer: O 
Embaixador— As profecias do Bandarra— 1.® in- 
tervallo, phantazia sobre motivos nacionaes austría­
cos, composta e executada pelo sr. M. Bohrer; 2.® 
intervallo, adagio e rondoletto, peça original com­
posta e executada pelo mesmo senhor; 3.® interyal- 
lo, phantazia caracteristica sobre motivos america­
nos e hespanhoes, composta e executada pelo mes­
mo senhor. Esta ultima peça não é a mesma do pri­
meiro concerto. ,i ------

THEATRO DE D. FERNANDO
Hoje 6 de junho: o adeus definitivo a Lisboa, 

ultima e irrevogável representação dada pelos zua- 
vos, artistas fundadores do theatro dc Inkermann 
(Criínéa), beneficio da jeune première, o zuavo Gla- 
tigny. O sr. Antonio Mendes, em obséquio ao be­
neficiado, desempenha o papel dc Spelberg. A  pe­
dido : Paschal et Chamhord, ou les Grmadieres de 
la Republique, drame-vaudeville em 2 actos, de mr. 
Bayard.— 11.® c ultima representação doLaCorde  
sensible, vaudeville em 1  acto, de mr. Clairville—  
Le Drapeau des Zouaves, cantado pelo zuavo F ré- 
dérick— Le Eondeau des zou-zou! cantado por todos.

Diminuição nos preços: 1.® ordem 3^1000; 2.® or­
dem 2,^000; 3.® ordem I Í̂OOO; platéa 4(X); galeria 
200 réis. _________ ______

THEATRO DE VARIEDADES
Hoje 6 de junho; O Cerco de Tetuão— O Viveiro 

de F re i Anselmo— Cada qual para o qve nasceu—  
P o r  causa de um p a r de botas.

THEATRO NACIONAl. DA RUA DOS CONDES
Hoje 6 de junho: Zuavos— Silvestre— Conjura­

ção__Fidalgo e Ladrão— Tomada de Tetuão.

IMPRENSA NACIONAL

/

Ayuntamiento de Madrid




